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Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 

CRIADO  PELO  DECRETO  N*  22-7S9,  DE  1»  DE  JUNHO  DE  1933 
ÓRGÃO  VINCULADO  AO  MINISTÉRIO  DA  INDÜSTRIA  E DO  COMÉRCIO 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 

RIO  DE  JANEIRO  — Caixa  Postal  420  — Enderêço  Telegráfico : “Comdecar” 

PRESIDENTE:  ANTÔNIO  EVALDO  INOJOSA  DE  ANDRADE 


TELEFONES: 


Presidência 

Presidente  31-2741 

Chefe  de  Gabinete 

Erival  de  Mendonça  Uchôa  . . 31-2583 

Assesssoria  de  Imprensa  ....  31-2689 

Assessor  Econômico  31-3055 

Portaria  da  Presidência 31-2853 


Oi  vi  sã»  Administrativa 

Geraldo  Maria  Pontual  Machado 


Gabinete  do  Diretor  31-2679 

Serviço  de  Comunicações  31-2543 

Serviço  de  Documentação  . . 31-2469 

Biblioteca  31-2696 

Serviço  de  Mecanização 31-2571 

Seção  de  Controle  Codif. . . 31-2842 

Serviço  Multigráfico  31-2842 

Serviço  do  Material  31-2657 

Serviço  do  Pessoal  31-2542 

(Chamada  Médica)  31-3058 

Seção  de  Assistência  Social  31-2696 

Portaria  Geral  31-2733 

Restaurante  31-3080 

Zeladoria  31-3080 


Armazém  de 

Açúcar  

Garagem  

Arquivo  Geral  . . 


Av.  Brasil  34-0919 


Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização 

Elson  Braga 


Gabinete  do  Diretor 31-2775 

Serviço  de  Fiscalização  31-3084 

Serviço  de  Arrecadação  31-3084 


Divisão  de  Assistência  à Produção 

José  Motta  Maia 


Gabinete  do  Diretor  31-3091 

Serviço  Social  e Financeiro . . 31-2758 

Serviço  Técnico  Agronômico..  31-2769 
Serviço  Técnico  Industrial . . . 31-3041 

Setor  de  Engenharia  ....  31-3098 


Divisão  de  Contrôle  e Finanças 


Lauro  de  Souza  Lopes 

Gabinete  do  Diretor  

Subcontador  

Serviço  de  Aplicação  Finan- 
ceira   

Serviço  de  Contabilidade  .... 

Tesouraria  

Serviço  de  Contrôle  Geral  . . 
Seção  de  Tomada  de  Contas 


31-3690 

31-3046 

31-3054 

31-2737 

31-2577 

31-2733 

31-2527 

31-2655 


Divisão  de  Estudo  e Planejamento 

Antônio  Rodrigues  da  Costa  e Silva 

Gabinete  do  Diretor  .......  31-2582 

Serviço  de  Estudos  Econô- 
micos   — 

Serviço  de  Estatística  e Ca- 
dastro   — 


Divisão  Jurídica 

Hélio  Cavalcanti  Pina 


Gabinete  Procurador  Geral.  . j 31-2732 

Subprocurador  32-7931 

Seção  Administrativa  32-7931 

Serviço  Forense  31-2538 

Divisão  de  Exportação 

Francisco  Watson 

Gabinete  do  Diretor  31-3370 

Serviço  de  Operações  e Con- 
trôle . .' 31-2839 

Serviço  de  Contrôle  de  Arma- 
zéns e Embarques  31-2839 

Serviço  de  Álcool  (SE  A AI) 

Joaquim  de  Menezes  Leal 

Superintendente  31-3082 

Seção  Administrativa  31-2656 

Federação  dos  Plantadores  de 

Cana  do  Brasil  31-2720 

Escritório  do  I.A.A.  em  Brasília: 

Edifício  JK 

Conjunto  701-704  2-3761 


, 


turbinas  de 
contrapressão 

ZANINI-ATLAS,  tipo  C-T,  são 
apropriadas  para  o melhor 
aproveitamento  do  vapor 
Utilizam  vapor  nas  mais  va- 
riadas condições. 


Resultado  de  quarenta  anos  de  pesquisas  e experiências.  Foram 
projetadas  obedecendo  à mais  moderna  técnica  de  construção. 
TURBINAS  ZANINI-ATLAS  são  produzidas  de  acordo  com  o princí- 
pios de  impulso  e dotada  de  roda  Curtis.  Tamanhos  variados  para 
potências  de  50  até  2500  KW.  Sua  regulagem  é assegurada  por 
um  regulador  de  velocidade  òleodmâmico.  Garantia  absoluta  £ 
completa  orientação  técnica. 


aplicações: 


• usinas  de  açúcar 

• instalações  de  turbogeradores 

• fábricas  de  papel 


• indústrias  de  óleos  vegetais 

• fábricas  de  tecidos 

• cervejarias 

• serrarias  etc. 


Oficina  ZANINI  s.a. 


FUNDIÇÃO 

MECÂNICA 

CALDEIRARIA 


COMPRAS: 
VENDAS: 
FABRICA : 

GUANABARA : 


Rua  Boa  Vista,  280  — 14»  andar  — Fone:  34-2233 

Rua  Vise.  de  Paraiba,  2140  — Moóca  — Fones:  93-1312  e 92-3741 

Km.  2 da  Rcdovia  da  Laranja  — Fones:  10  — 179  265 

Eairro  São  João  — Sertãozinho  — Est.  de  São  Paulo 

Av.  Nilo  Peçanha,  26  — s/  917  — Fones:  52-9397  — 42-5640 


Herbicidas  Geigy 
não  foram  feitos  só  porque 
cortam  as  despesas  de 
mão-de-obra  para  carpas. 


Mas  também  porque 
aumentam  as  colheitas. 


Cana:  10  a 40%  a mais 
Café:  4 a 8 sacas  a mais 
Milho:  10  a 40%  a mais 


Abacate 

Abacaxi 

Alho 

Alho-porro 

Babaçu 

Banana 

Cacau 

Café 

Cana  Planta 
Cana  Soca 


Cebola 

Oliveira 

Cenoura 

Pêra 

GESATOP 

Chá 

Pimenta- 

Citrus 

do-reino 

GESAPRIM 

Coníferas 

Rosas 

Gladíolos 

Salsa 

GESAPAX 

Maçã 

Salsão- 

Milho 

Seringueira 

GESAGARD 

Manga 

Sisal 

Nêspera 

Videira 



C.  P.  30.042  - SP 


PORQUE  DDS 


PARA  „ 
DIFUSÃO 
DE  CANA 


Por  causa  dos  FATOS  atrás  do 

SISTEMA  DDS  DE  MOAGEM-DIFUSÃO: 


1 

2 

3 

4 

5 

6 


Unidades  comerciais  operanda  desde  1962/63.,  com  extração  superior  a 97  e caldo 
misto  inferior  a 94. 

Umidade  do  bagaço  final  abaixo  de  48,  a plena  capacidade,  porque  a preparação  do 
caldo  por  meio  de  facas  e moendas  elimina  os  problemas  de  desidratação. 

Nenhuma  bomba  de  recirculação  de  caldo.  A extração  é executada  mediante  o 
verdadeiro  princípio  de  contra-corrente,  cm  vaso  inclinado. 

A extraeção  sem  adição  de  cal  assegura  a máxima  pureza  do  caldo  e a recuperação  total. 

O mais  baixo  custo  de  manutenção,  em  consequência  da  simplicidade  do  desenho  e 
da  robustez  da  construção. 

A melhor  solução  de  recuperação  c economia  globais,  porque  a Moagem-Difusão.  DDS 
combina  as  vantagens  da  moenda  com  o princípio  DDS  de  difusão  por  contra-corrente. 


% 


Mais  pormenores  da: 

A/s  DE  DANSKE  SUKKERFABRIKKER 

LANGEBROGADE  5 - COPENHAGUE  - DINAMARCA 

Fabricantes  de  açúcar  desde  1872.  Produção  diária  de  4.000  toneladas  de  açúcar  tipo 
cristal.  Fornecedores  de  mais  de  270  Difusores  DDS  para  extraçao  de  açuca  , 
todas  as  partes  do  mundo. 


■ ♦ 


\ 


p.  o.  noscimento-ocor 


A vida  de  hoje  é movimentada.  Açúcar  é a forma  natural  de  alguém  recuperar 
as  energias  perdidas.  Por  issó  quem  está  sempre  em  movimento  precisa  de 
açúcar.  Precisa  de- alimentos  como  bolos,  pudins,  tortas,  cremes,  doces  de  to- 
do tipo,  sorvetes,  bombons,  refrigerantes,  chocolates,  cafèzinhos,  geléias  e 
tantos  outros  "doces"  mais.  Açúcar  é necessário.  Com  açúcar  a gente  fica 
disposto,  levando  a vida  como  se  ela  fôsse  um  algodão  doce. 


Açúcar  é 


f) 


COLABORAÇÃO  DA  COOPERATIVA  CENTRAL  DOS  PRODUTORES 
DE  AÇÚCAR  E ÁLCOOL  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO 


Êste  é o símbolo  dos  pioneiros  — aquêles  bravos  que, 
sonhando  com  melhores  condições  de  vida,  desbravaram  e 
fecundaram  terras  longínquas, 

poderia  ser 'também  o nosso  símbolo.  Os  cientistas  e 
pesquisadores  da  Worthington  sempre  tiveram  a tradição  do 
inconformismo:  estão  sempre  abrindo  novas  e melhores 
[perspectivas  de  progresso.  Já  em  1892,  quando  correu 
no  Rio  de  Janeiro  o primeiro  bonde  elétrico  da  América 
do  Sul,  a Worthington  pesquisava  e aplicava  os  últimos 
aperfeiçoamentos  que  tornariam  mais  eficientes  as  turbinas 
de  então, 

Pioneirismo  é um  dos  atributos  da  Worthington.  Dêle 
provém  a nossa  experiência,  acumulada  na  pesquisa  cons- 
tante de  novos  caminhos.  Se  Você  pensa  em  aumentar 
sua  produtividade  com  o uso  de  turbinas,  recorra  à nossa 
experiência:  ela  lhe  oferece  a solução  mais  moderna  e 
eficiente.  Peça  informações  à Worthington  S.A.  (Máquinas). 


A Turbina  Worthington  é de  comprovada  eficiência  na  indústria  açuca- 
reira. Na  vinheta,  uma  foto  de  várias  turbinas  Worthington  em  pleno 
funcionamento  na  Usina  Tamoio,  em  São  Paulo. 


WORTHINGTON 


WORTHINGTON  S.  A.  (MÁQUINAS) 

Rio  - Rua  Araújo  Pôrto  Alegre,  36  - 10.°  andar  - Tel.:  32-4394  • São  Paulo  - Avenida  Angélica,  1,968 
Tel.:  52-9108  • Pôrto  Alegre  • Rua  Câncio  Gomes,  244  - Tel.:  2-2227  • Salvador  - Rua  da  Grécia,  8 - 4.° 
andar  - Tel.:  2-2374  • Recife  - Av.  Dantas  Barreto,  576  - 10.»  andar  - ed.  aip  Conj.  1002/3  - Tel.:  4-2276 

lOO  ANOS  DE  EXPERIÊNCIA  QUE  RESOLVE  SEUS  PROBLEMAS! 


SISTEMA  PILÃO 


Refinaria  Piedade  S.  A. 

Rua  Assis  'Carneiro,  80 
End.  Tel.  «Piedouro» 


Telefones: 

Vendas: 

29-1467 

29-2656 

Rio  de  Janeiro  (CB) 


Diretoria: 

49-2824 

49-4648 

Brasil 


n.' 
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DA  INTERVENÇÃO  DO  ESTADO  NO  DOMÍNIO  ECONÔMICO 
Fernando  Jangmann 
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A CRISE  DO  CAFÉ  E O GOVÉRNO  DO  ESTADO  CO  RIO  — Borbota 
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A DISSOLUÇÃO  CONTENCIOSA  DA  SOCIEDADE  POR  QUOTAS  — 
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DO  DESPACHO  SANEADOR  COMO  SENTENÇA  I NTERLOCUT ÓRI A 
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NO  LIMIAR  DO  ESTADO  PREVIDENCIARIO  — Aben  Athar  Netto 
A MULHER  E O TRABALHO  — M ariana  de  Brito  Franco 

JUIZ  DO  TRABALHO  E “Dl  ARI  AS”  DE  BRASÍLIA  — Paalo  Emilio 
Ribeiro  Vilhena 
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PROJETO  DE  CONVÉNIO  ENTRE  O LA. A.  E O I.N.P.M.  — Júlio 
de  Miranda  Boato* 


NOVO  PRESIDENTE  DO  IAA : Agrônomo  Antônio  Evaldo  Inojoss 
de  Andrade 


Registo  Bibliográfico  — Retenlu  — Leis,  Decreto*  e Resoluções 

IND1CU  NA  PAGINA  I 


Divisão  Jurídica  do  Instituto  do  Açúcar  c do  Álcool 


Revista  trimestral  editada  pela  Divisão 
Jurídica  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool 


Divulgação  de  estudos  e informações 
sobre  temas  jurídicos  e sociais,  princi- 
palmente: 


Intervenção  no  Domínio  Econômico 
Administração  Autárquica 
Política  Agrária 
Administração  Pública 
e Direito  Administrativo 


Assinatura  anual  (4  números) 

Rio,  São  Paulo,  Minas  Ge- 
rais Rio  de  Janeiro  e Espí- 
rito Santo  NCr$  12,00 

Número  avulso  NCr$  3,00 


Redação  e Administração:  Rua  1”  de 
Março,  6 — 7?  andar,  sala  7 — ZC-00 
Fone  31-2538  — Rio  — GB 


PLT-2/F 

Plantadeira  de 
Cana  SANTAL,  com 
aspersor  de 
fungicidas  e/ou 
inseticidas 
líquidos. 
Produção 
de  2,4  hectares 
por  dia. 


CTD-2 

Cortadeira  de 
Cana  SANTAL 
com 

capacidade  de 
200  toneladas 
por  dia. 

CMP-5/B 

Carregadeira  de 
Cana  SANTAL 
com  capacidade 
superior  a 
250  toneladas 
por  dia. 


Jòb 


* 


cana 

de 


presente 

mecanizando, 
na  lavoura, 

O PLANTIO 
O CORTE 
O 

CARREGAMENTO 


REDUÇÃO 
DA  MÃO  DE  OBRA 

AUMENTO  DA 
PRODUTIVIDADE 

MAIORES  LUCROS 
POR  ÁREA  CULTIVADA 


Peça-nos 
OS  FOLHETOS 
DISCRIMINATIVOS 


COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  LM 

Av.  is  Bandeirantes  364 - Pones:^ 835-5395-7800 
IEUCR:  SAMIAL-Cx.  Postal  58-Rilieliào  Prêto,  SP. 

±êL 


MORLET 
S.  >4. 

EQUIPAMENTOS  PARA  USINAS 
DE  AÇÚCAR  E DESTILARIAS 


CALDEIRARIA 

GERAL 


Desde  1936  a serviço  cia  indústria 
álcool-açucarcira  do  Brasil 


Destilaria  de  Álcool  — capacidade  40.000  litros  de  álcool  Anidro  «o 
Benzol  — Usina  São  João  — Campos  — Estado  do  Rio. 


APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro  ou  retificado 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o processo  FIVES-MARILLER  com  Glicerina 


• MAQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 

• AQUECEDORES 

• CLARIFICADORES  Av;  Dr-  J°ão  Conceição,  1145  — PIRACICABA  — Est.  de  São  Pauíi 

• EVAPORADORES  Caixa  Postal  25  — Telefone  3177  — End.  Telegráfico  «MORLET» 

• VÁCUOS,  ETC.  Representante  — DINACO  ' — Rua  do  Ouvidor.  50-6»  — Rio  — GB 

Bahia  — Espírito  Santo  — Est.  do  Rio  — Minas  Gerais 
ROBERTO  DE  ARAÚJO  — Rua  do  Brum,  101  - 1»  — Recife 
Pernambuco  — Sergipe  — Alagoas  — Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte 


PROJETOS  TÉI  .MCOS 
ESTUIIOS  FINANCEIROS 
ASSISTÊNCIA  TÉCNICA 
ESTUDOS  ECONÔMICOS 

PARA  INDÚSTRIAS  AGRÍCOLAS 
DE: 

AÇÍCAK 
y ÁLCOOL 

JP  > LEVEDURA  E OUTRAS 

PLANEJAMENTOS  INDUSTRIAIS 
P L A N I T 

Rua  do  Carmo,  K C»rs.  IO  1/5 
Rio  de  Janeiro  OH.  Brasil 


THE  INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL 

é o veículo  ideal  para  que  V.  S»  conheça  o 
progresso  em  curso  nas  indústrias  açucareiras 
do  mundo. 

Com  seus  artigos  informativos  e que  convi- 
dam à reflexão,  dentro  do  mais  alto  nível  téc- 
nico. e seu  levantamento  completo  da  litera- 
lura  açucareira  mundial,  tem  sido  o preferido 
dos  tecnólogos  progressistas  há  quase  um 
século. 

Em  nenhuma  outra  fonte  é possível  encontrar 
tão  ràpidamente  a informação  disponível  so- 
bre um  dado  assunto  açucareiro  quanto  em 
nossos  índices  anuais,  publicados  em  todos  os 
números  de  dezembro  e compreendendo  mais 
de  4.00G  entradas. 

O custo  é de  apenas  USS  5,00  por  doze  edições 
mensais,  porte  pago;  V.  S«  permite-se  não 
assinar? 

THE  INTERNATIONA!  SUGAR 
JOURNAL  I/TD 

23A  Easton  Street,  High  Wyconibe,  Buclts, 
Inglaterra 

Enviamos,  a pedido,  exemplares  de  amostra, 
tabela  de  preços  de  anúncios  e folheto 
explicativo. 


■ 
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BRASIL  AÇUCAREIRO 


órgão  Oficial  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool 

(Registrado  sob  o n*  7.626  em 
17-10-34,  no  3*  Oficio  do  Regis- 
tro de  Títulos  e Documentos). 

SERVIÇO  DE  DOCUMENTAÇÃO 

Fone  31-2469  — Caixa  Postal  420 
Rua  do  Ouvidor,  50  — 9»  andar 

ASSINATURA  ANUAL: 

Para  o Brasil  . . NCr$  5,00 
Para  o Exterior  . . US$  5,00 
N®  avulso  (do  mês)  NCr$  0,50 
N®  atrasado  NCr$  1,00 


Diretor 

Claribalte  Passos 
Editor 

Sylvio  Pélico  Filho 
Circulação 

Nicio  de  Lima  Barbosa 

Agente  de  Publicidade 
Durval  de  Azevedo  Silva 

Expediente 

Darcyra  de  Azevedo  Lima 

I t 

COLABORADORES:  Wilson  Car. 
neiro , Nelson  Coutinho,  J . Motta 
MaAa,  Omer  Mont’ Alegre,  Paulo 
de  Oliveira  Lima , Oswaldo  Gon. 
çalves  de  Lima,  Frederico  Veiga, 
Dailmyro  Almeida,  Gilberto  Frey- 
re,  Mauro  Mota,  Framz  O.  Brie- 
ger,  Elmo  Barros,  Bento  Dantas, 
Herval  de  Souza,  M.  Coutinho 
dos  Santos,  Nertan  Macêdo,  Geor. 
ges  Rousselet , Bernard  Enders, 
Tobias  Pinheiro,  Théo  Brandão. 

As  remessas  de  valôres,  vales 
postais  e cheques,  devem  ser  fei- 
tas & ordem  de  BRASIL  AÇU- 
CAREIRO e contra  banco  na 
cidade  do  Rio  de  Janeiro  — 
Guanabara. 


Pede-se  permuta. 

On  ãémande  Véchange. 

We  ask  for  exchange. 
Piãese  permuta. 

Si  richiede  lo  scambio. 
Man  oittet  um  Austausch. 
Intershangho  dezirata. 
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NOTAS  e COMENTÁRIOS 


A VALORIZAÇÃO  DO  AGRÔNOMO 

M um  País  como  o nosso  — essencialmente  agrícola, 
do  Norte  ao  Sul,  é evidente  que  uma  das  profissões 
de  maior  importância  para  o desenvolvimento  é a 
de  agrônomo,  que  constrói  no  campo  o progresso  da 
cidade.  Neste  mês  de  outubro,  exatamente  a 12,  foi 
comemorado  o Dia  do  Agrônomo,  numa  homenagem  àqueles  que 
durante  os  365  dias  do  ano  dedicam-se  ao  seu  trabalho. 

Êste  comentário  tem  a intenção  de,  ao  mesmo  tempo  que  exal- 
ta os  agrônomos,  chamar  a atenção  das  autoridades,  especial- 
mente as  do  poder  público,  para  o abandono  em  que  se  encontra 
essa  classe. 

Com  um  salário  muito  abaixo  de  suas  atividades  e necessidades, 
o agrônomo  só  encontra  nas  entidades  particulares,  muito  poucas, 
a compensação  salarial  à altura  de  seu  importante  trabalho.  Esta 
revista  há  muito  tempo  vem  alertando  as  autoridades  para  o 
êxodo  dos  nossos  técnicos  dos  quadros  das  repartições  públicas. 

Entre  os  vários  artigos  e comentários  publicados  em  BRASIL 
AÇUCAREIRO,  defendendo  a tese  da  valorização  dos  técnicos, 
lembramos  o do  economista  Wilson  Carneiro,  na  edição  de  feve- 
reiro de  1966,  que  se  atém  especificamente  ao  problema  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool,  com  dados  fornecidos  pelo  Serviço 
do  Pessoal,  em  que  destaca  o desequilíbrio  entre  o quadro  técnico 
da  autarquia,  no  período  de  1954  a 1965.  Nestes  12  anos,  advertiu 
o articulista,  “a  limitação  dos  quadros  técnicos  constitui  fato 
de  maior  gravidade  para  o I.A.A.,  diante  da  magnitude  do  traba- 
lho postulado  na  lei  açucareira  em  vigor”. 

Vale  relembrar  que  o trabalho  de  Wilson  Carneiro  foi  publi- 
cado há  quase  dois  anos.  De  lá  para  o momento  em  que  vivemos 
as  coisas  se  modificaram  um  pouco,  quanto  ao  melhor  reconheci- 
mento pelo  trabalho  técnico. 

A própria  Reforma  Administrativa,  implantada  no  princípio 
do  ano,  já  prevê  uma  série  de  condições  ao  Serviço  Público  para 
prestigiar  mais  os  técnicos. 

Independentemente  desta  medida  legal,  o Govêrno  Federal  vêm 
há  algum  tempo  dando  várias  demonstrações  de  sua  preocupação 
em  solucionar  o problema  da  valorização  do  homem  de  ciência  no 
Brasil.  O noticiário  da  imprensa  vem  divulgando  com  destaque 
o empenho  das  autoridades  em  se  aproximar  de  nossos  técnicos, 
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a fim  de  lhes  dar  condições  de  trabalho  e financeiras  (especial- 
mente), para  que  não  prossigam  na  emigração  para  o estrangeiro, 
como  vem  ocorrendo  há  muito  tempo. 

Dando  uma  demonstração  de  que  o Governo  quer  prestigiar  a 
tecnologia,  o Marechal  Costa  e Silva  vem  dialogando  última- 
mente com  os  nossos  mais  destacados  nomes  da  ciência,  a exem- 
plo do  que  aconteceu  com  o Professor  Oswaldo  Gonçalves  de 
Lima,  cientista  que  goza  de  prestígio  internacional.  Esta  tônica 
que  o Presidente  da  República  vem  usando  — atacar  diretamente 
o problema,  certamente,  em  pouco  tempo,  apresentará  resultados 
positivos. 

A bandeira  de  luta  dos  agrônomos  também  é a de  todos  os 
técnicos  brasileiros.  Esperamos  que,  agora,  esta  classe,  além  das 
outras  que  a ela  estão  niveladas,  possa  encontrar  o caminho 
certo  de  suas  aspirações,  porque  somente  assim  poderemos  trilhar 
o caminho  do  progresso,  ao  lado  das  grandes  nações  do  mundo. 


Dissídios  rurais 


A Confederação  Nacional  da  Agricultu- 
ra indicou  o Sr.  Francisco  Galdino  Perei- 
ra de  Mendonça,  como  seu  representante 
junto  ao  Grupo  de  Trabalho  que  o ministro 


SYLVIO  PELICO  FILHO 


Jarbas  Passarinho  criou  para  elaborar  an- 
teprojeto de  regulamento  de  Conselhos 
Arbitrais,  que  se  destinam  a conciliar  os 
dissídios  trabalhistas  rurais.  O anteproje- 
to terá  seus  trabalhos  sob  a direção  do 
Sr.  Leopoldo  Correia  de  Araújo. 

Venda  de  terras 

O Ministério  da  Justiça  deverá  sugerir 
ao  Presidente  da  República,  após  os  es- 
tudos que  estão  sendo  realizados,  a assi- 
natura de  um  decreto-lei  proibindo  a ven- 
da de  terras  a estrangeiros  não  residen- 
tes no  País.  O ministro  Gama  e Silva  está 
preocupado  com  a facilidade  com  que 
estrangeiros  estão  adquirindo  grandes  ex- 
tensões de  terras  e com  as  irregularida- 
des já  denunciadas,  a ponto  de  haver 
nomeado  assessor  especial  para  investi- 
gá-las . 

Agricultura 

Doze  prêmios,  sendo  dois  de  NCr$  2 mil 
e quatro  de  NCr$  1.500,  num  total  de 
NCr$  31  mil,  vão  ser  distribuídos  aos  parti- 
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cipcmtes  do  I CONCURSO  NACIONAL  DE 
FOTOGRAFIAS,  promovido  pelo  Ministé- 
rio da  Agricultura.  O concurso  é destinado 
a fotógrafos  profissionais  e amadores  inte- 
ressados em  agricultura  e pecuária,  sob 
seus  diversos  aspectos.  As  inscrições  se- 
rão encerradas  dia  1“  de  novembro  vin- 
douro . 

Visitas  ilustres 

Dentre  os  visitantes  ilustres  recebidos, 
últimamente,  pelo  Sr.  Evaldo  Inojosa,  Pre- 
sidente do  I.A.A.,  destacam-se:  o Ministro 
Comercial  da  Embaixada  Britânica,  no 
Rio  de  Janeiro,  Sr.  Christopher  Gandy,  e 
o Sr.  José  Castillo  Miranda,  Conselheiro 
Comercial  da  Embaixada  do  México,  na 
Guanabara. 

I.  A.  A.  na  Arte 

O Sr.  Evaldo  Inojosa  de  Andrade,  Pre- 
sideste  do  I.A.A.  recebeu  em  audiência 
especial,  dia  28  de  setembro,  o pintor  Sr. 
Cícero  Dias.  O objetivo  da  visita  do  in- 
telectual, na  oportunidade,  foi  o de  soli- 
citar a colaboração  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool  à sua  próxima  exposição 
Retrospectiva  (reunindo  toda  a sua  obra 
artística),  a ser  realizada  no  Recife,  no 
«hall»  do  Teatro  Santa  Isabel,  em  fins  do 
mês  de  outubro  corrente. 

O Sr.  Evaldo  Inojosa  prontamente 
aquiesceu  à solicitação  do  diplomata  Cí- 
cero Dias,  que  representa  atualmente  nos- 
so País  na  UNESCO,  autorizando  ao  Sr. 
Claribalte  Passos,  Chefe  do  Serviço  de 
Documentação,  a tomar  as  providências 
neste  sentido.  A mencionada  Retrospecti- 
va, de  Cícero  Dias,  apresentará  um  Catá- 
logo com  apresentação  do  sociólogo  Gil- 
berto Freyre,  sendo  o patrocínio  da  mos- 
tra em  aprêço,  da  Universidade  Federal 
de  Pernambuco  e dêste  Instituto. 


Legislação  revolucionária 

Oriunda  de  uma  indicação  apresentada 

em  sessão  da  Comissão  Executiva  do 
I.A.A.,  por  intermédio  do  Sr.  Francisco 
Elias  da  Rosa  Oiticica,  representante  dos 
Usineiros  do  Estado  de  Alagoas,  foi  im- 


pressa pelo  Serviço  Multigráfico  do 
I.A.A.  a «LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA 
NO  PERÍODO  REVOLUCIONÁRIO»,  traba- 
lho elaborado  pelo  Sr.  Lycurgo  Portocar- 
rero  Veloso. 

A LEGISLAÇÃO  compreende  duas  par- 
tes: na  primeira,  a lei  nç  4.870  de  l9/ 12/ 
1965,  na  sua  íntegra,  além  dos  vetos  opos- 
tos pelo  Presidente  da  República  e a 
adaptação  de  vários  outros  textos  legais, 
que,  de  algum  modo,  haviam  alterado  dis- 
posições legais  então  vigentes.  A segunda 
parte,  reune  os  textos  legais,  tais  como 
decretos  e decretos-leis  baixados  durante 
o período  revoluciosário  até  14  de  março 
de  1967. 


Macedo  e turismo 

No  período  compreendido  entre  2 e 6 
de  outubro,  realizou-se  no  Rio  de  Janeiro, 
o I Encontro  Oficial  de  Turismo  Nacional, 
sob  a presidência  do  general  Edmundo  de 
Macedo  Soares  e Silva,  Ministro  da  Indús- 
tria e do  Comércio.  O conclave  teve  como 
finalidade  precípua  coletar  elementos  in- 
dispensáveis à formulação  de  uma  polí- 
tica integrada  de  turismo  no  Brasil. 


Estaduais 


Produtividade 

O Sr.  Vinitius  dos  Anjos,  secretário- 
geral  do  GERAN,  informa  que  o aumento 
da  produtividade  da  agroindústria  do  Nor- 
deste vai  ser  promovido  com  o aprovei- 
tamento dos  incentivos  concedidos  pelo 
Govêrno  Federal.  Uma  série  de  ensaios  e 
pesquisas,  especialmente  nas  estações  ex- 
perimentais, já  está  sendo  executado,  de- 
vendo ser  firmados  convênios  para  o aper- 
feiçoamento tecnológico  da  lavoura  cana- 
vieira da  região,  fazendo-se,  ao  mesmo 
tempo,  a diversificação  do  uso  da  terra. 
No  tocante  às  vantagens  que  advirão  para 
o trabalhador  rural  na  execução  dos  pla- 
nos do  GERAN,  o Sr.  Vinitius  dos  Anjos 
disse  que  «na  consideração  do  assunto. 
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deve-se  ter  em  vista,  antes  de  mais  nada, 
que  o problema  social  constitui  a motiva- 
ção mais  importante  da  criação  desse  ór- 
gão e do  estabelecimento  de  suas  diretri- 
zes de  ação.»  Entende  o secretário-geral 
que  os  benefícios  dos  programas  do  GE- 
RAN  derivarão,  entre  outras  coisas,  da 
reestruturação  agrária. 


Pagamento  de  Canas 

Com  a interveniência  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  representado  pelo 
Presidente  Evaldo  Inojosa,  foi  assinado  a 
13  deste  mês,  entre  os  usineiros  e forne- 
cedores de  cana  paulista,  Termo  de  Acordo 
para  Pagamento  de  Canas,  na  Safra 
1967/68.  No  próximo  número,  publicare- 
mos detalhes  do  importante  acontecimento 
para  a agroindústria  açucareira. 

Feira  de  Alagoas 

Estão  sendo  acelerados  os  preparativos 
para  a realização  da  I FEIRA  NACIONAL 
DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO  DE 
ALAGOAS,  promoção  conjunta  do  Govêr- 
no  do  Estado  e Prefeitura  Municipal  de 
Maceió.  A referida  mostra  será  inaugura- 
da a 1*  de  dezembro,  prolongando-se  até 
a segunda  quinzena  de  fevereiro  de  1968, 
contando  com  a participação  das  mais 
destacadas  firmas  locais,  regionais  e na- 
cionais. O govêrno  alagoano  está  colabo- 
rando intensamente  para  a realização  da 
Feira,  que  constituirá  um  dos  pontos  altos 
da  promoção  alusiva  ao  centenário  de 
Alagoas . 

Álcool  e melaço 

A direção  da  Companhia  Pernambuca- 
na de  Borracha  Sintética  (COPERBO)  in- 
forma que  a empresa  está  interessada  em 
adquirir  todo  álcool  e melaço  disponíveis 
para  a venda,  desde  que  os  vendedores 
concordem  em  faturar  nos  preços  oficiais 
estabelecidos  pelo  I.A.A.  Esclarece,  ain- 
da, que  nestas  condições  o pagamento 
será  feito  à vista.  O faturamento  do  mês 
de  agosto  último  da  COPERBO  atingiu  a 
NCr$  1,5  milhões,  faltando  ainda  dados 


complementares  provenientes  do  fatura- 
mento de  S.  Paulo,  «o  que  bem  mostra 
que  a atual  direção  está  empenhada  em 
colocar  a indústria  em  condições  de  aten- 
der a demanda  do  produto  — álcool  ou 
melaço  — no  mercado  interno,  com  bom 
preço,  visto  que  a redução  da  despesa 
concorre  para  tal.» 

Sindicato  do  Açúcar 

Com  a licença  do  Sr.  Geraldo  Coutinho, 
que  se  transferiu  para  Campos,  assumiu 
a presidência  do  Sindicato  do  Açúcar  de 
Alagoas,  o Sr.  Rubens  Wanderley.  Os  no- 
vos diretores  são  agora  os  suplentes  Jar- 
bas  Omena  e Olival  Tenório,  convocados 
para  a Secretaria  e Tesouraria,  respecti- 
vamente . 

Combate  à cigarrinha 

De  Maceió,  informa  o agrônomo  Hamil- 
ton Soutinho,  que  foi  iniciado  o trabalho 
de  povilhamento  aéreo  da  zona  da  cigar- 
rinha, no  Estado,  trabalho  êsse  que  vem 
sendo  executado  pelo  I.A.A.  em  convê- 
nio com  a Estação  Experimental  e Defesa 
Sanitária  Vegetal,  da  Secretaria  de  Agri- 
cultura. 

Universitárias 

As  bolsistas  Hilde  Van  Damme  e Moni- 
que  Dupont  — da  Universidade  de  Gand, 
Bélgica,  em  estágio  no  Instituto  Joaquim 
Nabuco  de  Pesquisas  Sociais  — realizam 
atualmente  uma  importante  pesquisa  so- 
bre o complexo  estrutural  da  indústria 
canavieira  de  Pernambuco,  objetivando  a 
análise  da  estrutura  funcional  das  usinas, 
dentro  das  perspectivas  de  racionalização 
e modernização  dêsses  organismos  indus- 
triais . 

Paralelo  ao  levantamento  bibliográfico 
do  material  disponível  à análise,  as  jo- 
vens universitárias  estão  desenvolvendo 
um  trabalho  de  campo,  no  sentido  de  me- 
lhor objetivar  os  estudos  em  função  dire- 
ta da  realidade  atual  da  nossa  agroin- 
dústria do  açúcar.  Para  tanto,  se  deslocam 
quase  todos  os  dias  do  Recife  a várias 
usinas,  verificando,  «in  loco»,  as  condi- 
ções de  trabalho  e qualidade  de  produção. 

No  concernente  ao  comércio  do  açúcar, 
as  universitárias  intensificam  o estudo  do 
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mercado  mundial  na  parte  relativa  à par- 
ticipação do  Brasil  nas  cotas  de  exporta- 
ções do  produto.  Outro  ponto  importante 
a focalizar  diz  respeito  ao  estudo  das  con- 
dições da  lavoura  canavieira,  com  deta- 
lhadas observações  acerca  do  plantio  da 
cana  até  a sua  colheita. 

Com  referência  à análise  dos  primór- 
dios da  implantação  da  cana-de-açúcar, 
em  Pernambuco,  o trabalho  cinge-se  ao 
estudo  das  circunstâncias  históricas,  que 
condicionaram  a existência  da  indústria 
açucareira  entre  nós,  acentuando-se  o 
desempenho  pioneiro  dos  primitivos  enge- 
nhos de  cana.  Será  levado  a efeito, 
ígualmente,  o equacionamento  econômico 
da  produção  açucareira,  determinando-se 
uma  definição  exata  da  usina  no  contexto 
industrial.  Finalmente,  globalizando  os 
diferentes  itens,  proceder-se-á,  no  referido 
estudo,  a avaliação  dos  meios  de  moder- 
nização e racionalização  da  indústria  açu- 
careira . 

Safra-recorde 

O Instituto  Nacional  de  Desenvolvimen- 
to Agrário  — INDA  — informou  que  o 
Nordeste  está  colhendo,  atualmente,  a 
maior  safra  dos  últimos  20  anos,  princi- 
palmente no  setor  de  cereais  e no  de  al- 
godão . 

O total  de  recursos  enviado  ao  Nordes- 
te, ainda  de  acordo  com  o INDA,  foi  da 
ordem  de  3 milhões  de  cruzeiros  novos, 
para  serem  empregados  em  eletrificação 
rurab  cooperativismo,  revenda  e coloniza- 
ção, além  de  mais  NCr$  1,5  milhões,  pro- 
cedentes da  ABICAR,  para  programas  de 
extensão  rural. 

Financiamento 

O Banco  do  Brasil  liberou  a importância 
de  NCr$  57.570  milhões,  como  parte  do 
convênio  firmado  com  o Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  para  financiamento  da 
produção  açucareira  de  Pernambuco  e de 
Alagoas,  relativa  à safra  67/68.  O finan- 
ciamento compreende  oito  milhões  de  sa- 
cos para  Pernambuco  e quatro  milhões 
para  Alagoas,  sendo  válido  até  o dia  30 
de  abril  de  1968.  Do  total  da  verba  libe- 
rada, 66,5  por  cento  se  destinam  a Per- 
nambuco e 33,5  a Alagoas. 


Início  de  moagem 

A Usina  Central  Barreiros,  localizada 
no  município  de  igual  nome  em  Pernam- 
buco e de  propriedade  do  Grupo  Othon, 
iniciou  a moagem  da  safra  de  1967/68, 
cuja  «botada»  foi  comemorada  festiva- 
mente . 

Perspectivas 

Segundo  comentários,  recém-divulgados, 
caminha  satisfatoriamente  a safra  açuca- 
reira de  S.  Paulo,  ora  em  vias  de  encer- 
ramento. Quatro  usinas  já  terminaram  a 
sua  produção  autorizada.  Tendo  a moagem 
iniciado  em  15  de  junho  último,  levaram 
essas  usinas  menos  de  noventa  dias  para 
realizar  os  seus  contingentes  de  produção. 
Outras  usinas  já  estão  na  mesma  situa- 
ção. Isto  significa  que,  realmente,  as  usi- 
nas do  Estado  de  S.  Paulo  dispõem  de  alta 
capacidade  de  produção,  como  bem  de- 
monstra a velocidade  alcançada  na  rea- 
lização de  suas  safras.  A média  mensal 
de  produção  do  Estado  é de  7 milhões  de 
sacos.  Tudo  indica,  também,  que  a posi- 
ção dos  estoques  será  bem  favorável,  isto 
é,  menor  do  que  a do  ano  passado,  nesta 
época.  Salientam  os  comentaristas  açuca- 
reiros que  um  dos  pontos  altos  da  política 
de  defesa  da  produção  da  atual  safra 
67/68,  reside  no  pronto  amparo  financei- 
ro, distribuído  pelas  autoridades  governa- 
mentais, dentro  do  plano  da  ação  da  atual 
direção  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 
Assim,  a produção  de  açúcar  demerara 
para  exportação  está  sendo  prontamente 
paga  aos  produtores  pelo  seu  preço  total. 
Para  êsse  fim,  foi  aberto  o crédito  de 
NCr$  100.030.000,00.  Também  o financia- 
mento do  açúcar  cristal,  mediante  war- 
rantagem,  que,  geralmente  era  objeto  de 
longas  demarches,  já  começou  a ser  feito 
à razão  de  NCr$  8,20,  por  saco.  O crédito 

aberto  para  êsse  fim  é de  NCr$ 

108.500.000,00. 

Alagoas  - I.A.A. 

O Estado  de  Alagoas,  representado  pelo 
seu  Secretário  da  Fazenda,  Murilo  Men- 
des, assinou  com  o Sr.  Evaldo  Inojosa, 
Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  convênio  dando  solução  definitiva 
ao  problema  da  cobrança  do  ICM  sobre  a 
produção  do  açúcar  demerara. 
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Internacionais 


Inglaterra 

A Inglaterra  é um  dos  países  mais  in- 
dustrializados entre  as  grandes  nações 
desenvolvidas.  Mesmo  nesta  condição,  o 
setor  agrícola  representa  uma  importância 
muito  expressiva  no  desenvolvimento  do 
país.  Emprega  quase  um  milhão  de  pes- 
soas e produz  mais  da  metade  de  suas 
necessidades,  no  concernente  aos  ali- 
mentos. 

Dois  têrços  de  todos  os  produtos  alimen- 
tícios que  podem  ser  cultivados  em  clima 
temperado  tiveram  origem  na  própria 
Grã-Bretanha.  O trabalho  de  um  agricultor 
no  Reino  Unido  produz  o suficiente  para 
alimentar  30  pessoas.  É dos  mais  altos 
índices  do  mundo . 

Lavoura  tropical 

Técnicos  do  Ministério  do  Desenvolvi- 
mento Ultramarino,  na  Inglaterra,  promo- 
veram, durante  a reunião  anual  da  Asso- 
ciação Britânica  para  o Progresso  da  Ciên- 
cia, breve  simpósio  sôbre  as  necessidades 
e oportunidades  do  desenvolvimento  cien- 
tífico da  agricultura  tropical.  O encontro 
ocorreu  dia  3 de  setembro,  oportunida- 
de em  que  foram  lidos  trabalhos  sôbre 
«O  Impacto  da  Pesquisa  sôbre  a Agricul- 
tura Tropical»,  «A  Ecologia  e Proteção  das 
Lavouras»  e «Cultivo  de  Plantas  na 
Agricultura  Tropical». 

Energia  nuclear 

Foi  convocada  reunião,  em  Santiago 
do  Chile,  de  9 a 12  de  janeiro  próximo, 
a fim  de  examinar  aplicação  da  energia 
nuclear  à agricultura,  de  interesse  dos 
países  membros,  com  vista  ao  aumento  da 
produção  rural . 

Colaboram  em  sua  organização  a Co- 
missão Chilena  de  Energia  Nuclear  e a 
Comissão  de  Energia  Atômica  dos  Estados 
Unidos . 

Como  resultado  das  discussões,  espera- 
se  poder  organizar  programas  cooperati- 
vos de  investigação  e de  assistência  aos 
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países  membros  do  CIEN  — - Conselho  In- 
ternacional de  Energia  Nuclear. 

O ternário  da  referida  reunião  com- 
preenderá investigações  sôbre  plantas, 
bioquímica  e fisiologia,  reprodução  sele- 
tiva, pestecidas,  controle  de  moléstias,  es- 
tudos de  solos  e fertilizantes,  irradiação 
de  alimentos,  investigação  sôbre  animais 
e entomologia. 

Cada  um  dêstes  temas  será  tratado  por 
um  ou  mais  especialistas  que  trabalhem 
ativamente  nestes  campos.  Á continuação 
das  apresentações  seguirá  um  período  de 
debate  que,  em  alguns  casos,  far-se-á  em 
forma  de  painel.  Espera-se  que  os  assis- 
tentes participem  das  discussões,  a fim  de 
avaliarem  os  programas  que  se  levam  a 
efeito  nos  países  membros,  e identificar 
os  campos  de  maior  interêsse  para  os 
mesmos . 

Independentemente  da  participação  de 
personalidades  encarregadas  dos  progra- 
mas de  desenvolvimento  agrícola  — in- 
vestigadores e professores,  contará  ainda 
êsse  seminário  científico  com  a presença 
de  representantes  das  comissões  nacionais 
de  energia  nuclear,  dos  Ministérios  de 
Agricultura,  de  centros  de  investigações 
agrícolas,  bem  como  de  faculdades  de 
agronomia  das  universidades. 

Para  informação  adicional  à reunião, 
deverão  dirigir-se  a: 

Dr.  Jesse  D.  Perkison 

Secretário  Executivo 

Comissão  Interamericana  de  Energia 
Nuclear 

União  Panamericana 

Washington,  D.  C. 


Diversas 


Voto  de  louvor 

Datado  de  15/9/67,  sob  o N"  GAB-428, 
recebeu  o Sr.  Evaldo  Inojosa,  Presidente 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  ofício 
da  Assembléia  Legislativa  do  Estado  da 
Guanabara,  cujo  texto  é o que  se  segue: 

í _ 

«Tenho  a grata  satisfação  de  comunicar 

a V.  Sa.  que  a ASSEMBLÉIA  LEGISLATI- 
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VA  DO  ESTADO  DA  GUANABARA,  em 
sessão  do  dia  29  de  agosto  p.  passado,  in- 
seriu na  Ata  de  seus  trabalhos  um  Voto 
de  Louvor  ao  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  pela  continuidade  na  publicação 
da  Revista  BRASIL  AÇUCAREIRO,  sob  a 
brilhante  e eficiente  direção  do  Sr.  Cla- 
ribalte  Passos. 

A proposição  apresentada  foi  de  autoria 
do  Deputado  Frederico  Trotta  e aprovada 
por  unanimidade. 

Congratulando-me  com  V.  Sa.  e com  o 
Diretor  da  referida  Revista,  apresento 
meus  protestos  de  admiração  e apreço. 

a)  JOSÉ  BRÊTAS, 

1?  Secretário,  em  exercício.» 

Paulo  Rangel 

Após  demorada  visita  ao  Serviço  de 
Documentação  — motivo  de  alta  distinção 
para  tôda  a nossa  equipe  — , o deputado 
Paulo  Rangel  Moreira  atual  Presidente  da 
Assembléia  Legislativa  de  Pernambuco, 
redigiu  de  próprio  punho  as  seguintes  im- 
pressões em  tôrno  do  nosso  trabalho: 

— «O  meu  caro  e velho  amigo  Clari- 
balte  Passos  deu  ao  Serviço  de  Documen- 
tação do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
um  sentido  nôvo.  Inegavelmente,  já  vai 
longe  o tempo  em  que  DOCUMENTAÇÃO 
tinha  um  significado  de  MUSEU,  de  AR- 
QUIVO . 

A atual  fase  do  Serviço  de  Documenta- 
ção do  I . A . A . vem  projetando  a Autar- 
quia, integrando-a  no  processo  de  refor- 
mulação administrativa  que  vive  a Na- 
ção . Com  o seu  concurso  e com  raro  senso 
de  eqüidade,  soube  Claribalte  Passos  de- 
monstrar que  as  revoluções  e a cultura 
são  vocábulos  antagônicos.  Tôda  revolu- 
ção que  se  preze  prestigia  a inteligência 
e a cultura  e isto  vem  fazendo  com  rara 
capacidade  o jovem  jornalista  e escritor 
Claribalte  Passos,  graças  ao  seu  extraor- 
dinário senso  de  crítica.  Parabéns  ao  Ino- 
josa  que  soube  manter  e prestigiar  a ex- 
traordinária equipe  que  integra  o Serviço 
de  Documentação  do  I.A.A. 


Rio  de  Janeiro,  GB,  25  de  setembro  de 
1967 

a)  PAULO  RANGEL  MOREIRA.» 


Théo  Brandão 

A redação  de  BRASIL  AÇUCAREIRO  foi 
distingüida,  dia  2 de  outubro  corrente, 
com  a visita  do  professor  de  Antropologia 
e Etnografia,  pesquisador,  médico  e reno- 
mado  folclorista  alagoano,  THÉO  BRAN- 
DÃO. Em  demorada  palestra  com  o diretor 
e o editor  desta  Revista,  respectivamente 
os  Srs.  Clariblate  Passos  e Sylvio  Pélico 
Filho,  o Prof.  Théo  Brandão  comprometeu- 
se  a enviar,  dentro  em  breve,  uma  série 
de  importantes  trabalhos  para  publicação 
em  nossa  revista,  além  de  obter  artigos  de 
ilustres  personalidades  do  meio  cultural 
alagoano. 

Convênio  cancelado 

O Sr.  P.  Gjol  Hansen  informa  que  a 
Aktieselskabet  De  Danske  Sukkerfabrikker, 
de  Copenhague,  Dinamarca,  inventora  e 
fabricante  do  Difusor  DDS,  cancelou,  a 
3 de  julho  último,  o convênio  existente 
entre  aquela  organização  e as  firmas  A. 
V.  B.  Comercial,  Agrícola  e Industrial 
S.  A.,  de  São  Paulo,  e DANOR  Importação 
e Exportação  Ltda.,  da  Guanabara,  tor- 
nando-se efetivo  êste  cancelamento  a par- 
tir de  31  de  dezembro  de  1967.  A repre- 
sentação dos  Difusores  DDS  no  Brasil,  de 
agora  em  diante,  foi  confiada  ao  Sr.  Palie 
Gjol  Hansen,  com  escritório  à Rua  do 
Ouvidor,  63  — 3Ç  andar,  sala  313,  Gua- 
nabara . 

Setor  energético 

As  encomendas  de  materiais  do  setor 
energético  à indústria  brasileira  nos  pró- 
ximos quatro  anos,  atingirão  o total  de 
NCr$  3 bilhões  e referem-se  à aquisição 
de  equipamento  específico.  Os  cálculos  de 
expansão  e consumo  no  setor  energético 
asseguram  que  a produção  atual,  da  or- 
dem de  5,3  kw,  será  elevada  para  8,4 
em  1970.  Essa  elevação  de  potência  im- 
plicará no  sistema  de  distribuição,  com 
a montagem  de  milhares  de  quilômetros 
de  linhas  de  transmissão,  subestações 
abaixadoras  etc.  Até  1971  os  investimen- 
tos do  setor  serão  da  ordem  de  7,5  bilhões 
de  cruzeiros  novos  em  todo  o País,  dos 
quais  80%  serão  capital  mobilizado  inter- 
namente . 
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Investimento 

Foi  firmado  pelo  Banco  Central,  através 
da  GECRI,  com  a União  dos  Bancos  Bra- 
sileiros S.  A.,  um  convênio  destinado  a 
investimentos  rurais,  a médio  e longo  pra- 
zos, no  Rio  Grande  do  Sul. 

O programa  está  contido  nos  objetivos 
gerais  da  Aliança  para  o Progresso  e con- 
templa uma  larga  faixa  de  atividades,  até 
aqui  não  assistidas  pelo  sistema  corrente 
de  refinanciamento,  tais  como  construção 
de  paióis  e armazéns,  obras  de  proteção 
ao  solo,  formação  de  pastagens  artificiais, 
aquisição  de  reprodutores  de  alta  mesti- 
çagem para  melhoria  dos  rebanhos,  com- 
pra de  tratores,  máquinas  e implementos 
agrícolas,  eletrificação  rural,  etc. 

Diretor  Cultural 

Visitou  dia  2 do  corrente,  a redação  de 
BRASIL!  AÇUCAREIRO,  o Sr.  Orivaldo  dos 
Santos,  Diretor  Cultural  da  Sociedade 
Oratória  Estreitense,  de  Florianópolis,  que, 
no  período  compreendido  entre  16  e 22  de 
agosto  último,  promoveu  a «Semana  do 
Folclore» . 

Na  oportunidade  foram  proferidas  vá- 
rias conferências,  versando  sôbre  «Costu- 
mes e hábitos  rurais  do  Vale  do  Itajaí», 
«Aspectos  do  Folclore  Brasileiro»,  «Cultu- 
ra e Folclore»,  «O  Folclore  na  Poesia  Bra- 
sileira», «Relíquias  do  Folclore  Catarinen- 
se», «Lendas  Brasileiras»,  «As  Festas  do 
Divino  Espírito  Santo  na  Ilha  de  Santa 
Catarina»,  «Folclore  Musical  de  Santa 
Catarina»,  «O  Folclore  e a Colonização 
de  Santa  Catarina»,  temas  discorridos, 
respectivamente,  pelos  Srs.  Theobaldo 
Costa  Jamundá,  Doralécio  Soares,  Oswal- 
do  Rodrigues  Cabral,  Pedro  Paulo  Souza, 
Nívea  Regina  da  Silva,  Orivaldo  dos  San- 
tos, Franklin  Cascaes,  Oswaldo  Melo  Fi- 
lho e Walter  Piazza. 

Planejamento 

O Banco  Interamericano  de  Desenvolvi- 
mento (BID)  concordou  em  conceder  ao 
Instituto  Latino-Americano  de  Planeja- 
mento Econômico  e Social,  nos  próximos  4 
anos,  uma  verba  de  1.400.000  dólares. 

No  período  de  1967/1971,  as  Nações 
Unidas  acrescentarão  aos  3.800.000  dó- 
lares, já  fornecidos,  outra  soma  de 


4.300,000  dólares.  O Instituto  tem  por 
objetivo  minorar  a deficiência  da  admi- 
nistração pública  na  América  Latina,  aju- 
dando a preparar  os  planos  do  Govêrno 
e adestrando  especialistas  em  planeja- 
mento. 

Antologia 

O nosso  companheiro  de  trabalho,  na 
redação  de  BRASIL  AÇUCAREIRO,  Luís 
Ignácio  de  Miranda  Jardim  — o escritor 
e contista  Luís  Jardim,  teve  recentemente 
uma  de  suas  produções  literárias  (conto) 
incluída  na  antologia  alemã  DIE  REIHER 
UND  ANDERE  BRASILIANISCHE  ERZAH- 
LUNG,  organizada  e lançada  na  Alema- 
nha, por  Curt  Meyer-Clason,  através  da 
editora  Horts  Erdmann  Verlag.  Dentre  ou- 
tros nomes  brasileiros  que  integram  tam- 
bém a antologia,  destacam-se:  Otto  Lara 
Rezende,  Rachel  de  Queiroz,  Graciliano 
Ramos,  Peregrino  Júnior,  Monteiro  Lobato, 
Breno  Accioly,  Lygia  Fagundes  Telles, 
Marques  Rebêlo,  Osman  Lins,  Carlos 
Drummond  de  Andrade,  Anibal  M.  Macha- 
do, e muitos  outros.  A versão  das  histórias 
são  do  próprio  Curt  Meyer-Clason. 

Instituto  Histórico 

O Instituto  Histórico  e Geográfico  do 
Estado  da  Guanabara  resolveu,  recente- 
mente, considerar  vagas  as  cadeiras  de 
Adir  Guimarães,  Antônio  Carneiro  Leão, 
João  Guimarães  e Viriato  Corrêa.  Pelô 
prazo  de  30  dias,  historiadores  e geógra- 
fos, autores  de  obras  relacionadas  com  o 
Rio  de  Janeiro,  poderão  candidatar-se  e 
inscrever-se . 

Difusora  de  Caruaru 

Dia  17  de  setembro  último,  a emissora 
Rádio  Difusora  de  Caruaru,  integrante  da 
cadeia  da  RÁDIO  JORNAL  DO  COMÉRCIO 
do  Recife,  comemorou  o seu  16p  aniversá- 
rio de  fundação.  Ao  ensejo  da  efeméride, 
o Sr.  Paulo  Pessoa  de  Queiroz  disse,  entre 
outras  coisas:  «Saudamos,  nesta  data,  a 
própria  cidade  de  Carauru,  na  certeza  de 
que  a nossa  RÁDIO  DIFUSORA  aqui  per- 
manecerá servindo  a todos,  como  excelen- 
te veículo  que  é,  de  divulgação  e valo- 
rização da  própria  terra.» 
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Prêmio  Moinho 

O agrônomo  Fernando  Melo  do  Nasci- 
mento, Doutor  em  Agricultura  e Genética 
Especializadas,  pela  Escola  Nacional  de 
Agronomia,  da  Universidade  Rural  do 
Brasil,  e professor  Catedrático  em  Agri- 
cultura Especializada  da  Escola  Superior 
de  Agricultura,  da  Universidade  Rural  de 
Pernambuco,  é o detentor  do  Prêmio  Moi- 
nho Recife  deste  ano,  por  escolha  final, 
da  Comissão  Julgadora  dêsse  importante 
certame  cultural. 

Solos  nordestinos 

O Instituto  de  Micologia  da  Universida- 
de Federal  de  Pernambuco,  como  órgão 
de  pesquisa  científica,  tem  fundamental 
preocupação  no  seu  labor  diário  de  inves- 
tigar a natureza  da  causa  de  diversos 
problemas  de  sua  especialidade,  tanto  no 
setor  da  Micologia,  em  geral,  como  no 
âmbito  da  Micologia  aplicada  no  interesse 
da  Microbiologia  dos  Solos. 

Desta  forma,  na  programação  atual  do 
IMUFPe  foi  incluída  a prospecção  micro- 
biológica  dos  solos  brasileiros  visando  não 
só  o mapeamento  de  grandes  áreas  de  so- 
los agrícolas  do  Nordeste  e da  Amazônia 
mas,  sobretudo,  concorrer  à utilização  dos 
potenciais  constituídos  pelos  micróbios 
que  vivem  nos  solos  para  aumentar  os 
coeficientes  de  produtividade,  elevando-se 
o volume  das  safras,  a baixos  custos,  por 
hectare . 

Artesanato 

Dia  14  de  setembro  findo,  foi  inaugura- 
da a I FEIRA  NACIONAL  DO  ARTESA- 
NATO realizada  no  Estado  da  Guanabara, 
pela  Status  Promoções,  sob  o patrocínio 
do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio 
e a Confederação  Nacional  da  Indústria, 
noe  salões  da  Sede  Social  do  Clube  de 
Regatas  do  Flamengo,  no  Morro  da  Viúva. 
O ato  contou  com  a presença  da  Sra.  Ema 
Negrão  de  Lima,  esposa  do  Governador 
do  Estado  da  Guanabara  e do  Sr.  Thomás 
Pompeu  de  Souza  Brasil  Netto,  em  nome 
da  CNI  e das  suas  filiadas,  autoridades 
federais  e estaduais,  representantes  do 
Corpo  Diplomático  e da  Câmara  Federal. 


Bibliotecária 

Comunica-nos  a Srta.  Dina  Bueno  Mo- 
retti.  Bibliotecária  da  Escola  Superior  Luiz 
de  Queiroz,  de  Piracicaba,  sua  designa- 
ção como  representante  da  ASSOCIACION 
INTERAMERICANA  DE  BIBLIOTECÁRIOS 
Y DOCUMENTARISTAS  AGRÍCOLAS  — 
AIBDA,  na  região  central  do  Brasil,  com- 
preendendo os  Estados  de  São  Paulo, 
Guanabara,  Minas  Gerais,  Mato  Grosso  e 
Goiás,  inclusive  o Distrito  Federal. 

A AIBDA,  cam  sede  no  Instituto  Intera- 
mericano  de  Ciências  Agrícolas  de  la 
OEA,  Turrialba,  Costa  Rica,  tem  por  ob- 
jetivos: servir  de  união  entre  bibliotecá- 
rios e documentaristas  agrícolas  das  Amé- 
ricas, organizando  reuniões  técnicas  e 
promovendo  intercâmbio  de  idéias;  incre- 
mentar o desenvolvimento  de  bibliotecas 
e centros  de  documentação  agrícolas;  ele- 
var o nível  profissional;  editar  publica- 
ções de  interêsse  da  classe. 

Mundo  financeiro 

Às  10  horas  da  manhã,  de  26  de  setem- 
bro, com  a presença  do  Presidente  Costa 
e Silva,  além  de  autoridades  federais  e a 
participação  de  mais  de  700  representan- 
tes de  107  países,  realizou-se  a solenidade 
de  abertura  da  XXII  Reunião  das  Juntas 
de  Governadores  do  FUNDO  MONETÁRIO 
INTERNACIONAL  (FMI)  e Banco  Mundial, 
instalada  nas  dependências  do  Museu  de 
Arte  Moderna  no  Rio  de  Janeiro. 

O Fundo  Monetário  Intemacioncd  (FMI) 
— foi  criado  ao  ensejo  da  Conferência 
Econômica  de  Bretton  Woods,  USA,  em 
1944,  tendo  por  objetivo  precípuo  possi- 
bilitar a cooperação  monetária  internacio- 
nal e a expansão  do  comércio  mundial, 
auxiliando  os  seus  países  membros  a pro- 
gredirem econômicamente,  alcançando  al- 
to nível  de  emprêgo  e melhores  condições 
de  vida.  , 

A cota  do  Brasil  no  FMI  é de  350  mi- 
lhões de  dólares,  ou  seja,  1,67%  do  total. 
O Brasil  tem  direito  a 3.750  votos  nas 
reuniões  do  Fundo,  ou  melhor,  1,89%  do 
total  de  votos. 

BRASIL  AÇUCAREIRO  registra  o impor- 
tante acontecimento,  por  considerar  ter 
sido  realmente  um  raro  privilégio,  a esco- 
lha do  Brasil  como  sede  da  XXII  Reunião 
do  FMI  . 
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Oswaldo  Lima 

O professor  Oswaldo  Gonçalves  de  Li- 
ma, Coordenador-Geral  do  Instituto  Cen- 
tral de  Ciências  da  Universidade  de  Bra- 
sília, Diretor  do  Instituto  de  Antibióticos 
da  Universidade  Federal  de  Pernambuco  e 
Diretor  do  Laboratório  da  Divisão  de  As- 
sistência à Produção  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  retificou  o que  fora  divul- 
gado pela  imprensa,  isto  é,  que  não  en- 
controu qualquer  agente  anticâncer  no 
ipê-roxo . 

Demonstrou,  aliás,  sua  preocupação  em 
tôrno  da  notícia  sensacionalista,  afirman- 
do que  «não  deseja  ser  envolvido  por  fal- 
sas informações».  Esclareceu  que  o cien- 
tista lonathan  Hartwell  é que  afirmou  ter 
encontrado  «evidente  ação  anticâncer  no 
Lapachol»,  isolado  de  uma  bignoneácea 
(espécie  de  ipê,  da  índia). 


FOLCLORE 


Minas  e energia 

A direção  de  BRASIL  AÇUCAREIRO  e 
sua  equipe  de  trabalho  foram  distingüi- 
das,  recentemente,  com  telegrama  assina- 
do pelo  Ministro  das  Minas  e Energia, 
General  Costa  Cavalcanti,  no  qual  agra- 
dece a oferta  do  número  especial  de  agos- 
to, dedicado  ao  «Mês  do  Folclore»  e 
aplaude  a iniciativa  cultural  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool. 

Itamarati 

O diretor  desta  Revista,  Sr.  Claribalte 
Passos,  recebeu  do  Chanceler  Magalhães 
Pinto,  Ministro  das  Relações  Exteriores,  a 
seguinte  carta: 

«Tenho  a satisfação  de  acusar  o rece- 
bimento de  exemplares  da  edição  especial 
da  revista  BRASIL  AÇUCAREIRO  dedica- 
da ao  Folclore. 

Na  oportunidade,  desejo  expressar-lhe 
meus  agradecimentos  pela  amabilidade 
desta  valiosa  oferta. 

Com  aprêço, 

a)  José  de  Magalhães  Pinto.» 


Educação 

O agrônomo  Antônio  Evaldo  Inojosa  de 
Andrade,  Presidente  do  I.A.A.,  recebeu 
ofício  de  n9  104/67,  do  Prof.  Renato  Al- 
meida, Diretor-Executivo  da  Campanha 
de  Defesa  do  Folclore  Brasileiro  do  Minis- 
tério da  Educação  e Cultura,  nos  seguin- 
tes têrmos: 

«Cumpro  o grato  dever  de  apresentar  a 
V.  Sa.  os  agradecimentos  da  Campanha 
de  Defesa  do  Folclore  Brasileiro  pela  feliz 
e oportuna  iniciativa  do  órgão  dêsse  Ins- 
tituto, BRASIL  AÇUCAREIRO,  associando- 
se  às  comemorações  do  DIA  DO  FOLCLO- 
RE no  Brasil. 

A edição  especial  dessa  Revista,  dedi- 
cada a assuntos  folclóricos,  será,  doravan- 
te, estou  certo,  objeto  de  intensa  consulta 
por  todos  aquêles  que  se  interessam  pelo 
nosso  Folclore,  particularmente  pelo  ri- 
quíssimo Folclore  da  Cana-de-Açúcar . 

Quero  juntar  a êste  agradecimento,  Sr. 
Presidente,  o meu  aplauso  sincero  ao  jor- 
nalista-Claribalte  Passos  e à sua  equipe 
de  colaboradores  pela  excelente  demons- 
tração de  sensibilidade  e bom  gôsto  in- 
telectual . 

Aproveito  o ensejo  para  renovar-lhe  os 
protestos  da  minha  perfeita  estima  e dis- 
tinta consideração. 

a)  RENATO  ALMEIDA 
Diretor-Executivo. » 


Jornal  de  Verdade 


O escritor  e jornalista  Otto  Lara  Rezen- 
de, que  vem  de  assumir  o cargo  de  Adido 
Cultural  à Embaixada  do  Brasil,  em  Lis- 
boa, Portugal,  na  edição  de  l9  de  setem- 
bro do  JORNAL  DE  VERDADE  da  TV-Globo 
(Canal-4),  teceu  o seguinte  comentário  em 
tôrno  do  número  de  agosto  desta  Revista, 
dedicado  ao  folclore: 

— «Uma  beleza  a edição  de  agosto,  de- 
dicada ao  folclore,  da  revista  BRASIL 
AÇUCAREIRO,  órgão  oficial  do  I.A.A.,  di- 
rigida pelo  jornalista  Claribalte  Passos. 
Assim,  já  vale  a pena  fazer  revista  no 
Serviço  Público.» 


Brasil  Açucareiro 
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Antenor  Nascentes 

A direção  desta  Revista  recebeu  carta 
do  professor  e filólogo  Antenor  Nascentes, 
datada  de  22  de  setembro,  nos  seguintes 
têrmos: 

«Recebi  o Ne  2,  Vol.  LXX,  de  agosto  úl- 
timo, de  BRASIL  AÇUCAREIRO,  editada 
pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 
Achei-o  magnífico.  Raramente  se  encon- 
tram tantos  dados  sôbre  o folclore  do  açú- 
car como  os  encontrei  ali.  Artigos  sôbre 
danças,  crendices,  mitos,  doenças,  etc.  e 
uma  abundante  bibliografia.  Dou-lhe  os 
meus  parabéns  pelo  êxito  deste  número  da 
Revista  ©m  boa  hora  publicada  pelo  refe- 
rido Instituto.  Queira  aceitar  os  protestos 
da  consideração  do  seu  patrício, 

a)  ANTENOR  NASCENTES.» 

Voz  da  Poesia 

A conhecida  escritora  e poetisa  Sra. 
Stella  Leonardos  dirigiu  mensagem  de 
congratulações  ao  diretor  de  BRASIL  AÇU- 
CAREIPO,  nos  seguintes  têrmos:  «Número 
excepcional  — sem  favor  algum!  — o LXX 
de  BRASIL  AÇUCAREIRO,  ou  seja,  o de 
agosto  de  1967  — justamente  o número 
de  tão  rico  substrato  folclórico,  no  mês 
das  festividades  do  Folclore  em  nossa 
Terra.  Quanta  gente  dona  do  assunto 
escrevendo!  Mestre  Cascudo,  o Poeta 
Mauro  Mota,  o erudito  Édison  Carneiro.  E 
Nestor  de  Holanda,  Dias  da  Costa,  Hermilo 
Borba  Filho,  Nertan  Macedo,  tantos  outros, 
todos  bons.  Gratíssima  pelo  envio  da 
Revista:  o diretor  e sua  equipe  estão  de 
parabéns.  E tomara  que  no  próximo  agosto 
possamos  ter  outro  número  tão  inteligente 
e de  bom  gosto.» 

Folclore  na  França 

O escritor  francês,  Prof.  Michel  Simon  — 
que  embarcou  para  a Europa  dia  19  de 
setembro  — , após  breve  permanência  no 
Brasil,  em  palestra  com  o diretor  desta 
Revista,  Claribalte  Passos,  recebeu  para 
divulgar  na  França  exemplares  da  edição 
especial  de  BRASIL  AÇUCAREIRO  de 
agosto,  dedicada  ao  Folclore,  além  de  um 
exemplar  do  disco  «ACAUÃ»,  de  /ayme 
Griz,  Em  Paris,  Michel  Simon  prometeu 


realizar  uma  audição  através  de  uma  ca- 
deia radiofônica  (onde  há  10  anos  apre- 
senta o seu  conhecido  programa  «Aqua- 
relles  du  Brésil»)  sôbre  o panorama  açu- 
careiro do  nosso  País,  além  de  pronuciar-se 
acerca  da  iniciativa  cultural  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool. 

Opinião  da  Imprensa 

Aplaudiram  a iniciativa  do  I . A . A.,  lan- 
çando em  agosto  o número  de  BRASIL 
AÇUCAREIRO,  inteiramente  dedicado  ao 
«Mês  do  Folclore»,  os  seguintes  órgãos  da 
imprensa  nacional:  «O  Jornal»,  através  da 
coluna  literária  de  Valdemar  Cavalcanti; 
«O  Globo»,  em  nota  inserta  na  coluna  de 
Ary  Vasconcellos;  «Jornal  de  Letras»,  em 
reportagem  assinada  por  Sônia  Maria:  «A 
Tarde»  (de  Salvador-Bahia)  inseriu  nota 
em  sua  edição  de  14/8/67;  «O  Globo», 
nota  escrita  por  Zito  Baptista  Filho;  «Diá- 
rio de  Pernambuco»,  de  17/8/67,  na  colu- 
na intitulada  «Agenda»,  assinada  por 
Mauro  Mota,  publicou  extensa  notícia; 
«Diário  de  Notícias»  (Rio  - GB)  na  coluna 
«Pomona  Politis  informa»;  «Correio  da  Ma- 
nhã», pela  sua  coluna  diária  «Escritores 
& Livros»,  de  José  Condé;  «Diário  de  Notí- 
cias» (Rio,  13/8/67)  na  sua  coluna  literá- 
ria «Feira  de  Livros»,  assinada  por  Cely 
de  Omellas  Rezende,  distingue  BRASIL 
AÇUCAREIRO,  em  nota  de  duas  colunas; 
«Jornal  do  Brasil»,  de  10/8/67,  na  sua  co- 
luna diária  «Informe  JB»;  e,  finalmente,  o 
cronista  e diretor  da  Sucursal  do  «Jornal 
do  Comércio»,  do  Recife,  Luiz  Torres  que 
disse  na  edição  de  30/9/67,  entre  outras 
considerações:  «Pela  primeira  vez,  desde 
sua  Fundação,  no  ano  de  1933,  o Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool  edita  um  número 
completo  da  sua  revista  mensal  BRASIL 
AÇUCAREIRO,  dedicado  ao  Folclore.  Além 
de  uma  bibliografia  sôbre  o folclore  da 
cana-de-açúcar  e artística  capa  de  Pedro 
Hélio  Uobianco,  a revista  dirigida  pelo 
jornalista  pernambucano  Claribalte  Passos 
— Chefe  do  Serviço  de  Documentação  da 
Autarquia  — que  na  verdade  tem  desen- 
volvido um  trabalho  digno  dos  maiores 
elogios,  pelo  que  de  bom  e sadio  vem  im- 
primindo à revista  completamente  remode- 
lada e atualizada,  em  sua  gestão,  oferece 
uma  apresentação  do  editor  Sylvio  Pélico 
Filho  e mais  uma  série  de  trabalhos  inte- 
ressantes.» 
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Pernambuco 

O Sr.  Amaury  Pedrosa,  representante  no 
Pio  do  Governo  do  Estado  de  Pernambuco, 
acompanhado  do  seu  assessor  de  impren- 
sa Lício  Ramos  de  Araújo,  esteve  em  visi- 
ta ao  Serviço  de  Documentação  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool,  sendo  recebido 
pelo  respectivo  diretor  Claribalte  Passos 
e redatores  do  órgão.  O Sr.  Amaury  Pedro- 
sa declarou,  na  oportunidade,  que  a fina- 
lidade precípua  de  sua  visita  era  felicitar 
a direção  do  BRASIL  AÇUCAREIRO  pela 
fase  excelente  que  atravessa  no  momento. 
Sobretudo  o último  número  relativo  ao  fol- 


clore do  açúcar,  o qual  — disse  — cons- 
titui uma  preciosidade  bibliográfica  pela 
riqueza  das  matérias,  pelos  nomes  de  estu- 
diosos do  assunto  que  alinha,  pela  feição 
gráfica  inigualável.  O BRASIL  AÇUCA- 
REIRO — acrescentou  — vem  conseguindo 
fixar  uma  nova  imagem  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  como  órgão  não  sò- 
mente  econômico,  mas  também  atento  aos 
aspectos  culturais  da  civilização  do  açú- 
car. E concluiu,  dirigindo-se  ao  diretor  da 
revista:  «Ao  lhe  fazer  esta  visita  quero 
deixar  consignado  o meu  aplauso  e os  vo- 
tos de  que  não  haja  solução  de  continui- 
dade no  grande  trabalho  que  vem  reali- 
zando.» 


brasil  açucareiro 
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BRASIL  RECEBE  □ MUNDO 
DE  BRAÇOS  ABERTOS 

— O Brasil  vos  recebe  de  braços  abertos,  disse  o Presidente 
Costa  e Silva , por  ocasião  de  seu  pronunciamento  na  Sessão 
Inaugural  da  Reunião  Anual  das  Juntas  de  Governadores , aos 
delegados  de  106  nações  de  toda  parte  do  mundo. 

Como  bem  assinalou  o Chefe  da  Nação,  foi  um  privilégio  para 
nosso  País  servir  de  sede  a trabalhos  tão  importantes  para  o de- 
senvolvimento mundial. 


O DISCURSO 


A seguir,  transcrevemos  na  íntegra  o discurso  pronunciado  pelo 
Marechal  Costa  e Silva: 

Aqui  estou  para  cumprir  o grato  dever  de  dar  aos  ilustres  partici- 
pantes desta  Reunião  Anual  da  Junta  de  Governadores  do  Fundo  iMo- 
netário  Internacional,  do  Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desen- 
volvimento e das  instituições  filiadas,  as  boas  vindas  do  Governo  e do 
povo  brasileiro. 

É um  privilégio  para  o nosso  País,  oferecendo-se  como  sede  dos 
vossos  trabalhos,  concorrer  para  a continuidade  da  saudável  tradição 
firmada  ao  longo  dos  últimos  vinte  anos,  durante  os  quais  os  responsá- 
veis diretos  pelos  assuntos  econômicos  e financeiros  de  tantos  povos 
diretamente  interessados  no  funcionamento  dessas  instituições,  se  vêm 
reunindo  periodicamente  para  dar  conseqüência  à verificação  das  pe- 
culiaridades da  economia  mundial  na  segunda  metade  do  Século  XX. 

Prolongamentos  do  espírito  de  Bretton  Woods,  esses  encontros  es- 
pelham o progresso  realizado  no  campo  das  comunicações,  ao  mesmo 
tempo  que  refletem  a vontade  comum  de  progredir  na  esfera,  ainda  mais 
importante,  dos  interesses  de  cada  uma  das  nações  aqui  representadas. 
Alargam  eles  a possibilidade  de  entendimento,  na  medida  em  que  se 
abrem  oportunidades  às  discussões  pessoais  entre  altos  dirigentes  da 
economia,  cujos  pontos-de-vista  podem,  assim,  influenciar-se  mütuamen- 
te  na  busca  de  soluções  para  problemas  que  têm  características  próprias 
em  cada  unidade  soberana,  mas  são,  em  última  análise,  problemas  da 
comunidade  internacional. 

Com  efeito,  só  avançaremos  na  solução  adequada  de  tais  proble- 
mas, se  realizarmos  uma  apreciação  equilibrada  dos  interêsses  globais 
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de  nossos  países.  Por  êsse  método,  poderemos  chegar,  em  melhores  con- 
dições de  segurança,  a medir  as  diferenças  a vencer  entre  as  áreas  mais 
desenvolvidas  e aquelas  que  reclamam  e merecem  um  tratamento  apro- 
priado às  suas  necessidades  de  progresso.  As  nações  mais  favorecidas 
já  estão,  felizmente,  advertidas  para  o fato  de  que  sua  tranqüilidade, 
no  contexto  da  política  internacional,  depende  em  linha  direta  do  de- 
senvolvimento das  nações  mais  pobres  ou  mais  pressionadas  pelas  de- 
sigualdades sociais. 


MOMENTO  DE  MATURIDADE 


Muitas  vezes,  importa  menos  medir,  em  têrmos  absolutos,  o progresso 
já  alcançado,  do  que  se  ter  a certeza  de  ser  o tratamento  adotado,  em 
cada  caso,  capaz  de  levar  a resultados  positivos,  pela  sinceridade  e 
constância  de  sua  aplicação. 

Êste,  meus  Senhores,  é um  momento  de  maturidade  da  comunidade 
internacional.  O destino  de  todos  nós  está  fatalmente  ligado  ao  destino 
de  cada  um  de  nós.  É sabido  que  são  as  nações  mais  ricas  justamente  as 
que  mais  negociam  entre  si.  A evolução  desempedida  das  trocas  depen- 
de, no  entanto,  da  disponibilidade  de  moeda.  Conquanto  houvesse  o 
sistema  monetário  internacional  funcionado  com  grande  eficiência  no 
pós-guerra,  existe  hoje  a convicção  de  haver  chegado  o instante  em  que 
o nível  das  reservas  internacionaias  não  mais  pode  ser  o resultado  im- 
previsto das  contingências  da  produção  do  ouro,  tampouco  de  delibera- 
ções fortuitas  ou  de  medidas  aleatórias,  mas  deve  ser  objeto  de  decisão 
consciente,  tal  qual  ocorrerá  no  curso  desta  Reunião,  transcorridos  23 
anos  dos  trabalhos  iniciados  em  Bretton  Woods. 

Trata-se  de  colocar  nas  imãos  de  um  organismo  internacional  a ca- 
pacidade de  ajustar  o nível  dos  meios  para  a liquidação  das  trocas.  Mais 
do  que  isso,  importa  observar  que  se  trata  de  decisão  a tomar,  não  sob 
o impacto  de  situações  desesperadas,  senão  como  resultante  de  um  exame 
sereno  e objetivo  das  condições  em  que  estamos  avançando  para  o futuro. 

Não  deve  ficar  despercebido  êsse  modo  de  atuação,  sobretudo  quan- 
do nos  recordamos  das  dificuldades  pelas  quais  passou  a economia 
mundial,  nesse  terreno,  entre  as  duas  grandes  guerras.  Por  outro  lado, 
cumpre  salientar  que,  no  mecanismo  internacional  encarregado  de  tão 
importante  tarefa,  deverão  estar  representados,  de  acordo  com  os  prin- 
cípios consagrados  para  a expressão  do  poderio  economico  das  nações, 
todos  os  países  participantes  do  Fundo  Monetário  Internacional,  de 
maneira  a assegurar-se  que  as  decisões  sejam  tomadas  em  contexto 
apropriado,  tão  sèriamente  poderão  elas  atingir  a comunidade  das 
nações . 

Como  resultado  dos  trabalhos  a que  se  vão  dedicar  os^  Senhores 
Governadores  do  Fundo  Monetário  Internacional,  nesta  Reunião  deverão 
ser  assentadas  as  bases  de  uma  solução  que  importe  em  atender-se  à 
necessidade  de  crescimento  continuado  do  comércio  internacional.  A 
preocupação  com  os  problemas  financeiros  não  significará  que  Ise  de 
menor  ênfase  às  questões  decorrentes  da  liberalização  dêsse  comércio. 
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inclusive  no  que  concerne  à abertura  de  mercados  para  a colocação  de 
manufaturas  dos  países  menos  desenvolvidos. 


MUNDO  PRECISA  RENOVAR. 


É ponto  pacífico  que  o esforço  para  a promoção  do  desenvolvimento 
recai  sob  a responsabilidade  individual  de  cada  nação.  Mas  êsse  esforço 
interno  pode  e deve  ser  suplementado  por  uma  disponibilidade  mais  am- 
pla de  recursos  provenientes  dos  países  mais  desenvolvidos,  a serem 
utilizadas  segundo  programas  coerentes  de  governo. 

É justamente  nessa  área  que  se  tem  revelado  pouco  satisfatória  a 
experiência  dos  últimos  anos.  As  dificuldades  reconhecidas  que  temos 
enfrentado  para  diversificar  nossa  pauta  de  exportações  devem  ser  ur- 
gentemente removidas,  para  que,  além  de  exportadores  de  matérias- 
primas,  passemos  à posição  de  fornecedores  de  manufaturas  aos  mer- 
cados mundiais.  As  limitações  que  os  países  em  desenvolvimento  vêm 
sofrendo  para  implementar  o setor  industrial,  não  lhes  permitem  dina- 
mizar o processo  de  crescimento  econômico  e são  bem  conhecidas  de 
todos  vós.  Esperamos  que,  em  adição  às  medidas  que  serão  adotadas 
aqui,  relativamente  ao  problema  da  liquidez  internacional,  possam  ser 
estudadas  providências  para  incrementar  o fluxo  de  capitais  de  investi- 
mento e abrir  mercados  para  os  produtos  que  as  economias  dos  países 
em  desenvolvimento  estão  em  condições  de  oferecer  às  nações  indus- 
triais. O Brasil  conta  com  a ampliação  dêsses  recursos  de  fonte  externa 
para  acelerar  o ritimo  do  progresso  de  seu  povo,  em  complementação  ao 
esforço  próprio,  bem  como  para  habilitar  a América  Latina  a levar  a 
cabo  a tarefa  de  integração  econômica  a que  se  propôs,  sem  ônus  exa- 
uma  tendência  salutar,  cuja  continuação  se  impõe. 

v ■ jí 

As  aspirações  do  desenvolvimento  harmônico  e auto-sustentável 
para  tôdas  as  nações  só  se  colocarão  em  linha  de  viabilidade,  se  tiver- 
mos presentes  os  problemas  a que  me  referi. 

O mundo  precisa  renovar  e ampliar  os  recursos  à disposição  das 
instituições  financeiras  internacionais.  De  igual  importância,  porém,  é o 
problema  do  uso  que  se  fará  de  tais  recursos.  Temos  notado  uma  evo- 
lução favorável,  no  sentido  de  atitudes  mais  flexíveis  e inovadoras,  e 
uma  tendência  salutar,  cuja  continuação  se  impõe. 

Faço  votos  para  que  os  vossos  trabalhos  frutifiquem,  na  faixa  de 
esperanças  dos  países  que,  como  o nosso,  desejam  progredir  para  tornar 
mais  forte  e feliz  a nossa  comunidade  de  nações  democráticas. 

O Brasil  vos  recebe  de  braços  abertos. 
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SÓ  PRODUTIVIDADE 
SALVARÁ  A CANA 


EVALDO  INOJOSA 

O setor  canavieiro,  a despeito  das  dificuldades  por  que  passa,  é 
o mais  importante  da  economia  nordestina.  Constribui  com  11%, 
aproximadamente,  para  a formação  do  produto  bruto  regional, 
engaja  cerca  de  300 . 000  pessoas,  sob  a forma  de  emprêgo  direto 
e o capital  imobilizado  estima-se  em  NCr§  500  milhões,  a preços 
de  1966. 

Localiza-se  na  faixa  úmida  litorânea  do  Nordeste  Oriental  e 
atinge  a sua  maior  concentração  na  parte  compreendida  pelos 
Estados  da  Paraíba,  Pernambuco,  Alagoas  e Sergipe.  Nessa  área 
encontra-se  a maior  concentração  demográfica  do  Nordeste. 

Estudiosos  do  assunto  têm  destacado  o fato  de  que  o povoamen- 
to do  “ hinterland ” nordestino  se  processou  condicionado  pela 
economia  canavieira. 


A população  excedente  da  zona  úmida 
deslocou-se  para  as  áreas  vizinhas  e ali 
dedicou-se  a atividades  complementares  à 
economia  da  cuna-de-açúcar. 

No  Agreste,  faixa  do  território  nordes- 
tino caracterizada  por  menor  precipitação 
pluviométrica  e menor  definição  da  época 
chuvosa  do  que  a zona  úmida  do  litoral, 
predomina  o pequeno  oriatório  e a pro- 
dução de  gêneros  de  alimentação  destina- 
dos ao  abastecimento  dos  centros  urbanos 
e da  zona  canavieira.  A área  apresenta 
maior  fertilidade  natural  e possui  condi- 
ções ecológicas  mais  propícias  àquelas  ati- 
vidades do  que  qualquer  outra  do  Nor- 
deste. 

As  condições  naturais  e a elevada  espe- 
cialização da  faixa  úmida  não  permitiram 
que  aí  se  desenvolvesse  a cidtura  de  sub- 
sistência do  Agreste,  no  que  tange  aos 
produtos  de  alimentação,  e dos  centros 
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urbanos  com  relação  aos  produtos  manu- 
faturados. 

Na  atualidade,  o trabalhador  da  ativi- 
dade canavieira  ■ é um  assdbariado  que 
percebe  salário-mínimo,  insuficiente  para 
o atendimento  das  suas  aspirações,  fato 
que  tem  concorrido  paia  as  disputas  de 
mais  elevados  padrões  de  salários,  os  quais 
até  agora  não  puderam  ser  deferidos. 

A ORIGEM  DO  PROBLEMA 

A origem  do  problema  reside,  ainda- 
hoje , no  fato  de  a economia  dia  cana-de- 
açúcar,  no  Nordeste,  se  assentar  na  utili- 
zação extensiva  da  terra  \e  de  elevado  con- 
tingente de  mão-de-obra. 

O nível  de  qudlificaxão  do  trabalhador  é 
muito  baixo  e o setor  canavieiro  se  insere 
num  contexto  cuja  característica  predomi- 
nante é a escassez  de  capital.  Residta  daí 
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a baixa  produtividade  de  todo  o sistema, 
ressaltada  por  não  ultrapassar  de  1/8  da- 
quela observada  em  São  Paulo. 

Três  fenômenos,  gerados  em  épocas  dif  e- 
rentes,  e que  coexistiram  nos  últimos  anos, 
colocaram  a economia  canavieira  da  região 
em  situação  extremamente  difícil. 

Um  deles  foi  a organização  do  traba- 
lhador, ocorrida  entre  1958  e 1962,  - por 
força  da  qual  pressionaram  e conseguiram 
que  lhe  fosse  estendida  a legislação  vigente 
para  o operariado  urbano.  Como  é natural, 
foi  elevada  a participação  da  mão-de-obra 
nos  custos  fiwais  do  açúcar  o que  levou  i aos 
empresários  pela  primeira  vez,  a preocu- 
pação de  reduzirem  a mão-de-obra  empre- 
gada. 

Apenas  uma  ou  outra  empresa  procurou 
melhorar  a técnica  de  produção  de  caroa, 
exatamente  onde,  dentro  da  atividade  ca- 
navieira, a questão  da  mão-de-obra  é mais 
aguda , Ás  empresas,  de  um  modo  geral, 
não  o fizeram.  Duas  são  as  razões  que  ex- 
plicam o fato.  A primeira  foi  a permanên- 
cia da  escassez  de  capital  destinado  ao 
financiamento  das  inversões  necessárias  e 
a outra,  foi  a procura  da  solução  pela 
linha  de  menor  resistência  ou  seja,  pela 
elevação  do  preço  do  açúcar,  com  vista 
ao  atendimento  de  maiores  encargos. 

0 MECANISMO 

0 mecanismo  oficial  de  estabelecimento 
do  preço  do  açúcar  é propício  à solução 
dêsse  tipo.  Está  estabelecido  em  lei  que  o 
preço  oficial  do  açúcar  será  fixado  em 
função  dos  custos  médios.  E como  é lo- 
gico,  se  os  custos  médios  se  elevaram,  em 
face  dos  encargos  maiores  com  a mão-de- 
obra,  os  ppeços  estabelecidos  não  poderiam 
deixar  de  levar  em  conta  êste  fasto. 

Enquanto  o Governo  não  se  dispôs  a 
conter  a elevação  geral  dos  preços,  a cada 
pressão  do  trabalhador  correspondeu  a re- 
visão do  preço  do  açúcar.  Entretanto, 
quando  do  estabelecimento  de  medidas  an- 
ti-inflacionárias, o preço  do  açúcar  esteve 
contido  durante  dois  anos.  Nesse  período, 
não  apenas  a mão-de-obra,  mas  todos  os 
outros  componentes  do  custo  se  elevaram, 
reduzindo  a nada  a pequena  margem  de 
lucros  das  empresas 

Desta  medida,  resultou  um  intenso  pro- 


cesso de  descapitalização  do  sistema.  Prà - 
tioamente,  desapareceram  os  recursos  que 
poderiam  ser  destinados  a reinvestimentos 
e foi  sensivelmente  reduzida  a participação 
de  recursos  próprios  no  capital  de  traba- 
lho das  empresas.  Como  o crédito  tomou-se 
mais  difícil,  os  recursos  passaram  a ser 
tomados  no  chamado  mercado  paralelo,  a 
juros  muito  elevados,  o que  contribui, 
ainda,  mais,  para  acentuar  o processo  de 
autofagia  deflagrado. 

Nesse  momento,  mais  do  que  em  qual- 
quer outro,  foi  sentida  a necessidade  de 
urgentes  medidas  tendentes  à elevação  rá- 
pida da  produtividade  do  sistema,  inclu- 
sive, como  forma  de  impedir  a definitiva 
marginalização  da  atividade  açucareira 
nordestina,  na  vida  econômica  do  Puís. 

0 terceiro  fator  de  dificuldades  por  que 
passou  o setor  açucareiro,  e ainda  hoje 
sofre  as  suas  consequências,  foi  a redução 
violenta,  u partir  do  final  do  ano  de  1962, 
dos  preços  do  açúcar  nos  mercados  exter- 
nos. Aquele  preço  baixou  de  tal  modo  que 
o açúcar  brasileiro,  tanto  o do  Nordeste 
quanto  o de  São  Paulo  tomou-se  gravoso. 

Inicialmente,  o govêmo  resistiu  a utili- 
zar recursos  de  origem  inflacionária  para 
cobrir  a gravosidade  do  produto,  só  o 
fazendo  por  necessitar  de  divisas  e de 
realidade  constituída  de  um  estoque  volu- 
moso de  açúcar  demerara  por  vender. 

Em  face  dêsses  três  fatores  — elevação 
dos  custos,  dificuldades  no  reajustamento 
dos  preços  e baixa  cotação  no  mercado 
externo  — a sobrevivência  do  setor  açu- 
careiro nordestino , depende  do  restabele- 
cimento do  poder  de  competição  com  outras 
áreas  do  País  e de  fora  dêle.  Para  isso  é 
indispensável  que  ocorra  substancial 
aumento  de  produtividade,  a qual  somente 
poderá  ser  obtida,  mediante  a substituição 
das  técnicas  atualmente  em  uso  por  outras 
mais  modernas. 

Significa,  por  outro  lado,  a substituição 
de  grande  parte  da  mão-de-obra  empre- 
gada, o que,  no  Nordeste,  onde  o desem- 
prêgo  já  é por  demais  elevado,  a sua  absor- 
ção constitui  problema  tão  importante 
quanto  o do  tratamento  específico  do  setor 
çanavieiro.  Em  realidade,  são  dois  proble- 
mas que  se  interligam  por  uma  relação  de 
casualidade,  e por  isso  mesmo,  têm  preo- 
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cupado  os  estudiosos  do  desenvolvimento 
nordestino. 

f 

HIPÓTESES 

Partido  do  suposto  de  que  a mão-de-obra 
excedente  às  necessidades  do  sistema  cana- 
vieira devu  fixar-se  na  mesma  área  de 
produção  de  cana,  são  duas  as  hipóteses 
que  podem  ser  formuladas,  no  que  tange 
à sua  ocupação  predominante: 

1 — deve  ser  destinada  à produção  de 
cana; 

2 — deve  ser  destituída  a produção  de 
outros  bens  primários. 

A aceitação  da  primeira  hipótese  traz 
à discussão,  aspectos  da  política  açucarei- 
ra do  País.  Em  Pernambuco,  por  exemplo, 
são  cultivadas  cerca  de  200.000  ha,  de 
cana,  por  200 . 000  trabalhadores,  aproxi- 
madamente. A liberação  da  mão-de-obra 
pode  ser  estimada  em  50%  do  total.  A 
utilização  de  toda  essa  mão-de-obra  na 
atividade  canavieira  admitida  seja  igual 
a produtividade  do  trabalho,  equivaleria 
a duplicar  a produção  do  açúcar  daquele 
Estado. 

A segunda  hipótese,  esbarra  em  dificul- 
dades geradas  pela  ausência  de  mercado 
em  larga  escala  para  produtos  primários. 
Esses  produtos,  atualmente  provêm  do 
Agreste.  A sua  produção  em  larga  escala 
na  zona  úmida,  admitida  a possibilidade  do 
ponto-de-vista  da  técnica  agronômica , es- 
tabeleceria uma  competição  com  aquela 
zona  que,  em  face  das  disponibilidades  do 
mercada,  acabaria  por  resultar  em  exce- 
dentes sem  procura,  acompanhados  de  pre- 
ços muito  baixos. 

EXPANSÃO  NECESSÁRIA 

Não  há  dúvidas  quanto  à necessidade 
de  expansão  do  pa/rque  açucareiro  nordes- 
tino, em  face  da  demanda  externa  e inter- 
na que  continuará  a crescer  na  medida  do 
aumento  da  população  e da  melhoria  do 
nível  de  renda.  Por  isso,  pode-se  admitir 
que  essa  expansão,  mesmo  levamdo  em  con- 
ta o aumento  da  produtividade,  possa  ab- 
sorver parte  da  mão-de-obra  que,  se  man- 
tido o nível  atual  de  produção;  seria  li- 
berado. 

No  entanto,  deve-se  estar  atento  para  o 
fato  de  que,  a tecnologia  moderna  de  pro- 


dução de  cana-de-açúcar,  requer  um  em- 
prego de  capital  e uma  escala  de  produção 
que  contra-indica  a organização  agrária  do 
tipo  familiar. 

As  novas  propriedades  que  se  vierem  a 
constituir,  por  força  dia  reorganização 
agrária,  quando  destinadas  à produção  de 
cana-de-açúcar,  deverão  contar  com  150  ha 
aproximadamente,  de  modo  a permitir  a 
um  tempo,  o aproveitamento  das  econo- 
mias de  escalas  e u’a  melhor  distribuição 
da  propriedade  fundiária  na  zona  cana- 
vieira. 

'Servirão,  também,  de  apoio  à constitui- 
ção de  uma , classe  média  rural,  através  da 
qual  deverá  se  processar  a integração  do 
meio  rural  ao  mercado  urbano  de  produtos 
industrializados. 

No  que  tange  à destinação  da  mão-de- 
obra  transferida  do  setor  canavieira  à pro- 
dução de  gêneros  de  alimentação,  é con- 
veniente destacar,  que  a cana  é a cultura 
mais  rentável  na  região.  Somente  quando 
não  maiç  fôr  possível  explorar  a atividade 
canavieira,  deverão  as  unidades  agrícolas 
dedicar-se  a outras  culturas.  Além  do 
aspecto  de  rentabilidade , a cana  leva  van- 
tagem sôbre  qualquer  outra  cultum,  em 
virtude  de  possuir  preço,  mercado  e finan- 
ciamento assegurados. 

Não  se  deve  esquecer,  quando  da  discus- 
são da  conveniência  do  emprêgp  da  mão- 
de-obra  a ser  liberada  da  lavoura  cana- 
vieira na  diversificação  da  agricultura, 
que  a carência  de  bens  de  alimentação,  no 
Nordeste,  não  é devida  à insuficiência  da 
oferta  e sim  a defeitos  no  sistema  de  co- 
mercialização. Esta  carência  forçada, 
quase  sempre,  objetiva  provocar  elevações 
dos  preços. 

Nestas  condições,  uma  elevação  na  ofer- 
ta nos  centros  de  produção,  sem  uma  cor- 
respondente melhoria  da  comercialização, 
resultaria  em  permitir  a pressão  sôbre  a 
agricultura  sem  que,  no  entanto,  sejam  re- 
duzidos os  preços  nos  centros  urbanos.  Por 
outro  lado,  mesmo  admitido  um  bom  sis- 
tema de  comercialização,  o mercado  urba- 
no no  Nordeste  continua  restrito,  pela 
contenção  da  demanda  global,  ocasionada 
esta,  pelo  excessivo  número  de  desempre- 
gados existentes  e que  o processo  de  am- 
pjicação  das  atividades  secundárias  ainda 
não  conseguiu  absorver. 
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MANIFESTO  REGICINALISTA 


♦ 


GILBERTO  FREYRE 

O APARECER  o “Manifesto  Regionalista”  em  4?  edição, 
por  iniciativa  do  diretor  do  Instituto  Joaquim  Nabuco 
de  Pesquisas  Sociais,  o geógrafo  e poeta  Mauro  Mota, 
e com  prefácio  de  um  dos  ensaistas  mais  jovens  do 
Brasil,  que  é também  um  dos  mais  lúcidos  — Sérgio 
Moacir  de  Albuquerque  — é conveniente  que  o autor  junte  o 
seu  comentário  às  palavras  do  prefacia  dor.  Um  prefaciador 
representativo  de  tendências  ou  de  pendores  de  uma  geração  que 
apenas  surge,  como  geração  intelectual,  do  mesmo  modo  que  o 
chamado  “Manifesto  Regionalista”  representou  atitudes  e tendên- 
cias de  uma  então  nova,  emergente,  geração.  Não,  porém  de  uma 
geração  inteira  de  intelectuais  e artistas  brasileiros  da  década  20: 
de  parte,  apenas,  não  de  todo  desprezível,  daqueles  então  jovens 
intelectuais  e artistas. 

Pois  talvez  a parte  mais  ilustre  e mais  representativa  dos 
intelectuais  e artistas  jovens,  e com  pretensões  a renovadores,  da 
década  20  devem  ser  considerados  os  “Modernistas”  do  Rio  e de 
São  Paulo.  E com  êles  os  chamados  “Regionalistas  — Tradicio- 
nalistas — Modernistas”  do  Recife  entraram  em  conflito  em  vários 
pontos,  embora  concordando,  noutros,  com  os  mesmos  “Moder- 
nistas”. 

Foram  os  “Regionalistas  — Tradicionalistas”  do  Recife  tam- 
bém, a seu  modo,  modernos  e até  modernistas.  Tanto  que  a êles 
se  deve  não  só  a revelação,  no  Brasil,  e a adaptação,  à língua 
portuguêsa,  do  “Imagismo”,  como  a defesa  de  uma  pintura,  de 
uma  escultura  e de  uma  arquitetura  que  fossem  de  vanguarda 
nas  formas,  embora  substancialmente,  regionais,  e não  brasileiras, 
de  modo  vago  ou  difuso.  Brasileiras  > — sob  influência,  talvez, 
“Imagista”  quanto  à literatura  — concretamente  regionais  para 
serem  mais  profundamente  brasileiras  e,  sendo  possível,  autên- 
ticamente universais.  Tal  combinação  caracterizaria  de  início,  de 
modo  vivido,  o primeiro  romancista  de  repercussão  no  estrangeiro 
saído  do  “Regionalismo”  do  Recife:  José  Lins  do  Rêgo.  E também 
o Jorge  de  Lima  da  fase  de  Essa  Negra  Fulô  e o Joaquim  Vicente 


(*)  A nova  edição  — 49  — do  “Manifesto  Regionalista”  aparecerá  breve,  lançada 
pelo  Instituto  Joaquim  Nabuco  de  Pesquisas  Sociais. 


20 


N*  4 (PAG.  288) 


Monteiro  do  seu  período  de  pintor  modernista  de  mamoeiros  e 
cajueiros  estilizados. 

É perigoso  falar-se  de  gerações  intelectuais  e artísticas  como  de 
blocos  compactos  que  atravessam  o tempo,  assim  monolíticas  ou 
inteiriças.  Raramente  se  verifica  tal  fenomeno.  A geração  inte- 
lectual e artística  que  surgiu  no  Brasil,  revolucionàriamente,  na 
década  20,  teve,  pelo  menos,  dois  grupos  divergentes  que  o histo- 
riador de  hoje  precisa  de  considerar;  o chamado-  “Múdemista” 
(Rio  — „São  Paulo)  e o “Regionalista  — Tradicionalista  — Mo- 
dernista” (Recife).  O que  não  significa  que  não  houvesse  regio- 
nalismo e tradicionalismo  nuns  tantos  “Modernistas  de  Rio 

São  Paulo,  nem  “Modernistas”  em  quase  todos  os  “Regionalistas 
tradicionalistas”  do  Recife.  Êstes,  porém,  talvez  tenham  sido,  mais 
do  que  aqueles,  renovadores  atentos  ao  Brasil,  como  situação,  e 
ao  Homem  brasileiro,  como  Homem  situado.  Mais  existenciais, 
portanto,  do  que  abstratos.  Decorre,  possivelmente,  daí,  vir  o 
“Regionalismo”  do  Recife  se  prolongando  até  hoje  como  fôrça, 
nos  últimos  anos,  já  oblíqua,  de  atuação  não  só  sobre  intelectuais 
e artistas  como  sobre  homens  de  governo,  homens  de  ação,  líderes 
religiosos,  reorganizadores  do  sistema  federal  de  ensino  no  Brasil. 

Atuação  no  sentido  de  unir-se  o regional  ao  universal,  o tra- 
dicional ao  moderno.  A orientação  que  uma  revista  de  Paris  há 
pouco  atribuía  como  nova,  a líderes  empenhados  no  desenvolvi- 
mento de  uma  nova  África  — a de  quererem  unir  em  “sínteses 
originais”  . . . “les  valeurs  ancestrales  et  les  valeurs  modernes”, 
unindo  também  os  valores  regionais  e os  universais,  foi,  em  já 
velhos  dias,  em  pioneiros  dias,  a dos  “Regionalistas  — tradicio- 
nalistas — modernistas”  do  Recife.  Sua  orientação  desde  o início 
do  movimento. 

Daí  terem  parecido  absurdamente  contraditórios  aos  olhos  de 
muitos  dos  que  então  não  os  compreenderam.  Pois  como  poderia 
um  movimento  ser  tradicionalista,  com  os  Júlio  Bello,  com  os 
Pedro  Paranhos  e com  os  Luís  Cedro,  e admitir,  entre  seus  lideres, 
marxistas  como  Moraes  Coutinho,  sequiosos  de  modernização 
a modernização  do  Brasil  — por  processos  até  poUticamente 
revolucionários?  Como  poderia  ser,  além  de  tradicionalista, 
regionalista,  ao  ponto  de  procurar  proteger  lapinhas  e presepes, 
opondo-os  aos  Papás  Noel  e as  arvores  de  Natal,  importados 
da  Europa  imperial,  e,  ao  mesmo  tempo,  modernista,  prestigiando 
as  mais  audaciosas  inovações,  em  pintura,  de  um  Vicente  do  Rêgo 
Monteiro,  animando  os  arrojos  modernistas  regionalistas  de 
um  Joaquim,  pretendendo  conciliar  avenidas  modernas  com 
antigos  becos,  arquitetura  nova  com  o culto  pelo  azulejo,  pelo 
muxarabiê,  pelo  pátio  árabe  nas  casas  do  Nordeste  brasileho? 

Contradições  berrantes,  diziam  os  críticos.  Mas  foi  unindo 
êsses  contrários  que  o Movimento  “Regionalista  Tiadiciona- 
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lista  — Modernista  projetou-se  noutros  espaços,  além  do  Nor- 
deste do  Brasil  — conquistando,  em  arquitetura,  a adequação  de 
um  arquiteto  paulista  do  talento  de  Mindlin,  por  exemplo  — e 
vem  se  projetando,  através  de  renovações,  noutros  tempos,  além 
da  década  20,  em  que  apareceu. 

Faltou-lhe,  é certo,  — e tem  lhe  faltado  — reclame.  Reclame 
amplo. . Vem  sendo  ignorado  por  mais  de  um  historiador  da 
cultura  brasileira.  Sua  posição,  nessa  história,  quando  nela 
aparece,  é a de  üm  parente  vergonhosamente  pobre  do  “Moder- 
nismo” do  Rio  > — São  Paulo,  seu  contemporâneo. 

Entretanto,  vem  últimamente  se  impondo  à atenção  dos  mais 
penetrantes  e idôneos  dêsses  historiadores.  É como  se  fôsse  uma 
maria-borralheira  afinal  descoberta.  Uma  maria-borralheira 
que  vem,  aliás,  se  renovando.  Tomando-se  dinâmica  nacional 
como  sistema  de  articulação  interregional  de  forças  ou  energias 
criadoras  porém  dispersas:  espalhadas  pelas  várias  regiões  do 
país.  Adquirindo  expressão  ou  projeção  nacional  através  de 
escritores,  artistas,  pensadores,  e educadores,  homens  de  ação, 
tocados  pela  sua  influência. 

Talvez  não  haja  despropósito  em  dizer-se  de  vários  romancistas, 
agora  no  seu  esplendor  — Guimapães  Rosa,  entre  êles  — de 
poetas  — João  Cabral  de  Melo,  além  do  próprio  Mauro  Mota  e 
de  Carlos  Moreira  — de  teatrólogos  — um  deles  o admirável 
Ariano  Suassuna  — de  arquitetos  como  Henrique  Mindlin,  de 
pintores  como  Lula  Cardoso  Ayres  e,  em  certa  fase,  Cícero  Dias, 
que,  intelectuais  e artistas  de  gerações  já  posteriores  à dos 
“Regionalistas”  do  Recife  da  época  em  que,  jovens  e com  pre- 
tensões a renovadores,  esses  “Regionalistas”  se  ergueram  revo- 
lucionàriamente  a favor  de  uma  valorização  de  temas  regionais 
de  todo  diferente  da  regionalista-caipirista,  e visando  antes  o for- 
talecimento de  uma  arte  e de  uma  literatura  pan-brasileiras  que 
a sua  fragmentação  em  artes  e literaturas  sub-brasileiras  — 
que,  nas  suas  orientações,  revelam  afinidades  mais  com  os 
referido  “Regionalistas”  do  Recife  do  que  com  os  “Modernistas” 
do  Rio  — São  Paulo.  Ê que  o regionalismo  dêsses  “Regionalistas” 
nunca  foi  fechado  no  espaço  nem  estático  no  tempo.  Nunca  foi 
radical  nem  sectário.  Apareceu,  com  tradicionalistas  como  Júlio 
Bello,  com  marxistas  como  A.  Moraes  Coutinho,  com  “moder- 
nistas” como  Vicente  do  Rêgo  Monteiro,  como  uma  nova  dinâmica 
na  cultura  — e não  apenas  nas  letras  e nas  artes  maiores. 

Daí  sua  influência,  desde  o seu  aparecimento,  sobre  a culinária 
e a doçaria  brasileira,  sobre  os  jogos  e brinquedos  de  crianças, 
as  recreações  de  adultos,  os  cultos  religiosos  populares,  os  estudos 
geográficos  (geografia  regional)  e sociológicos  (sociologia  re- 
gional, ecologia  social),  antropológicos  (antropologia  tropical), 
a medicina  (medicina  tropical),  a farmacopéia,  a crítica  literária, 
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a critica  de  arte,  os  estudos  históricos,  os  rumos  de  educação  da 
primária  à universitária,  atendendo  a diferenças  de  situação 
regional  dos  brasileiros,  os  planos,  hoje  interregionais,  de  segu- 
rança nacional  e de  desenvolvimento  econômico,  arborização  ^de 
cidades,  o planejamento  urbano  como  planejamento  regional  no 
Brasil.  É que  foi  uma  dinâmica,  a sua  suscetível  de  ser  adaptada 
a anseios,  solicitações,  urgências,  de  sucessivas  gerações  e em 
diferentes  setores  dos  que  possam  ser  considerados  “culturais” 
dentro  da  célebre  definição  de  “cultura”  traçada  por  Elliot;  e 
que  coincide  com  a dos  antropólogos  e sociólogos.  A própria  e 
atualíssima  Sudene — considerado  o critério  regional  que  inspira 
e orienta  sua  organização  — pode  ser  considerada  repercussão 
da  mesma  dinamica.  Ja  o destacou,  aliás,  um  observador  insus- 
peito: o Professor  Munhoz  da  Rocha,  da  Universidade  do  Pa- 
raná. Enquanto  a outro  ilustre  intelectual  do  Sul,  êste  do  Rio 
Grande  — o acadêmico  Viana  Moog  — não  escapou  a perspectiva 
valiosa  que  a dinâmica  regional,  surgida  do  Recife,  abriu  aos 
estudos  de  história  e de  análise  e às  tentativas  de  interpretação 
da  cultura  brasileira,  em  geral,  e das  artes  e letras  nacionais, 
em  particular. 

O autor  ousa  repetir  do  prefácio  que  escreveu  para  a primeira 
edição  do  “Manifesto  Regionalista”,  vinte  e cinco  anos  depois  de 
ter  surgido  o “Manifesto”,  palavras  que  considera,  ainda  agora, 
válidas;  e com  elas  concluirá  êste  outro  prefácio.  São  elas: 

“The  alliance  of  the  regional  with  language  bom  of  a period 
has  been  fruitful  in  every  age”,  escreveu  há  pouco  Siegfried 
Giedion  num  dos  seus  grandes  livros.  Ê também  o critério  de 
Lewis  Mumford.  O de  Mukerjee  na  Índia.  Foi  em  dias  já  remotos 
o empenho  dos  Regionalistas  ao  mesmo  tempo  tradicionalistas  e 
modernistas  do  Recife.  Empenho  que  os  levou  a considerar  de 
modo  sistemático  problemas  como  o de  planejamento  regional. 
A concitarem  em  arte  o modernismo  com  o tradicionalismo.” 
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CARLDS  DE  LIMA  CAVALCANTI 


Not a-reportagem  de  Luís  Jardim  — A morte  de  Carlos  de  Lima 
Cavalcanti  — ocorrida  no  dia  19  de  setembro  último  — apaga 
da  vida  pública  brasileira  uma  figura  curiosa  e respeitável. 

Pernambucano  de  nascimento,  Carlos  de  Lima  era  fiel  a certo 
quixotismo  que  caracteriza  as  gentes  de  sua  terra.  Aquele  arre- 
batamento meio  espanhol,  o gosto  pelas  atitudes  extremadas,  a 
inquietação,  a própria  insegurança  na  apreciação  de  pessoas  e 
fatos — eis  aí  alguns  indícios  de  sua  personalidade.  Contraditório 
dêsse  jeito  em  relação  às  aparências  de  superfície,  poucos  todavia 
tão  constantes  quanto  êle  na  apreciação  do  que  é fundamental  e 
conta,  superiormente. 

Homem  rico  desde  môço,  cultivando  por  princípio  amizades 
entre  intelectuais  e artistas,  era  de  seu  particular  agrado  a 
exaltação  da  inteligência.  O escritor  Gjlberto  Amado,  por  exemplo, 
foi  alvo,  distante,  das  manifestações  mais  encomiásticas  e con- 
tínuas do  usineiro  entusiasta.  E nenhum  homem  de  valor 
autêntico,  amigo  dêle  ou  não,  deixou  de  merecer-lhe  o comen- 
tário elogioso.  A variação  de  Lima  Cavalcanti  dizia  respeito 
exclusivamente  a políticos,  por  natureza  inconstantes  como  o 
vento. 

Privando  da  intimidade  de  escritores  e‘  artistas,  êle  próprio 
elemento  de  destaque  nos  grandes  centros  do  Rio  e do  Recife,  a 
vida  de  Lima  Cavalcanti  jjoderia  ter  decorrido  no  enlêvo  de  rodas 
polidas,  chiques  e dominantes,  as  que  não  dão  apenas  o tom 
efêmero  do  chamado  “grand  monde”.  E,  se  quisesse,  poderia 
dar-se  ao  luxo  raro  de  generosidades  de  um  Mecenas,  já  que 
noutro  sentido  generoso  êle  era,  com  a discrição  bíblica  de  mão 
que  não  vê  o que  a outra  faz. 

Um  dia  — fiel  ao  arrebatamento  temperamental  — propende 
Carlos  de  Lima  Cavalcanti  para  o tumulto  político.  De  repente  a 
ordem  velha  também  lhe  pareceu  aviltante,  carcomida  de  vícios 
e defeitos,  e cumpria  alevantar-se  outra,  nova  e sedutora,  na  qual 
avultasse  sobretudo  a Justiça,  não  só  de  capital  maiuscula,  mas 
toda  ela  em  versai. 

Indiferente  à comodidade  que  lhe  assegurava  uma  usina  bem 
montada,  lança-se  com  ímpeto  e decisão  na  luta  política.  Nas 
proximidades  de  1930,  funda  os  jornais  Diário  da  Manhã  e Diário 
da  Tarde , em  Recife,  sob  a orientação  de  outro  esplêndido  Qui- 
xote:  José  de  Sá,  cujo  monóculo  não  irritava  menos  do  que  a sua 
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pena  incomum.  Ajudam-no  jornalistas  da  importância  de  um 
Jarbas  Peixoto  e Osório  Borba.  Marcam  época  os  dois  jornais, 
custeados  pela  usina  que  de  gastos  não  faz  conta. 

Paralelamente,  marcha  a revolução  cujo  ideal,  teórico,  na  prá- 
tica descambaria  mais  tarde  no  avesso  da  sua  própria  finalidade 
Mas  tudo  era  imprevisto,  e ânsia  havia  de  renovação,  embora 
acabasse  naquela  já  histórica  renovação  de  certo  bom  francês, 
segundo  a qual  “quanto  mais  a coisa  muda  tanto  mais  é a mesma 
coisa”. 

Vence  afinal  a revolução,  de  que  Carlos  de  Lima  Cavalcanti  é 
figura  central  do  Norte  do  Brasil.  Antes,  arrostando  todos  os  ris- 
cos, conspira,  predispõe  e dá  perigosamente  asilo  a perseguidos 
políticos.  Cabe-lhe,  por  direito  de  legítima  conquista,  o posto  árduo 
de  Interventor.  Os  seus  extremismos  naturais  estendem-se  a 
adversários  e correligionários,  porque  nêle  também  se  exarceba 
outra  constante:  a da  dignidade.  Os  cofres  públicos,  sob  sua  guar- 
da, são  arcas  sagradas  em  que  mãos  profanas  não  tocariam.  Nada 
de  benesses  ou  locupletações  em  proveito  de  ninguém.  Daí  certas 
injustiças,  e entretanto  ele  é justo,  contraditoriamente. 

Homem  de  real  espírito  público,  querendo  o superlativo  costu- 
meiro de  sua  linguagem  no  trato  da  coisa  pública  (e  o faz  com 
a autoridade  de  quem  vê  a própria  fortuna  derreter-se  como 
açúcar),  é bem  possível  que  já  sentisse  a distância  insuperável 
entre  o nobre  ideal  a ralização  dêle.  Elege-se  depois  Governador, 
pôsto  que  abdica  para  não  renegar  as  convicções  democráticas. 

Governador,  assinalam-se  a seu  favor  várias  medidas  realmente 
notáveis,  como  a criação,  pela  primeira  vez  ocorrida  no  norte  do 
País,  do  Instituto  de  Pesquisas  Agronômicas,  e nomeação  de  um 
grupo  de  homens  de  valor,  que  constituem  o corpo  de  seus 
auxiliares  imediatos:  Paulo  Este  vam  Berredo  Carneiro,  até  bem 
pouco  representante  do  Brasil  na  UNESCO,  Arthur  Marinho, 
Nelson  Coutinho,  Edgard  Teixeira  Leite,  Álvaro  Barcelos  Fa- 
gundes, entomologista  de  renome,  e Álvaro  Lins,  grande  escritor. 
Era  a sedução  da  inteligência,  da  capacidade,  a que  Lima  Caval- 
canti nobremente  não  sabia  resistir. 

Agora,  outros  horizontes:  o ostracismo,  o desprestígio  tempo- 
rário. Míngua  o dinheiro,  arredam-se  muitos  amigos  de  outros 
tempos.  Aceita  o pôsto  de  Embaixador  no  México,  doce  exílio  para 
quem  na  própria  terra  não  se  sente  bem.  Chega  ao  fim  o esdrúxulo 
Estado  Nôvo,  e eis  Carlos  de  Lima  novamente  ao  lado  das  hostes 
democráticas,  pronto  para  outras  investidas.  Por  duas  vêzes  elege- 
se  deputado  federal  pelo  seu  Estado.  No  govêrno  rápido  de  Café 
Filho  aceita  o cargo  do  presidente  dêste  Instituto,  de  cujos  inte- 
rêsses  cuida  com  zêlo  e intransigência. 

Esta  a sua  última  ocupação  pública:  membro  do  Conselho  Fiscal 
da  Caixa  Econômica.  É que  Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  opulento 
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antes  da  revolução,  empobrece  gradativa  e silenciosamente,  pas- 
sando a viver  dos  poucos  recursos  de  que  a velha  Usina  dispõe 
para  repartir  entre  os  outros  seis  irmãos. 

Para  Lima  Cavalcanti  a honestidade  era  uma  constante  que 
nenhuma  condição  de  vida  fêz  variar,  comprometendo-a.  Se  me- 
lhor justiça  não  se  lhe  fizer,  impõe-se  que  se  reconheça  não  ser 
comum  alguém  empobrecer  por  amor  do  bem  público.  Nenhum 
dístico  consagra  mais  do  que  o estilo  de  vida  que  se  tenha  tido. 
E com  este  jôgo  de  palavras,  de  efeito  famoso,  é consolador  que 
se  diga:  viveu  esplêndidamente  quem,  tendo  muito,  acaba  com 
bem  pouco,  depois  de  ter  sido  tanto. 

DEPOIMENTOS 

Várias  personalidades  ilustres  confiam  ao  repórter  a impressão  que  têm 
de  Carlos  de  Lima  Cavalcanti: 


General  Delso  Mendes  Fonseca 

— Carlos  de  Lirm  Cavalcanti  foi  um  homem  de  qualidades  excepcio- 
nais, positivas,  e da  mais  rigorosa  honestidade,  sob  todos  os  aspectos. 
Sem  dúvida  no  Brasil  há  e houve  homens  que  entraram  piobres  no  governo 
e pobres  saíram.  Carlos  de  Lima,  entretanto,  é o único  que  eu  conheço 
que  entrou  rico  e do  governo  saiu  pobre.  Exemplo  magnífico  para 
o Brasil,  que  precisa  de  homens  assim  desprendidos,  capazes  de  sacrificar 
o que  possuem  em  proveito  de  um  ideal.  E Carlos  de  Lima  era  um  homem 
bom  e simples.  Fico  sem  saber  o que  ern  maior:  se  a minha  amizade  ou 
a minha  admiração  por  êle. 

Dr.  Décio  Pereiras  — (ex-secretário  de  Saúde  do  Govêmo  Lima  C. 
valcanti  — 1932/1934) 

— Carlos  de  Lima  Cavalcanti  era  homem  de  uma  honestidade  a tôda 
prova.  De  grande  espírito  público,  impunha-se  um  rigor  no  trato  dos 
negócios  do  Estado  de  Pernambuco  como  jamais  poderia  ter  com  os  seus 
próprios,  daí  a razão  por  que  morreu  pobre.  E era  um  homem  inteligente, 
culto  e de  grande  coração.  Lembro-me  quando  me  pediu  dirigisse-me  a 
Fernando  de  Noronha,  onde  haviam  sido  recolhidos  vários  presos  políticos 
do  movimento  ,cujo  fim  era  a posse  do  Governo  do  Estado.  Entre  êles 
vários  inimigos  sérios  de  Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  mas  as  instruções 
foram  estas : “Que  se  dê  aos  presos  políticos  tôda  a assistência  médica  de 
que  possam  carecer.  E que  sejam  respeitados  na  sua  condição  de  presos.” 
Carlos  de  Lima  Cavalcanti  foi  sem  dúvida  uma  figura  de  grande  brasi- 
leiro . 

Marechal  do  Ar  Eduardo  Gomes 

— Carlos  de  Lima  foi  um  companheiro  sempre  dedicado,  desde  1922. 
Grandes  serviços  prestou  ao  movimento  revolucionário  de  1930  e depois 
de  vitoriosa  a revolução.  Honesto,  homem  de  valor,  êle  era  um  idealista. 
Foi  sem  dúvida  o continuudor  das  melhores  tradições  cívicas  de  Pernam- 
buco, inabalável  nas  convicções , honrado  nos  propósitos. 
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Marechal  Juarez  Távora 


Carlos  de  Lima  foi  insubstituível  na  preparação  do  movimento 
revolucionário  do  Norte  em  1930.  Êle  e seu  irmão  Caio  promoviam  as 
ligações  rebeldes  com  o Sul.  Lateralmente,  os  jornais  de  Carlos  de  Lima 
faziam  toda  a propaganda  revolucionária,  e êle  era  indiferente  aos  riscos 
que  corna.  Homem  probo  e idealista.  Assinale-se  para  exaltá-lo  o fato 
de  terem  sido  ele  e Juracy  Magalhães  os  únicos  governadores  que  se 
opuseram  ao  golpe  de  1937,  renunciando  os  respectivos  cargos. 

General  Jurandir  Bizarria  Mamede 


— Privei  seis  anos  da  intimidade  de  Carlos  de  Lima,  conheço-o  hem 
portanto.  Ressalto  por  isso  as  qualidades  exceppjonais  do  seu  govêmo  • 
homem  absolutrnnente  probo  e de  espírito  público  como  poucos.  Era  um 
per f eito ' idealista  cujos  serviços  em  proveito  da  revolução  de  30  foram 
inestimáveis.  Foi  um  grande  brasileiro. 


Ministro  Etelvino  Lins 

— Carlos  de  Lima  Cavalcanti  foi  um  grande  pernambucano,  à altura 
das  melhores  tradições  do  nosso  Estado  pela  dignidade,  probidade  e espí- 
rito público.  Exaltava  os  homens  inteligentes  e os  valores  autênticos, 
quer  fôssem  amigos  ou  inimigos.  Entregou-se  perigosamente  à causa 
da  revolução  de  1930,  da  qual  foi  sem  dúvida  uma  das  figuras  mais 
destacadas. 


Marechal  Nelson  de  Melo  — (ex-Chefe  de  Polícia  do  Govêrno  de  Lima 
Cavalcanti  logo  depois  da  revolução  de  1930) 

— Com  a morte  de  Carlos  de  Lima  Cavalcanti  desaparece  um  dos  mais 
nobres  homens  do>  Brasil.  Conspirei  com  êle  no  preparo  e articulação  do 
movimento  revolucionário  desencadeado  em  outubro  de  1930.  Foi  um  dos 
seus  mais  denodados  líderes  no  Norte,  particularmente  em  Pernambuco, 
seu  Estado  natal. 

Como  seu  auxiliar  no  govêmo  de  Pernambuco,  pude  aquilatar  sua 
integridade  moral,  seu  acendrado  espírito  de  justiça,  sua  honestidade 
absoluta  e mesmo  agressiva. 

Lutador  indomável  na  defesa  dos  seus  ideais,  que  eram  os  do  Brasil, 
soube,  no  Govêrno,  realizar  tôda  a sua  pregação,  como  jornalista  e 
revolucionário,  pela  moralidade  e pela  justiça  no  trato  da  causa  pública. 
Seu  Govêmo  em  Pernambuco,  que  durou  7 anos,  foi  um  paradigma  de 
correção,  de  honradez  e dignidade  em  todos  os  seus  atos. 

Entrou  fico  na  vida  pública  e morreu  pobre.  Foi  um  grande  e típico 
pernambucano  pela  pugnacidade,  intrepidez  e panache  na  defesa  dos  seus 
ideais  cívicos. 

General  Juracy  Magalhães 

— Carlos  de  Lima  Cavalcanti  foi  um  companheiro  corajoso  -desde 
1930  e não  mediu  sacrifícios  para  que  alcançássemos  os  ideais  por  que 
combatíamos.  Homem  probo,  de  grande  espírito  público,  democrata  e 
de  vibração  cívica  autênticas,  algumas  de  suas  atitudes  dão  a dimensão 
do  político  admirável  que  foi.  Generoso  e de  bom  coração.  Entrou  na 
revolução  rico,  acabou  seus  dias  pobre.  Era  um  grande  brasileiro. 
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Dr.  Nelson  Coutinho  — (ex-secretário  do  Interior  do  Govêrrio  Carlos 
de  Lima) 

— Com  o desaparecimento  de  Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  perdeu  o 
Brasil  um  dos  melhores  e dos  mais  bem  dotados  homens  públicos  que 
integravam  o movimento  revolucionário  de  1930.  Tive  o privilégio  de 
como  secretário  de  Estado  compor  sita  administração  no  Govêmo  de 
Pernambuco.  Durante  cerca  de  Cinco  anos  convivemos  cotidianamente, 
participando  das  deliberações  e das  atividades  do  seu  governo.  Tive, 
dessa  forma,  a oportunidade  de  conhecê-lo  de  perto;  de  identifica/r  sua 
insuperável  vocação  para  a causa  pública,  sua  invariável  probidade,  seu 
empenho  constante  em  convocar  para  a sua  administração  homens 
capazes  e idôneos,  inspirados  e voltados  para  o serviço  da  comunidade, 
meta  que  Carlos  de  Lima  Cavalcanti  perseguiu  e se  empenhou  em  coli- 
mar,  em  tôda  a sua  vida. 

General  Afonso  de  Albuquerque  Lima  — (Ministro  do  Interior) 

Como  antigo  auxiliar  de  Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  durante  o período 
de  1931  a 1937,  na  qualidade  de  Sub-Comandante  e,  algumas  vêzes,  no 
exercício  do  Comando,  da  Polícia  Militar  de  Pernambuco,  posso  dar  o 
meu  testemunho  das  virtudes  do  eminente  brasileiro  como  homem  de 
Govêrno,  dedicado  à causa  pública  e fiel  aos  princípios  da  Revolução 
Liberal  de  1930,  que  dêle  mereceram  sempre  intransigente  defesa  e por 
cuja  implantação  lutou  como  poucos. 

Não  raras  vêzes,  com  seu  temperamento  vibrátil  e acendrado  senti- 
mento patriótico,  insurgiu-se  frontalmente  contra  alguns  poderosos  da 
época,  jamais  permitindo  o desvirtuamento  dos  princípios  revolucionários, 
tantas  vêzes  ameaçados  por  aquêles  que  deveriam  preservá-las. 

Homem  rico,  não  hesitou  em  integrar-se  à causa  da  renovação  dos 
nossos  costumes  políticos  com  a mais  extremada  dedicação,  com  sacrifício 
de  sua  fortuna  pessoal  e dos  seus  interêsses  particulares,  por  amor  ao  seu 
Estado  e pelo  bem  do  Brasil. 

A sua  extraordinária  coerência  e a coragem  de  suas  atitudes  torna- 
ram-no merecedor  do  maior  aprêço  de  todos  nós,  e hoje  nos  inspiram  a 
mais  afetuosa  lembrança  do  excelente  convívio  com  tão  dileto  compa- 
nheiro. 

Morreu  pobre,  e seu  exemplo  de  honradez  e dignidade  exige  profun- 
do respeito  pelo  que  pôde  fazer  de  sua  vida. 

Sua  memória  impõe-se  seja  cultivada  pelos  homens  do  presente,  par- 
ticipantes ou  mesmo  simples  espectadores  dos  lances  difíceis  de  nossa 
conturbada  evolução  social  e política. 

Dr.  Edgard  Teixeira  Leite  — (ex-Secretário  da  Fazenda,  Agricultura 
e Obras  Públicas  no  período  da  Interventoria) 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti  foi  uma  das  mais  autênticas  expressões  da 
vida  pública  de  Pernambuco.  Pela  bravura  com  que  defendia  seus  ideais, 
pelo  seu  civismo  ímpar  e pela  sua  exemplar  honestidade  — é padrão  dos 
mais  destacados  entre  os  homens  que  fizeram  a Revolução  de  1930. 


) 

28 


N°  4 (PAG.  296) 


V >■ 


CARLOS  DE  LIMA  CAVALCANTI 


(Esta  fotografia,  tirada  cm  15  de  fevereiro  de  193 7,  retrata 
Carlos  de  Lima  aos  h1!  anos,  3 meses  c 20  dias.) 


WALTER  DE  ANDRADE 


Extrato  da  ata  taquigráfica  da  65»  Sessão  Administrativa  da  Comissão 
Executiva,  realizada  ern  27/9/1967,  às  16  h.  30m. 

0 SR.  ARRIGO  FALCONE  — Sr.  Presidente,  conforme  já  é do 
conhecimento  da  Casa,  faleceu  sábado  último  em  São  Paulo,  o Dr.  Walter 
de  Sá  Andrade . A triste  notícia  ecoou  profundamente  em  todos  os  setores 
ligados  à agroindústria  açucareira,  à qual  o Dr.  Walter  de  Sá  Andrade 
dedicou  grande  parte  de  sua  vida  com  devotamento  e amor.  Integrou 
êle  esta  Comissão  Executiva,  representando  as  usinas  do  Estado  de  São 
Paulo,  em  quatro  mandatos  consecutivos,  isto  é,  durante  doze  anos. 
Nessa  longa  atuação  deu  contribuição  valiosíssima  ao  encaminhamento 
de  soluções  para  os  problemas  da  economia  setorial,  conforme  poderão 
testemunhar,  melhor  do  que  eu,  alguns  dos  membros  desta  Comissão  que 
na  época  foram  companheiros  do  Dr.  Walter  de  Andrade.  Participou  de 
vários  congressos  internacionais  do  açúcar,  defendendo  com  ardor,  como 
lhe  era  peculiar,  os  interêsses  do  Brásil.  Êle  está,  sem  favor  algum, 
entre  os  que  prestaram  os  maiores  e mais  relevantes  serviços  à economia, 
do  açúcar,  interessando-se  não  só  pelos  seus  aspectos  técnicos,  mas  tam- 
bém legais  e sociais.  Seu  nome  ficará  inscrito  na  história  da  economia 
açucareira,  como  símbolo  de  trabalho,  bravura  e honradez. 

Proponho,  pois,  conste  de  ata  um  voto  do  mais  profundo  pezar  pela 
perda  tão  imprevista  e lamentada,  transmitindo-se  à Exma.  família  enlu- 
tada as  condolências  desta  Comisão  Executiva. 

O SR.  LYCURGO  VELLOSO  — Sr.  Presidente,  associo-me  às  ma- 
nifestações de  pesar  pelo  falecimento  do  Dr.  Walter  de  Sá  Andrade  e, 
em  complemento  à proposta  do  nobre  representante  dos  usineiros  do 
Estado  de  São  Paulo,  sugiro  que  a revista  BRASIL  AÇUCAREIRO  repro- 
duza a nossa  manifestação  de  pesar,  através  das  notas  taquigráficas, 
com  todos  os  pronunciamentos  aqui  feitos  ao  ensejo  da  morte  prematura 
e em  circunstâncias  trágicas  de  Walter  de  Sá  Andrade. 

A respeito  de  sua  personalidade,  basta  dizer  que  êle  era  dos  velhos 
tempos  em  que  a economia  do  açúcar,  e em  sua  técnica,  ainda  se  encon- 
travam em  fase  incipiente  e Walter  de  Sá  Andrade  se  agigantou  aqui, 
ao  propugnar  a sua  modernização,  registrando-se  nesta  Comissão  Exe- 
cutiva debates  acalorados,  -marcados  pela  circunstância  originalísima  de, 
sendo  êle  um  engenheiro,  discutir  de  igual  para  igual  com  os  advogados 
e Procuradores  da  Casa,  evidenciando  a maneira  hábil  com  que  sabia 
conduzir  cs  debates  no  interêsse  da  melhor  apresentação  de  suas  teses. 

Deixo,  pois,  registrado  o meu  profundo  pesar  por  sua  morte  inespe- 
rada e a proposta  que  fiz  no  início  das  minhas  palavras,  à qual  acies- 
cento  agora  a de  que  a notícia  a ser  publicada  em  BRASIL  AÇUCA- 
REIRO seja  acompanhada  de  sua  fotografia,  que  poderá  ser  obtida  junto 
a sua  Exma.  Família. 
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0 SR.  FRANCISCO  OITICICA  — Sr.  Presidente,  associo-me  às 
palavras  dos  Drs.  Arrigo  Falcone  e Lycurgo  Velloso,  observando  que, 
ao  tempo  em  que  o Dr.  Walter  de  Sá  Andrade  era  representante  dos 
usineiros  de  São  Paulo  nesta  Comissão  Executiva,  era  eu  Procurador 
Geral  da  Casa  e pude,  portanto,  apreciar  de  outro  ângulo  a sua  conduta 
na  defesa  dos  interesses  da  produção  agroindustrial  do  açúcar,  tendo 
tido  mesmo  vários  debates  a propósito  de  pontos  de  vista  diversos  que 
adotávamos,  mas  mantendo  sempre  os  olhos  voltados  para  o interêsse  da 
produção  açucareira  nacional.  Observo  ainda  que,  quando  convencido  da 
nossa  argumentação,  o Dr.  Walter  de  Sá  Andrade  a aceitava  sem  relu- 
tância, porque  seu  espírito  de  lutador  na  defesa  dos  interêsses  da  classe 
que  representava  estava  sempre  associado  aos  altos  interêsses  do  País. 
Além  disso,  quando  os  debates  se  acaloravam  na  Comissão  Executiva,  era 
êle  o primeiro  a lançar  uma  palavra  de  humor  para  que  tudo  voltasse 
à harmonia  inicial. 

Em  nome  dos  produtores  de  açúcar,  associo-me,  pois,  às  palavras 
dos  Drs.  Arrigo  Falcone  e Lycurgo  Velloso,  de  profundo  pesar  pelo  desa- 
parecimento do  Dr.  Walter  de  Sá  Andrade. 

O SR.  JOÃO  AGRIPINO  — Sr.  Presidente,  em  nome  dos  represen- 
tantes da  lavoura  canavieira  nesta  Comissão  Executiva,  associo-me  por 
igual  às  palavras  que  vêm  de  ser  proferidas  pelos  três  representantes  da 
indústria  açucareira  com  referência  à personalidade  do  Dr.  Walter  de 
Sá  Andrade,  tão  prematura  e tràgicamente  desaparecido  em  São  Paulo. 
Confirmando  o que  disse  o Dr.  Arrigo  Falcone,  quero  observar  que  o 
Dr.  Walter  de  Sá  Andrade,  durante  os  doze  anos  em  que  representou 
aqui  a indústria  paulista,  sempre  apreciou  e discutiu  os  problemas  que 
lhe  eram  submetidos  com  a maior  elevação  e em  têrmos  de  grande  com- 
preensão, não  só  quanto  à indústria,  como  em  relação  à lavoura.  Não 
pude  compartilhar  da  convivência  com  essa  ilustre  figura,  mas  sei,  por 
informações  e depoimentos  pessoais  e pela  leitura  das  atas  da  Comissão 
Executiva,  que  êle  foi  um  homem  justo  e que  soube  sempre  conservar 
uma  linha  de  perfeito  equilíbrio  em  sua  atuação. 

É de  se  notar  que  o período  de  maior  expansão  da  agroindústria  do 
açúcar  ocorreu  no  Brasil,  e sobretudo  em  São  Paulo,  quando  o Dr.  Walter 
de  Sá  Andrade  representava  aqui  os  industriais  paulistas,  defendendo 
seus  pontos  de  vista,  repito,  de  forma  elevada,  sem  nunca  ter  atritos 
com  a lavoura  mas,  pelo  contrário,  procurando  constantemente  ser  com- 
preensivo e defender  as  nossas  causas  quando  lhe  pareciam  justas. 

Associo-me,  às  palavras  dos  demais  companheiros,  dizendo  que  tam- 
bém a lavoura  experimenta  grande  mágoa  em  face  do  desaparecimento 
do  Dr.  Walter  de  Sá  Andrade,  apoiando  intègralmente  as  propostas  dos 
Drs.  Arrigo  Falcone  e Lycurgo  Velloso. 

O SR.  RODRIGO  DE:  QUEIROZ  LIMA,  Procurador  — Sr.  Presi- 
dente, em  nome  da  Divisão  Jurídica  do  Instituto,  associo-me  ao  profundo 
pesar  da  Casa  pelo  falecimento  do  Dr.  Walter  de  Sá  Andrade,  apoiando 
todas  as  expressões  que  vêm  de  ser  aqui  proferidas. 

O SR.  FRANCISCO  RIBEIRO,  Presidente  — Embora  eu  não  tenha 
tido  oportunidade  de  conhecer  pessoalmente  o Dr.  Walter  de  Sá  Andrade, 
ao  tempo  em  que  êle  representou  nesta  Comissão  Executiva  os  usineiros 
de  São  Paulo,  devo  dizer  que  seu  nome  e sua  atuação  me  foram  sempre 


conhecidos  porque  em  minha  atuação  no  Banco  do  Brasil,  trabalhei  per- 
manentemente nos  assuntos  referentes  aos  interesses  das  usinas  de  açú- 
car e sei  que  as  referências  que  se  fizeram  sobre  essa  personalidade  foram 
invariàvelmente  as  melhores. 

Não  posso  deixar  de  me  associar,  portanto,  em  face  ainda  do  que 
venho  de  ouvir  dos  Srs.  Representantes  dos  Usineiros  e dos  Fornecedores, 
as  manifestações  de  profundo  pesar  na  Comissão  Executiva  pelo  faleci- 
mento do  Dr.  Walter  de  Sá  Andrade. 

W ALTER  DE  SÁ  ANDRADE 

Nascido  a 25  de  junho  de  1917,  em  Sm  Paulo.  Diplomou-se  em  En- 
genharia Civil  e Elétrica  pela  Escola  de  Engenharia  Mackenzie. 

Durante  o período  escolar,  pam  manter  os  estudos,  exerceu  as  se- 
guintes funções:  de  14/6/32  a 18/3/41,  foi  escriturário  da  Secretaria  de 
Educação  e Saúde  do  Estado  de  S.  Paulo;  de  16/1/41  até  sua  formatura, 
foi  desenhista  da  Armco  Industrial  e Comercial  S/A,  onde  passou  a ocu- 
par o cargo  de  engenheiro  logo  após  sua  diplomação.  Desligou-se  dessa 
firma  em  1/8/42. 

Em  1/7/43,  ingressou  na  Laminação  Nacional  de  Metais,  na  qauli- 
lidade  de  engenheiro-eletricista  — manutenção  geral  e construção  de 
fornos  elétricos.  Ao  aproximar-se  o término  da  guerm,  foi  designado 
para  dirigir  a Fábrica  de  Alumínios  Rochedo,  pertencente  ao  mesmo 
grupo  industrial.  Deixou  os  serviços  dessa  Fábrica  em  fins  de  1946,  quan- 
do iniciou  os  estudos  para  a fundação  da  Usina  das  Palmeiras,  em 
Araras,  tendo  construído  os  prédios,  montado  o rmquinário  e dirigido 
o empreendimento  industrial  até  1951,  época  em  que  passou  a ocu- 
par o cargo  de  diretor  não  executivo,  em  virtude  da  transferência  de 
sua  residência  para  S.  Paulo.  Paralelamente,  foi  Vereador  em  Araras, 
participando  da  Coligação  Ararense,  como  representante  da  UDN,  no 
período  de  1948  a 1955. 

Em  março  de  1952,  candidatou-se  ao  cargg  de  representante  da  in- 
dústria açucareira  de  S.  Paulo  junto  à Comissão  Executiva  do  Instituto 
de  Açúcar  e do  Álcool,  tendo  sido  eleito  pela  classe  e posteriormente  no- 
meado pelo  Presidente  da  República. 

No  desempenho  das  funções  acima,  participou  de  duas  Conferências 
Internacionais  de  Açúcar,  realizadas  em  Genebra,  Suíça,  como  Delegado 
do  Brasil  junto  à ONU.  Participou, também,  como  representante  da  indús- 
tria açucareira,  dos  trabalhos  prévios  realizados  em  Washington  e que 
permitiram  ao\  Brasil  a sua  inclusão  no  “ Sugar  Act”  e a consequente 
obtenção  de  quota  de  fornecimento  de  açúcar  para  aquêle  mercado  pre- 
ferencial. 

Da  época  de  seu  ingresso  na  Comisão  Executiva  do  I.A. A.  até  os 
anos  de  1965/66,  exerceu  os  seguintes  funções  ligadas  ao  ramo  açuca- 
reiro: Diretor  da  Cia.  Brasileira  de  Exportação  e Comércio ; Presidente 
do  Sindicato  da  Indústria  da  Fabricação  do  Álcool  no  Estado  de  S.  Paulo; 
Diretor  da  Cooperativa  Central  dos  Produtores  de  Açúcar , e Álcool,  no 
Estado  de  S.  Paulo;  Vice-Presidente  do  Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar 
no  Estado  de  S.  Paulo;  Diretor-Secretário  da  Associação  dos  Usineiros 
de  S.  Paulo.  Após  seu  afastamento  da  Comissão  Executiva  do  LA. A., 
exonerou-se  de  todos  os  cargos  que  vinha  exercendo  junto  à coletividade 
açucareira. 
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Recentemente  ocupava  os  seguintes  cargos:  Diretor-Presidente  da 
Wasan-Empreendimentos,  Participação  e Administração  S/A  e Diretor 
Superintendente  da  Zatec-Eletrometalúrgica  S/A,  além  das  seguintes  di- 
retorias não  executivas : Diretor-Secretário  da  Cooperativa  Ararense  de 
Plantadores  de  Cana  e Diretor  Administrativo  da  Açucareim  Ararense 
S/A  — Açúcar  e Álcool,  grupos  esses  aos  qioxis  pertencia  como  sócio. 
Dedicava-se,  também,  ao  cultivo  de  cana  em  sua  propriedade  agrícola 
em  Leme. 
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0 Mestre  Gilberto  Freire  prometeu  ser  colaborador  de  BRASIL  AÇU- 
CAREIRO. Na  foto  Ide  aprecia  a edição  comemorativa  do  folclore. 


VINTE  E SEIS  ANOS  DEPOIS... 

CLAR1BALTE  PASS08 

Somente  agora  — transcorridos  vinte  e seis  anos  — reencon- 
tramos pessoalmente  GILBERTO  FREYRE.  Seu  discípulo  e 
admirador  sempre  o fomos  desde  os  idos  de  1941,  no  Recife, 
quando  ainda  não  havíamos  ingressado  na  tradicional  Faculdade 
de  Direito.  Diante  de  nós,  mesmo  atendendo  ao  recuo  no  tempo, 
a lembrança  reaviva  a pintura  séria  e respeitada  do  Solar  dr 
Apipucos  — a autêntica  Universidade  dos  moços  de  Pernambuco. 

Apesar  da  nossa  não  muito  constante  correspondência  epistolar, 
o Mestre  recebeurnos  da  mesma  forma  simples  e afável,  idêntica 
àquela  primeira  ocasião  na  qual  transpuzemos  o austéro  Portão 
de  Apipucos.  A sua  figura  respeitável  de  mestre  e pensador 
que  o pêso  dos  anos  não  alterou,  amplia  em  todos  nós  a ufania  de 
novamente  revê-lo  e abraçá-lo,  como  se  o fizéssemos  a própria 
grandeza  e tradição  do  Recife. 
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Sensação  idêntica  havíamos  experimentado,  no  início  da  nossa 
atividade  de  acadêmico  de  direito,  ouvindo  as  sábias  preleções  do 
venerando  mestre  e pai  do  sociólogo  de  Casa-Grande  & Senzala , 
o professor  de  Economia  Política  Alfredo  Alves  da  Silva  Freyre. 

Atendendo  ao  nosso  pedido  — e,  a partir  do  presente  número 
de  BRASIL  AÇUCAREIRO  — sempre  que  os  seus  múltiplos 
compromissos  o permitirem,  os  leitores  desta  Revista  serão  hon- 
rados e distinguidos  com  um  artigo  escrito  por  GILBERTO 
FREYRE. 

Brinda-nos  êle,  desta  vez,  com  um  trabalho  inédito  que  vai 
integrar  a 4*  edição  do  famoso  “MANIFESTO  REGIONALISTA”, 
a ser  brevemente  publicado,  através  da  iniciativa  do  Instituto 
.Toaqúim  Nabuco  de  Pesquisas  Sociais,  órgão  do  Ministério  da 
Educação  e Cultura,  dirigido  pelo  jornalista  e escritor  Mauro 
Mota . 

Uma  distinção  excepcional,  pois,  esta  da  presença  atuante  do 
autor  de  Nordeste , Sobrados  e Mucambos , Açúcar,  Região  e Tra- 
dição, Ordem  e Progresso,  Sociologia,  Casa-Grande  cê  Senzala 
Problemas  Brasileiros  de  Antropologia,  e muitas  outras  obras 
importantes,  nas  páginas  de  BRASIL  AÇUCAREIRO. 

Prometeu-nos,  também,  Gilberto  Freyre,  escrever  outras 
colaborações  com  uma  série  de  ilustrações  de  LULA  CARDOSO 
AYRES,  inicialmente  com  um  artigo  sobre  OLIVEIRA  LIMA. 
Na  oportunidade  de  nosso  encontro,  o mestre  convenceu  o escritor 
e pintor  CÍCERO  DIAS  a integrar  o grupo  de  colaboradores  desta 
Revista. 

Deu-nos  bastante  o Mestre  de  Apipucos,  durante  uma  fraternal 
palestr  e na  noite  de  22  de  setembro  mantida  no  Hotel  Serrador,  no 
Rio  de  Janeiro,  após  sair  de  uma  longa  reunião  do  Conselho 
Federal  de  Cultura. 

A extraordinária  deferência  ao  amigo  do  vinte  e seis  anos, 
transferimo-la  aqui,  ao  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  e à nossa 
equipe  de  trabalho  do  Serviço  de  Documentação. 


ARTE  E INDÚSTRIA 


0 Presidente  Evaldo  Inojosa  recebeu  recentemente  duas  visitas  impor- 
tantes. Foram  encontros  com  a arte  e a indústria.  Na  foto  acima,  vemos 
o pintor  dos  canaviais,  Diplomata  Cícero  Dias,  juntamente  com  Claribalte 
Passos.  Abaixo,  o Sr.  Carlos  Giron  (à  direita),  Presidente  do  Instituto  de 
Financiamento  da  Indústria  Açucareira  do  México,  e o Conselheiro  Comer- 
cial da  Embaixada  do  México,  Sr.  José  Castillo  Miranda,  em  palestra  com 
o Sr.  Evaldo  Inojosa. 


Um  mesmo  propósito  — felicitações  para  BRASIL  AÇUCAREIRO,  edição  do  folclore, 
provocou  várias  visitas,  no  mês  corrente,  às  dependências  do  Serviço  de  Documentação. 
Na  foto  1,  vemos  o Deputado  Paulo  Rangel  Moreira,  Presidente  da  Assembléia  Legislativa 
de  Pernambuco,  acompanhado  de  seu  assessor  político,  Sr.  Ernande  Felipe.  No  flagrante  2, 
o Professor  Álvaro  do  Amaral , Diretor-Secretário  do  Instituto  Histórico  e Geográfico  de 
São  Paulo.  Na  3,  o Sr.  Amaury  Pedi  osa,  representante  do  Governo  de  Pernambuco,  no  Rio, 
que  compareceu  juntamente  com  seu  Chefe  de  Relações  Públicas,  Sr.  Lício  Ramos  de 
Araújo.  Finalm ente,  a foto  h,  o Professor  Jorge  Costa  Neves,  da  Cooperativa  de  U si- 
neiros do  Estado  de  São  Paulo.  Deixamos  de  registrar  em  fotografia,  por  motivo  técnico, 
outra  visita  importante:  a do  folclorista  Théo  Brandão,  a partir  de  agora  também  cola- 
borador de  BRASIL  AÇUCAREIRO. 


FOTO  a 


FOTO  4 


TERMINAL  AÇUCAREIRO 


Os  dois  flagrantes  registram  momentos  culminantes  de  um  trabalho « que 
marcará  época  na  história  do  I.A.A.,  pelos  seus  detalhes  técnicos  e 'pela 
justeza  de  suas  conclusões.  Acima,  vemos  0 Presidente  Evaldo  Inojosa  e 
os  Diretores  Motta  Maia  e Hélio  Pina,  por  ocasião  da  reunião  em  que 
foram  revelados  os  resultados  da  concorrência  do  Terminal  Açucareiro, 
do  Recife.  Abaixo,  uma  vista  do  plenário  da  COMEX,  que  naquele  mesmo 
dia  foi  extinta. 
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BELEZA  E CULTURA 
REUNIDAS  EM  SALVADOR 

Beleza  e Cultura  voltaram  a se  reunir,  desta  vez 
na  Bahia,  em.  nova  promoção  estadual  para  a seleção 
da  Rainha  da  Cana-de-Açúcar. 

Prosseguindo  seu  trabalho  atráves  de  todo  Pais.  a 
ATEMD,  emprêsa  de  turismo,  representada  pelo  Sr. 
Dario  Soares,  reuniu  as  normalistas  de  Salvador, 
independentemente  da  aparência  estética,  e,  com  a 
colaboração  de  vários  técnicos,  levou  as  jovens  conhe- 
cimentos sôbre  a lavoura  canavieira,  desde-  sua  implan- 
tação em  nossas  terras,  até  o momento  atual. 


A Rainha  da  Cana-de-Açúcar  da  Bahia  e 
suas  princesas.  Tôdas  são  normalistas  em 
Salvador. 


Colaboraram  na  fase  de  aulas,  os  Srs.  João  R.  Tei- 
xeira (História),  Américo  Garcez  (aspectos  técnico- 
agronómicos)  e Sylvio  de  Carvalho  (técnica).  A 
Delegada  do  I.A.A.  em  Salvador,  Dona  Maria  Luiza 
Baleeiro,  também  emprestou  seu  apoio  à promoção. 

Depois  de  várias  aulas,  as  candidatas  submeteram-se 
a um  rigoroso  teste  de  conhecimentos,  perante  uma 
Comissão  especialmente  organizada. 

Fizeram  o teste  as  normalistas  Dinalva  Almeida  (1" 
colocada)  e mais  as  seguintes,  pela  ordem  de  classi- 
ficação: Maria  Elisa  Soares  Herreda  ( 2° ) ; Regina 
Fernandes  ( 3!* ) ; Maria  das  Graças  Cruz;  Darcy 
Cabral  Ribeiro;  Diva  Vaz  Sampaio;  Celina  Botelho; 
Maria  das  Gra,ças  Lopes;  Renilda  Oliveira  e Maria 
Lúcia  Guimarães. 

No  desfile  final,  no  Clube  Euterpe  Feirense,  foi 
realizada  uma  festa  de  confraternização,  com  a pre- 
sença da  sociedade  local. 

BRASIL  AÇUCAREIRO  estêve  presente  às  festivi- 
dades e registra  com  ênfase  a importância  da  pro- 
moção da  ATEMD.  porque  ela  tem  o mérito  de  levar 
a todo  País  o conhecimento  no  meio  estudantil  da 
economia  agrocanavieira. 

Ao  finalizarmos,  fazemos  questão  de  destacar  a 
cordialidade  que  cercou  nossa  reportagem  nesse 
Estado,  tanto  da  parte  da  Delegada  do  I A. A.,  Sra. 
Maria  Luiza  Baleeiro,  como  dos  Srs.  João  Teixeira, 
Luciano  Teixeira  e Américo  Garcez  (agrônomo  do 
I.A.A.)  . 


A normaiista  Dinalva  Almeida  desfila,  depois 
de  ser  coroada  a Rainha  da  Cana-de-Açúcar 
da  Bahia. 


NA  ACADEMIA  BRASILEIRA  DE  LETRAS 


Acreditamos  ter  sido  esta  a primeira 
vez  que  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
— através  desta  Revista,  haja  transposto 
os  umbrais  da  Casa  de  Machado  de  As- 
sis. Envaidece-nos,  pois,  o acontecimento, 
ao  considerarmos  as  modestas  pretensões 
da  nossa  equipe  de  trabalho  do  Serviço 
de  Documentação,  jamais  cingidas  aos 
vôos  impossíveis  e aquém  das  suas  reais 
possibilidades. 

Todavia,  não  encontrou  a nossa  repor- 
tagem qualquer  obstáculo  à efetivação  do 
seu  trabalho  jornalístico,  que  era  o con- 
tacto com  um  grupo  de  homens  da  mais 
elevada  estatura  intelectual  do  País.  E, 
por  esta  razão,  BRASIL  AÇUCAREIRO 
experimentou  através  da  ação  do  repórter, 
inédita  emoção  ao  ensejo  dos  vários  diá- 
logos com  os  Imortais  da  Academia  Bra- 
sileira de  Letras. 

Naquela  tarde  frígida  e cinza  de  se- 
tembro, dia  14,  vinte  acadêmicos  compa- 
receram à 65’’  sessão  semanal  das  quin- 
tas-feiras, às  17  horas,  a 2.629  desde  a 
data  da  sua  fundação,  em  15  de  dezem- 
bro de  1896,  quando  foi  lido  o projeto  de 
Estatutos,  elaborado  por  Inglez  de  Souza 
Recebeu-nos  à entrada  do  «Petit  Trianon», 
o Chefe  da  Contadoria,  Sr.  Moisés  Men- 
des, o qual  conduziu-nos  ao  pavimento 
superior,  onde  funciona  a sala  do  chá  dos 
acadêmicos. 


Folclore  na  voz  dos  Imortais 

BARBOSA  LIMA  SOBRINHO  — (atual 
ocupante  da  Cadeira  n"  6,  desde  1937, 
cujo  Patrono  é Bernardo  Guimarães): 
«Vejo  com  simpatia  a iniciativa  cultural 
do  I.A.A.,  no  momento  em  que  faz  editar 
pelo  Serviço  de  Documentação,  número 
especial  da  sua  Revista  dedicado  ao  Fol- 
clore. Faço  votos  para  que  a Autarquia 
açucareira  prossiga  com  novas  e valiosas 
contribuições  de  tão  elevado  gabarito.» 


O Sr.  Claribalte  Passos  foi  recebido 
velo  Acadêmico  Barbosa  Lima  Sobrinho 


GILBERTO  AMADO  (que  fazia  sua  des- 
pedida, uma  vez  que  embarcaria  no  dia 
seguinte  para  Nova  York,  como  Embaixa- 
dor e integrante,  há  vinte  e dois  anos, 
da  Delegação  do  Brasil  à Assembléia- 
geral  da  ONU):  «Agradeço-lhe  a distin- 
ção da  oferta.  Vou  ler  com  atenção  BRA- 
SIL AÇUCAREIRO,  inegàvelmente,  uma 
Revista  modelar  no  gênero.» 

PEDRO  CALMON:  — «Grato  estou  ao 
I.A.A.  por  enviar-me  tão  preciosa  edi- 
ção. O empreendimento  justifica  efusivos 
encómios  à Administração  do  Instituto  do 
Açúcar.» 

ADONIAS  FILHO:  «lá  conheço,  de  há 
muito,  BRASIL  AÇUCAREIRO.  Todavia, 
esta  sua  edição  dedicada  ao  Folclore  ul- 
trapassou minha  expectativa.» 

AURÉLIO  BUARQUE  DE  HOLANDA: 
«Fiquei  entusiasmado  com  a presente  edi- 
ção da  Revista  oficial  do  I.A.A.,  e confes- 
so até  haver  retirado  valiosa  terminolo- 
gia, que  utilizarei  num  trabalho  ora  em 
preparo.» 

Após  estas  palestras  com  os  «Imortais» 
da  Casa  de  Machado  de  Assis,  o Acadêmi- 
co Barbosa  Lima  Sobrinho,  inscrito  para 
falar  naquela  sessão  (65"),  fêz  a apre- 
sentação do  número  do  Folclore  de  BRA- 
SIL AÇUCAREIRO,  em  Plenário. 

OS  Acadêmicos  presentes 

À referida  sessão  do  «Petit  Trianon», 
compareceram:  Austregésilo  de  Athayde 

FOTOS  DE  CLOVIS  BRUM 


(Presidente),  Josué  Montello  (Secretário- 
Geral),  Marques  Rebelo  (1"  Secretário), 
Adonias  Filho  (Tesoureiro),  Barbosa  Lima 
Sobrinho  (Diretor  da  Biblioteca),  Antônio 
da  Silva  Mello  (Diretor  da  Revista),  Múcio 
Leão  (Diretor  do  Arquivo),  Afonso  Arinos 
de  Mello  Franco,  Afrânio  Coutinho,  Au- 
gusto Meyèr,  Aurélio  Buarque  de  Hollan- 
da,  Deolindo  Couto,  Gilberto  Amado, 
Oswaldo  Orico,  Pedro  Calmon,  Raimundo 
Magalhães  Junior  e Rodrigo  Otávio  Filho. 


Flagrante  da  Mesa , Diretora  da  65» 
Sessão  da  Academia  Brasileira  de 
Letras.  A •partir  da  esquerda,  os  Imor- 
tais Adonias  Filho,  Austregésilo  de 
Athayde  (Presidente) , Josué  Montello  e 
Marques  R.ebello. 


FERNANDD  GUENA 


BARBOSA  LIMA  SOBRINHO 


UANDO  assumi  a Presidência  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
em  maio  de  1938,  Fernando 
Guena  já  fazia  parte  do  corpo  de  químicos 
convocados  pela  autarquia,  para  acom- 
panhar a execução  do  plano  de  apro- 
veitamento do  álcool  como  carburante, 
visando  à redução  da  necessidade  de  divi- 
sas, exigida  pela  importação  da  gasolina. 
Foi  o conhecimento  de  sua  competência  e 
de  sua  dedicação  ao  serviço  que  me  levou 
a convocar  Guena  para  a assesoria  da 
Presidência,  ao  lado  de  excelentes  funcio- 
nários, como  os  que  então  integravam  o 
quadro  do  Instituto.  Posso,  e devo,  recordar 
os  nomes  de  Breno  Pinheiro,  Chermont  de 
Miranda,  Miguel  Arrais,  Francisco  Watson, 
Nilo  de  Arêa  Leão,  Nelson  Coutinho,  Fran- 
cisco Oiticica,  Francisco  Vera,  Paulo  Belo, 
Cerqueira,  Júlio  Reis,  Lucídio  Leite,  Liarra- 
bure,  Motta  Maia  e alguns  outros,  um 
grupo  de  homens  honrados,  que  não  enri- 
queceram no  serviço  e compunham  os  seto- 
res de  planejamento  e execução,  com  que 
pude  contar  para  o êxito  de  minha  tarefa. 

Ligações  de  família  vieram  depois  per- 
mitir que,  mesmo  fora  do  Instituto,  pudesse 
acompanhar  de  perto  a ação  de  Fernando 
Guena,  na  autarquia,  que  eu  presidira  du- 
rante oito  anos,  de  1938  até  1946,  quando 
tive  que  assumir  a cadeira  de  deputado 
por  Pemabuco  à Assembléia  Constituinte. 
Foi,  aliás,  em  minha  casa  que  Fernando 
Guena  encontrou  a esposa  dedicada,  que 
o acompanhou  até  o último  instante  de  sua 
vida,  pois  que  estava  ao  lado  dêle,  no  de- 
sastre que  o vitimou,  numa  estrada  do 
Paraná. 

A vida  do  Instituto  pode  ser  dividida  em 
duas  fases,  a da  limitação  e a da  expan- 
são da  produção  açucareira  do  Brasil.  A de- 
pressão de  1929-30  impusera  um  programa 
de  restrições,  como  condição  de  sobrevi- 


vência da  própria  indústria,  pela  obtenção 
de  preços  estáveis  e compensadores,  fir- 
mados no  equilíbrio  entre  a produção  e o 
consumo,  e capazes  de  proporcionarem 
crédito  regular,  que  favorecesse  não  só  aos 
usineiros  como  aos  plantadores  de  cana. 
O Instituto  não  quis  ser  apenas  um  truste 
de  usinas.  Soube  encarar  os  problemas 
sociais  que  surgiam  na  sua  área  de  ação 
e que  reclamavam  sua  intervenção,  como 
os  que  envolviam  interêsses  de  plantado- 
res de  cana  e até  mesmo  de  trabalhadores 
agrícolas.  Guena  foi  um  assessor  precioso 
nessa  fase,  quando  o acêrto  das  soluções 
de  cunho  social  dependia  do  conhecimento 
e da  análise  dos  problemas  e da  adequa- 
ção das  medidas  adotadas. 

Nessas  horas,  a administração  precisa 
contar  com  a imaginação  de  uns  e a obje- 
tividade de  outros,  para  o equlíbrio  pru- 
dente das  soluções.  Guena  era  a objetivi- 
dade em  pessoa.  Procurava  os  fatos  e como 
que  dêles  se  alimentava,  para  a defesa 
de  medidas,  que  não  perdiam  nunca  de 
vista  a inspiração  das  realidades. 

Mas  a grande  fase  de  Guena  haveria 
de  ser  a outra,  a da  expansão  da  produção 
de  açúcar  no  Brasil.  Se,  mesmo  na  fase  das 
restrições,  o Instituto  soubera  fixar  em 
doze  milhões  de  sacas  a limitação,  quando 
o consumo  ainda  não  excedia  a nove  mi- 
lhões de  sacas  (o  que  assegurava  u'a 
margem  de  segurança  de  cêrca  de  25% 
sobre  o consumo)  a experiência  da  guerra 
mundial  e a quase  impossibilidade  dos 
transportes  marítimos,  a partir  de  1940  nos 
vieram  evidenciar  que  as  crises  de  escas- 
sez de  mercadorias  eram  muito  mais  gra- 
ves e perigosas  do  que  as  crises  de  super- 
produção. Nessa  ocasião,  de  órgão  de  con- 
tenção da  produção,  o Instituto  se  tornava 
um  coordenador  da  expansão,  encami- 
nhando pleitos,  contendo  impaciências, 
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para  nãa  íugir  nunca  ao  objetivo  essencial, 
que  era  aproximar  dos  centros  de  consumo 
os  novos  centros  de  produção,  que  preci- 
savam ser  criados.  Para  isso,  quando  a 
guerra  tornara  também  impossível  a im- 
portação de  maquinismos  estrangeiros, 
haveria  de  contar  com  uma  infra-estrutura 
industrial,  capaz  de  atender  à montagem 
de  novas  usinas  e ao  reparo  e melhora- 
mento das  existentes.  Duas  fábricas  estran- 
geiras Barbet  e Skoda  procuraram  acudir 
a essas  necessidades  emergentes.  Mas  foi 
sem  duvida,  o império  Dedini  que  se  in- 
cumbiu dessa  tarefa  essencial.  Como  foi 
nessa  hora  que  Fernando  Guena  se  tomou 
o elemento  de  ligação  entre  uns  e outros, 
entre  industriais  e plantadores,  entre  usi- 
neiros  e fornecedores  de  máquinas,  orien- 
tando, sugerindo,  e sobretudo,  estimulando 
o trabalho  e o esforço,  reclamado  e impos- 
to pelos  grandes  centros  de  consumo,  que 
se  iam  multiplicando  e crescendo,  num 
ímpeto  irresistível. 

De  certo  que  o Instituto  do  Açúcar  não 
poderia  pôr  de  lado,  diante  dêsses  novos 
problemas,  seus  deveres  em  face  de  um 
Brasil  total,  quando  não  devemos  esquecer 
que  o desequilíbrio  regional  pode  ser  tão 
perigoso  e nefasto  quanto  o subdesenvol- 
vimento econômico.  O que  é preciso  é não 
deixar  nunca  em  segundo  plano  o aspecto 
ou  a repercussão  nacional  de  problemas 
ou  interesses  regionais.  Mas  saber  executar 
essa  missão  essencialmente  brasileira,  não 
apenas  por  meio  de  soluções  adequadas, 
como  por  meio  de  um  esforço  de  persuasão, 
que  nunca  desprezei  e de  cuja  eficácia 
posso  dar  testemunho,  pela  certeza  da 
colaboração  com  que  podemos  contar,  sem- 
pre que  invocamos  interesses  e conveniên- 
cias de  todo  o Brasil,  para  o fortalecimento 
de  um  sentimento  de  unidade,  que  precisa 
ter  como  fundamento  o ajustamento  e o 
equilíbrio  de  interesses  regionais. 

Foi  nessa  nova  oportunidade,  em  face 
dêsses  outros  problemas  que  Fernando 
Guena  me  deu  a impressão  de  um  semea- 
dor. Sua  atividade  cresceu  de  ritmo.  Seu 
entusiasmo  se  tornou  contagiante.  De 
avião  ou  de  automóvel,  correu  todo  o Bra- 
sil, do  Pará  a Mato  Grosso.  Nas  estradas 
do  sul,  suas  «peruas»  não  paravam  nunca. 
Por  tôda  parte  ia  deixando  amigos,  con- 
quistados pela  simpatia  que  dêle  irradia- 


va, pela  sua  alegria  transbordante,  pela 
sua  comunidade  incomum.  Mas  do  lado 
dos  amigos,  iam  ficando  também  novos  nú- 
cleos de  produção.  A uns  levava  estímulos 
de  confiança.  A outros  conselhos,  idéias, 
soluções  técnicas.  Tornou-se  um  professor 
de  entusiasmo.  Via  o Brasil  crescer  à mar- 
gem das  estradas  que  ia  percorrendo  com 
a sua  «perua».  E essa  impressão  o enchia 
de  uma  confiança  inabalável  nos  dias  por 
vir.  Era  preciso  não  parar  e não  temer. 

Por  isso,  o nome  de  Fernando  Guena  se 
associara  para  sempre  a essa  fase  de  ex- 
pansão e de  crescimento  da  economia  ca- 
navieira, no  Sul  do  Brasil.  Tanto  se  apaj- 
xonou  pela  tarefa,  que  não  teve  tempo 
para  cuidar  de  si  mesmo  ou  de  sua  família. 
Morre  em  pleno  trabalho.  E morre  pobre, 
êle,  o artífice  de  tantas  fortunas.  Êle  um 
criador  de  riquezas. 

No  seu  íntimo,  com  o coração  generoso 
que  Deus  lhe  deu,  já  lhe  bastava,  como 
compensação,  ver  crescer,  à margem  das 
estradas  que  percorria,  êsse  Brasil  do  fu- 
turo, criado  pelos  próprios  brasileiros,  com 
capitais  brasileiros,  numa  aproximação 
cada  vez  mais  expressiva  entre  as  fábricas 
e o campo,  entre  o industrial  e o operário, 
numa  orientação  que  será  tanto  mais  eno- 
brecedora  quanto  menos  monopolística. 
Com  que  entusiasmo  Guena  contemplava  o 
oceano  dos  canaviais,  ao  longo  das  paisa- 
gens, que  se  haviam  tornado  familiares 
para  êsse  incansável  viajante,  que  só  a 
morte  teria  forças  para  deter. 

No  meio,  porém,  de  tudo  isso,  um  ele- 
mento de  fixação:  a sua  paixão  fervorosa 
pela  cidade,  que  elegera  como  seu  rincão 
natal.  Não  esqueço  a alegria  com  que  êle 
ouvia  ler,  certa  vez,  página  de  famosa  cli- 
matologista,  não  sei  bem  se  Henrique 
Morize,  na  qual  se  informava  que  Brotas 
deveria  figurar  entre  os  melhores  climas 
do  Brasil.  Da  Bahia  natal  não  restara  nada. 
Mas  as  recordações  e os  afetos  de  Brotas 
estavam  presentes,  sempre,  nas  lembran- 
ças da  figura  austera  do  pai,  na  amizade 
exemplar  da  mãe  extremosa  e pelos  pa- 
rentes e amigos,  que  ali  continuavam.  De 
tal  modo  que  a cidade  se  tornara  para  êle, 
um  fim  de  semana  mais  que  obrigatório. 
Um  fim  de  semana  obrigatório.  Porque  êle 
se  sentia,  realmente,  um  cidadão  de  Brotas. 
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COCADA  E ALFENIM 


MAURO  MOTA 


rua  entrava  no  Engenho  ou  o Engenho  na  rua.  Nessa 
uta  entre  o urbano  e o rural,  os  canaviais  só  paravam 
nos  muros.  A nossa  casa  de  oitão  livre,  bananeiras  e 
galinhas  no  quintal,  e pés  de  cróton  no  jardim,  já  era 
uma  usurpação  no  feudalismo  dos  banguês. 


Mas  em  função  dele  quase  tudo  girava  em  derredor.  Junto 
moravam  Capitão  Sabino  e Dona  Amélia,  senhores  de  engenho 
e especie  de  vigilantes  da  prevalência  da  casta. 

Na  esquina,  defronte,  Dona  Chicota  e as  irmãs,  doceiras  pro- 
fissionais, a grosso  e a retalho.  Lbgo  de  manhã,  soltavam  na  rua 
mais  de  vinte  moleques  com  os  tabuleiros.  O próprio  ar  adocicava 
com  pregões  e o cheiro  das  cocadas  e alfenins. 


Do  outro  lado  da  transversal,  transposto  o rêgo,  onde  Célia  e 
Vanda,  já  meninas  de  escola,  e sem  ligar  as  brigas  da  mãe,  to- 
mavam banho  nuínhas,  quando  chovia,  estava  a oficina  do  Seu 
Quintino  Italiano.  Essa  oficina  era  uma  peça  avançada  dos  En- 
genhos. Quase  só  funcionavam  para  êles.  Fora,  com  as  grandes 
bocas  de  ferro  comendo  a grama,  as  tachas  esperavam  os  conser- 
tos. Dentro,  as  rodas  das  moendas,  e os  canos  de  destilaria  rece- 
bendo solda. 

Seu  Quintino,  com  os  auxiliares  nativos,  quase  não  dava  venci- 
mento ao  serviço  e o serviço  não  podia  exceder  a época  das  moa- 
gens. Daí  ter  feito  vir  da  Sicília,  para  morar  no  quarto  dos  fundos 
e ajudar  nas  encomendas,  o patrício  Ambrósio,  de  fala  mais  en- 
grolada e inimigo  da  água  e do  sabão.  Quando  a vizinhança  co- 
mentava a sujeira,  Maria  Italiana  zangava-se  e defendia  o ma- 
rido. As  palavras  justificadoras  foram  as  primeiras  compreensí- 
veis que  aprendeu  em  português.  Exageros,  exageros.  Toda  sema- 
na, o homem  passava  um  pano  molhado  nos  pé'. 

Se  a gente  saía,  também  andava  sobre  garapa  e açúcar.  Na 
Loja  de  Engênio  Pimenta,  estava  um  centro  de  reunião  de  pro- 
prietários e produtores.  Na  farmácia  de  Artur  Neves,  outro.  Só 
se  falava  em  política  e safras. 

De  um  lado  da  Estrada  Nova,  ficavam  os  armazéns,  bem  perto 
da  Estação.  Os  sacos  entrando  e saindo  para  o embarque  nos  trens 
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da  Great- Western.  Os  preços  regulavam  a opulência  municipal. 
Num  ano  de  alta,  Seu  Melo,  de  Água  Verde,  tomou  conta  da 
praça:  botou  no  dedo  um  anel  de  vinte  contos  e comprou  auto- 
móvel grande,  com  chofer  e ajudante  de  farda,  para  abrir  a porta 
do  carro  e cumprimentar.  „ 

Isso  quando  os  bons  cavalos  de  sela  estavam  ainda  no  tempo 
de  prestígio.  Conforme  o porte,  o passo  e a qualidade  dos  arreios, 
indicavam  as  condições  financeiras  do  dono,  talvez  até  mesmo 
para  algum  financiamento  no  Banco  Popular.  Daí  o capricho 
para  tê-los  cada  vez  mais  gordos  e meieiros,  castanhos  ou  alazães, 
de  frente  aberta,  mostrando  logo  o que  valiam. 

Aos  sábados,  com  a feira,  o pátio  atrás  do  Mercado  virava  enor- 
me cavalariça  bem  guardada.  E a cidade  povoava-se  de  rangidos 
e tabicas.  Nos  trânsitos  para  os  negócios,  as  conversas,  ou  o almo- 
ço no  Hotel  de  Maçu,  os  cavaleiros  iam  mesmo  atolados  até  as 
coxas  nas  botas  de  cano  longo  e esporas  faiscantes. 

As  latas  de  mel  marcavam  as  cortesias  semanais  a domicílio. 

Às  vêzes,  a gente  queria  fugir  um  pouco  dêsse  mundo  açucarei- 
ro. Mas,  quando  pensava  em  outras  coisas  e chegava  na  praça,  lá 
vinham  os  gritos  dos  moleques  de  Dona  Chicota: 

— Ei!  cocada,  alfenim  e caramelo! 
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CURSD  DE  MUSEUS 


Recife,  de  Fernando  José  Wanderley  — 

Realizou-se  no  dia  l9  de  agosto  do  cor- 
rente o encerramento  do  Curso  de  Museus 
patrocinado  pelo  Museu  do  Açúcar  e que 
teve  início  no  dia  29  de  maio. 

O número  de  matrículas  excedeu  à 
expectativa,  atingindo  a 94  estagiários, 
na  sua  maior  parte  estudantes  universi- 
tários. Sendo  um  curso  de  dois  meses  de 
duração,  com  aulas  três  vezes  por  semana, 
íêz-se  necessário  que  se  sintetizasse  uma 
matéria  vasta  que  é ministrada  em  «cur- 
riculum»  universitário  de  quatro  anos. 

Os  professores,  na  sua  totalidade  per- 
tencentes à Universidade  Federal  de  Per- 
nambuco, contribuiram  muito  para  o aper- 
feiçoamento dos  estagiários,  oferecendo 
oportunidade  para  aqueles  que  queriam 
participar  dos  debates,  após  cada  palestra. 

CONFERENCISTAS 

O corpo  dos  conferencistas  foi  formado 
pelos  professores  losé  Antônio  Gonçalves 
de  Mello,  Ariano  Suassuna,  José  Lavareda, 
Lygia  Estevão  de  Oliveira,  Ivan  de  Aquino 
Fonseca,  Cláudio  Castro,  Marcelo  Santos, 
além  do  diretor  Prof.  Luis  da  Rosa  Oiticica. 
Vale  salientar  uma  conferência  proferida 
pelo  Prof.  Mário  Barata,  o ilustre  professor 
do  Museu  Histórico  Nacional,  sobre  o 
papel  educacional  dos  Meseus.  Constaram 
do  «curriculum»  palestras  referentes  a 
temas  escolhidos  dentro  das  matérias  nor- 
mais de  um  curso  de  Museus.  Assim  foram 
abordados  aspectos  da  História,  no  que  se 
referem  ao  Domínio  Holandês  no  Brasil. 

A Técnica  de  Museus  foi  objeto  de  tra- 
tamento especial,  com  maior  número  de 
aulas.  Houve  palestras  sobre  assuntos  li- 
gados à Arquitetura,  Etnografia,  História 
da  Arte,  Pintura,  Gravura  e Escultura,  Arte 
Popular,  Arte  Indígena,  Relações  Públicas, 
Atividades  Educacionais  em  Museus,  mui- 
tas com  duração  de  uma  hora  e meia. 


Esta  iniciativa  constituiu  uma  experiên- 
cia digna  de  nota,  porquanto  foram  lan- 
çadas as  bases  de  um  curso  que,  em  futuro 
próximo,  poderá  se  converter  em  um  Curso 
de  Museus  de  nível  Universitário,  já  con- 
tando para  isso  com  a iniciativa  do  Diretor 
do  Museu  Prof.  Luís  da  Rosa  Oiticica,  e 
o apoio  de  professores  das  diversas  Uni- 
versidade de  Pernambuco. 

O mérito  do  Museu  do  Açúcar  em  orga- 
nizar um  curso  desta  natureza  reside 
principalmente  no  espírito  de  pioneirismo 
em  todo  o Norte  e Nordeste  do  país,  de 
onde  poderiam  vir  bolsistas  e estagiários, 
formando  um  núcleo  de  estudos  museoló- 
gicos,  de  nível  superior,  capaz  de  irradiar 
cultura  e incentivar  as  atividades  cria- 
doras. 

ENTREGA  DOS  DIPLOMAS 

Na  solenidade  da  entrega  dos  diplomas, 
as  palavras  do  Prof.  Benício  Whatle  Dias, 
representando  os  concluintes,  foram  de 
agradecimento  ao  Diretor  do  Museu,  repor- 
tando-se ao  valor  de  uma  instituição  degta 
natureza  para  o Estado.  Disse  textual- 
mente: 

«Um  dos  motivos  porque  o Recife  é hoje 
uma  cidade  pràticamente  desfigurada,  um 
dos  motivos  porque  o acervo  de  objetos 
de  arte,  objetos  de  interêsse  cultural  em 
Pernambuco  têm  sido  de  tal  forma  dimi- 
nuido,  foi  justamente  a falta  da  presença 
do  Museu  na  vida  cultural  da  cidade. 
Porque  o Museu  é inicialmente  aquêle  que 
deve  despertar  no  cidadão  a idéia  do  valor 
do  acervo  artístico,  cultural  e histórico  da 
cidade.  A ausência  de  estudos  e de  ativi- 
dades nêste  sentido,  até  bem  pouco  tempo, 
tenho  a impressão,  vem  refletindo  um  tanto 
na  dispersão  do  patrimônio  histórico  de 
Pernambuco. 

Usando  da  palavra,  o Sr.  Luís  da  Rosa 
Oiticica,  disse  o seguinte:  «Vocês  ouviram 
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o que  acaba  de  dizer  o representante  dos 
concluintes.  Quero  aproveitar  as  suas 
palavras  para  dar  ênfase  ao  convite  que 
faço  a todos  os  que  aqui  se  encontram  no 
sentido  de  apoiarem  o Museu.  Real, mente, 
o Museu  traduz  a cultura  de  um  povo. 
Êste  Museu,  por  mais  esforços  que  realize, 
não  encontrará  substância,  senão  contando 
com  o apoio  do  povo  de  Recife.  Êsse  apêlo 
feito  a cada  um  de  vocês,  que  aqui  con- 
viveram durante  êsses  dois  meses,  que  sen- 
tiram o desejo  dos  que  fazem  o Museu  de 
torná-lo  tanto  quanto  possível,  útil  à 
cidade,  é de  que  ajudem  a que  êle  real- 
mente preencha  seus  fins  educativos,  tor- 
nando-se cada  um  de  vocês,  realmente  um 
seu  propagandista.  Expliquem  lá  fora  o 
que  o Museu  se  propõe  a fazer,  e que  o 
Museu  conta  com  a cidade  do  Recife,  para 
realizar  aquilo  que  possibilite  colocá-lo  à 
altura  a cultura  da  cidade.  Antes  de  encer- 
rar quero  dizer  a vocês  que  o êxito  dêste 
curso  não  dependeu  de  mim.  Êle  se  deve 
em  primeiro  lugar  a vocês  que  aqui  vieram, 
e que  frequentaram  às  suas  aulas,  e em 
segundo  lugar  àqueles  que  constituiram  a 
infraestrutura  do  Curso,  entre  os  quais 
saliento  Dona  Marlene  Muniz  Passos,  que 
amanhã  viaja  para  a Europa,  Fernando 


José  Wanderley  e Lúcia  Maria  Rosa  Cys- 
neiros.  Foram  êles  realmente  que  deram 
forma  ao  Curso,  que  se  interessaram  pelo 
seu  êxito.  Realizei  esta  reunião  hoje,  para 
que  Dona  Marlene  aqui  estivesse  presente, 
em  atenção  a ela  e aos  demais  auxiliares, 
sem  os  quais  nada  poderia  fazer. 

No  plano  de  divulgação  cultural  êste 
Curso  ultrapassou  a expectativa. 

A coordenação  do  Curso  estêve  a cargo 
dos  pesquisadores  Fernando  José  Wander- 
ley e Marlene  Muniz  Passos,  e recebeu 
valiosa  colaboração  da  pesquisadora  Lúcia 
Maria  Rosa  Cysneiros.  Além  dessas  pes- 
soas não  se  pode  deixar  de  mencionar  o 
artista  Luiz  Fontoura  e a Srta.  Rosaly 
Araruna  de  Souza,  que  muito  contribuiram 
para  sua  eficiência,  garantindo-lhe  o su- 
porte administrativo,  indispensável  ao 
andamento  regular  que  marcou  o seu  de- 
senvolvimento. 

Todo  o apoio  ao  Curso  foi  dado  pelo 
Diretor,  Dr.  Luis  da  Rosa  Oiticica,  mas  é 
de  justiça  salientar  o trabalho  realizado 
em  prol  do  mesmo  pelo  Secretário  do 
Museu,  Sr.  Bráulio  L.  Calixto,  e pelo  chefe 
da  Administração,  Sr.  Roberto  Gil  de 
Carvalho. 


CASA  DE  VEGETAÇAD  PARA 
A ESTAÇÃD  EXPERIMENTAL 
DE  CAMPEIS 

Valiosa  contribuição  do  I.  A.  A.  aos  trabalhos  de 
genética  e experimentação  — Exaltação  do  trabalho 
realizado  pelo  cientista  Frederico  de  Menezes  Veiga 

A idéia  de  uma  casa  de  vegetação  — disse  o agrônomo  Fre- 
derico de  Menezes  Veiga  — “data  de  193 k quando  o diretor  da 
Estação  Experimental  de  Carôa  de  Campos,  Alexandre  Grangier, 
elaborou  minucioso  projeto  que  foi  submetido  às  autoridades  com- 
petentes e obteve  aprovação  mas,  à falta  de  recursos  financeiros 
não  pôde  ser  executado. 

Por  sua  vez,  no  uto  inaugural  o Dr.  Motta  Maia  Diretor  da 
Divisão  de  Assistência  à Produção  declarou:  “Esta  Casa  de  Vege- 
tação que,  como  empreendimento  material  é uma  insignificância, 
é iniciativa  de  grande  relevância  como  filosofia  administrativa 
porque  indica  uma  orientação  prioritária  paru  os  problemas 
essenciais  como  esse  da  genética  e da  experimentação  agrícolas. 
Vale  dizer  que  ela  vem  atr  azada  de  cinquenta  anos,  já  que  deve- 
ria ter  acompanhado  a construção  da  Estação  que  conta,  êste  ano, 
seus  e cinquenta  e quatro  anos  de  existência ”. 


0 significada  da  Estação  de  Campos 
para  a lavoura  canavieira  do  pais 

No  dia  8 do  setembro,  às  11  horas  foi 
inaugurada  a Casa  de  Vegetação  da  Esta- 
ção Experimental  de  Cana  de  Campos, 
mandada  construir  pelo  I.A.A.,  com  a 
presença  de  altas  autoridades,  técnicos  e 
representantes  -das  classes  produtoras. 

Dentre  outras  autoridades:  o Presiden- 
te do  LA. A.,  Agrônomo  Evaldo  Inojosa, 
que  presidiu  o ato;  o antigo  Ministro  da 
Agricultura,  Senador  João  Cleofas ; o pre- 
feito de  Campos,  sr.  José  Barbosa,  o De- 
sembargador Jacintho  Lopes  Martins, 
. Presidente  do  Tribunal  de  Justiça  do  Es- 
tado, os  Agrônomos  Herval  Dias  de  Sou- 
za, Chefe  da  Inspetoria  Técnica  Regional 
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e Aldo  Alves  Peixoto;  o Delegado  do 
I.A.A.  sr.  Cleanto  Denys  Santiago;  o Dr. 
Roosevelt  Crisóstomo  de  Oliveira,  presi- 
dente da  Associação  dos  Plantadores  de 
Cana  e Francisco  Almeida,  representante 
dessa  classe  na  Comissão  Executiva  -do 
I.A.A.  além  de  industriais  e plantadores 
de  cana  e técnicos  do  I.A.A. ; sr  Raul 
Chatel,  chefe  dos  serviços  da  D.A.P.  na 
Delegacia  de  Campos,  Procuradores  Vitor 
Orlando  de  Andrade  e Glauco  Pinheiro, 
Químico. 

Iniciado  o ato,  o dr.  Motta  Maia  dire- 
tor da  D.A.P.  do  I.A.A  declarou  que  não 
ia  fazer  discurso  mas,  em  duas  palavras, 
dizer  da  razão  daquela  iniciativa  que  vi- 
nha ajudar  o esforço  de  um  técnico  como 
Frederico  de  Menezes  Veiga  que,  na  ex- 
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pressão  do  dr.  Albert  Mangelsdorf,  Diretor 
Técnico  da  Estação  dos  Plantadores  de 
Cana  do  Havaí,  vinha  conseguindo  verda- 
deiro milagre  no  campo  da  genética  e da 
experimentação,  dado  que  lhe  escasseavam 
meios  e recursos  financeiros  para  uma 
obra  do  porte  que  vem  realizando,  há  tan- 
tos anos,  em  benefício  da  lavoura  cana- 
viera  do  país  e do  mundo,  já  que  as  CB 
ganharam  fama  fora  do  país. 

Disse,  ainda,  que  aquela  Casa  de  Vege- 
tação, pequeno  empreendimento  material 
tinha  grande  significação  e mesmo  atra- 
sada cinqüenta  anos,  exprimia  uma  nova 
orientação  no  sentido  da  prioridade  dis- 
pensada pela  administração  às  iniciativas 
técnicas  de  natureza  estrutural. 

Ressaltou  a figura  do  Agrônomo  Fre- 
derico Veiga,  hoje  uma  glória  do  país, 
pelos  seu  trabalhos  científicos,  lembrou  a 
estada  em  Campos,  em  maio  de  1966  do 
geneticista  Albert  Mangelsdorf  diretor  da 
Estação  Experimental  dos  Produtores  de 
Cana  do  Havaí  que  realizou  proveitosa 
missão  técnica  ao  Brasil  por  iniciativa  do 
I.A.A.  Concluiu  agradecendo  a colabora- 
ção de  vários  funcionários,  que  tornou 
possível  a construção  da  Casa  de  Vegeta- 
ção. Dentre  outros  poderia  citar:  o Agrô- 
nomo Dalmyro  Almeida,  Chefe  do  S.T.A. 
da  D.A.P.  do  I.A.A. ; o Eng.  Paulo  Tava- 
res, chefe  do  Serviço  de  Engenharia  e sua 
equipe  técmca,  cheia  de  entusiasmo  pelas 
Canas  do  Havaí  que  realizou  proveitosa 
missão  técnica  ao  Brasil  por  iniciativa  do 
que  deu  uma  contribuição  decisiva  ao  em- 
preendimento; o Agrônomo  Herval  Dias 
de  Souza,  chefe  dos  serviços  agronômicos 
de  Campos:  Químico  Maurício  Prates  ge- 
rente da  Destilaria  Jaaues  Richet,  o Pre- 
feito Luiz  Ronaldo  Valle;  o delegado  Cle- 
antho  Denys  Santiago  e outros. 

Nona  etapa  nos  trabalhos  de 

experimentação 

Falou,  a seguir  o Agrônomo  Frederico 
Veiga,  diretor  da  Estação  que  disse  as 
seguintes  palavras: 

É grande  a nossa  satisfação  em  po- 
der contar  com  a honrosa  presença  de  tão 
ilustres  personalidades,  para  o ato  inau- 
gural dêste  melhoramento,  cuja  lacuna 
existia  de  longa  data,  no  setor  mais  impor- 
tante da  Estação  que  é,  sem  dúvida,  o da 


obtenção  de  novas  variedades  de  cana.  Foi 
em  decorrência  da  visita  do  Dr.  Albert 
Mangelsdorf,  eminente  cientista  do  Ha- 
vaí, no  ano  passado,  que  se  fêz  ressaltar 
ainda  mais  essa  falha,  em  razão  de  crítica 
formulada  por  aquêle  técnico,  estranhando 
a não  existência  de  uma  casa  de  vegetação, 
numa  estação  experimental.  Acolhendo  a 
observação  construtiva,  o Dr.  Motta  Maia, 
diretor  da  Divisão  de  Assistência  à Pro- 
dução, com  o seu  elevado  espírito  público, 
sentiu  que,  dentro  das  suas  atribuições, 
bem  poderia  o Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  contribuir  para  a solução  do  pro- 
blema, proporcionando  recursos  para  a sua 
realização.  Imediatamente  iniciou  gestões 
no  sentido  da  concretização  da  obra,  man- 
dando executar  projeto,  que  teve  plena 
aprovação  do  Presidente  José  Maria  No- 
gueira a qual  foi  retificada  pelo  atual  Pre- 
sidente Dr.  Evaldo  Inojosa,  a quem  cabe 
a missão  de  inaugurar  a instalação,  trans- 
ferindo-a para  o patrimônio  da  Estação. 

A idéia  da  construção  dè  uma  casa  de 
vegetação,  data  de  1934,  quando  o diretor 
da  Estação,  Alexandre  Grangier.  elaborou 
minucioso  projeto  que  foi  submetido  às 
autoridades  competentes  e obteve  aprova- 
ção mas,  à falta  de  recursos  financeiros 
não  pôde  ser  executado.  Portanto,  após 
trinta  e três  anos,  alegra-nos  ver  coroado 
de  êxito  êsse  plano,  cujos  benefícios  será 
desnecessário  enaltecer,  para  melhor  ren- 
dimento dos  trabalhos  de  melhoramento  da 
cana.  O fato  é para  nós  ainda  de  maior 
significação,  porquanto  ocorre  quando  es- 
tamos quase  de  saída  desta  casa  e,  assim, 
os  que  vieram  dar  continuidade  a tarefa 
de  produzir  novos  tipos  de  cana  terão, 
certamente,  melhores  condições  e poderão 
realizar  muito  mais  que  nós. 

Campos:  setenta  por  cento 

da  lavoura  canavieira  do  País 

Falar  sôbre  o que  tem  sido  a contri- 
buição da  Estação  Experimental  de  Cam- 
pos, para  a renovação  da  lavoura  cana- 
vieira nacional,  seria  óbvio  para  os  que 
aqui  se  encontram,  todos  perfeitamente 
identificados  com  as  atividades  da  agroin- 
dústria açucareira.  Contudo,  nunca  será 
demais  mencionar  qüe  as  variedades  aqui 
produzidas  ocupam  cêrca  de  70  por  cento 
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das  lavouras  do  País.  São  Paulo  — estado 
líder  na  produção  açucareira,  se  hoje  des- 
fruta o lugar  que  ostenta,  deve-o,  na  ver- 
dade, em  grande  parte  a modernização  de 
suas  usinas,  a maiores  facilidades  de  cré- 
dito, que  permitiram  mecanização  em  lar- 
ga escala  e maior  emprêgo  de  fertilizantes ; 
mas,  ninguém  contestará  que  isso  conse- 
guido também  péla  participação  das  va- 
riedades oriundas  desta  Estação.  Bastaria 
citar  uma  delas  — CB  41-76  — conside- 
rada cana  padrão  naquele  Estado  e que 
alcança  cêrca  de  40  por  cento  das  lavouras. 
A Usina  da  Barra  (a  maior  do  País)  com 
capacidade  de  produção  de  2,5  milhões  de 
sacos  de  açúcar,  tem  60  por  cento  de  sua 
área  cultivada  somente  com  CB  41-76,  da 
qual  chega  a moer  600  mil  toneladas  por 
safra. 


Um  patrimônio  de  mais  de 

meio  século 

Portanto,  os  números  falam  por  si  e 
dispensam  comentário.  Os  trabalhos  aqui 
realizados  constituem  um  patrimônio  de 
mais  de  meio  século,  e isto  não  poderá  ser 
esquecido;  ao  contrário,  todos  os  esforços 
devem  ser  congregados  para  que  cresça 
aquela  contribuição,  oferecendo-lhe  melho- 
res contribuições  para  que  possa  ampliar 
suas  pesquisas.  E’  o que  julgamos  irá  acon- 
tecer, com  esta  instalação  que  acaba  de 
ser  construída  pelo  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  proporcionando  oportunidade 
para  que  a Estação  Experimental  de  Cam- 
pos se  torne  mais  útil,  não  somente  a 
Campos,  ao  Estado  do  Rio  ou  a São  Paulo, 
mas  a todo  o Brasil  canavieiro. 

Assim,  nesta  oportunidade,  expressa- 
mos o nosso  agradecimento,  em  primeiro 
lugar,  ao  Dr.  Motta  Maia,  que  foi  o idea- 
lizador  e o legítimo  impulsionador  da  obra ; 
ao  ex-presidente  José  Maria  Nogueira,  que 
autorizou  sua  execução ; ao  presidente 
atual,  Dr.  Evaldo  Inojosa,  ilustre  homem 
público  de  quem,  à frente  do  Instituto, 
muito  espera  não  só  a indústria,  mas 
também  a pesquisa  pois  S.  Sa,  tem  planos 
de  reforma  que  muito  irão  beneficiá-la ; os 
demais  funcionários  — Dr.  Dalmyro  Al- 
meida, Raul  Chatel  Filho  e Dr.  Maurício 
Prates  Campos,  são  também  credores  do 
nosso  agradecimento  pela  prestimosa  e 
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dedicada  colaboração  que  emprestaram  à 
execução  da  obra. 

Para  finalizar,  exaltamos  a alta  com- 
pieensão  dos  diferentes  órgãos  do  Insti- 
Açúcar  e do  Álcool,  os  quais  pos- 
sibilitaram a realização  dêste  empreen- 
dimento qüé  marcará  novo  impulso  para 
a lavoura  canavieira. 


Impulso  à pesquisa  agrícola 

e industrial 

O sr.  Francisco  Almeida  representante 
dos  fornecedores  de  cana  na  Comissão 
Executiva  do  I.A.A.  falou  para  exaltar  a 
iniciativa  que,  disse,  viria  trazer  conside- 
rável impulso  aos  esforços  da  lavoura  ca- 
navieira do  país,  e prestigiar  os  trabalhos 
que  há  tantos  anos  vêm  sendo  realizados 
pelo  Agrônomo  Frederico  Veiga,  diretor 
da  Estação  Experimental  de  Campos. 

O presidente  do  I.A.A.  sr.  Antônio 
Evaldo  Inojosa  de  Andrade  foi  o último 
orador : disse^  que  se  sentia  muito  satis- 
feito com  aquele  ato  de  grande  significação 
que  indicava  a verdadeira  missão  do  I.A.A. 
em  prol  da  agricultura  e da  indústria, 
através  de  medidas  de  real  expressão  para 
o aperfeiçoamento  e desenvolvimento  se- 
torial. Louvou  o trabalho  do  Agrônomo 
Frederico  Veiga  tanto  maior  quanto  tem 
sido  realizado  com  poucos  recursos  técnicos 
e financeiros,  ao  longo  de  vários  anos,  e 
cujos  resultados  são  as  magnificas  varie- 
dades de  cana  ali  produzidas  e espalhadas 
pelo  Brasil  e pelo  Mundo.  Manifestou  seu 
propósito  de  prestigiar  a tarefa  dos  técni- 
cos e de  modificar  a fisionomia  do  I.A.A. 
nesse  sentido,  por  entender,  que  só  com 
a experiência  e a pesquisa  poder-se-á 
alcançar  os  resultados  positivos  no  sentido 
do  desenvolvimento  da  agroindústria  ca- 
navieira do  país.  Assinalava  como  muito 
significativo,  do  ponto  de  vista  do  nosso 
atrazo,  o fato  de  que  só  agora,  decorridos 
cinqüenta  e cinco  anos  da  instalação  da 
Estação  de  Campos,  pudesse  a mesma 
contar  com  uma  casa  de  vegetação  e con- 
cluiu dizendo  que  o I.A.A.  continuará  co- 
laborando para  proporcionar,  de  forma 
efetiva,  os  meios  necessários  aos  trabalhos 
da  Estação  de  Campos  e de  seu  diretor 
Frederico  Veiga. 
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□ DIABG  ND 

FDLKLDRE  DD  NDRDESTE 

CHAQAS  RIBEIRO 


número  de  agosto  de  BRASIL  AÇUCAREIRO  foi  uma 
edição  quase  exclusivamente  sobre  o folclore  do  Nor- 
deste. Daí  a oportunidade  de  relembrarmos  velhas 
lendas  sobre  o Diabo,  ao  tempo  em  que  muito  se 
acreditava  nas  artimanhas  do  maligno. 

São  lendas  totalmente  esquecidas,  pois  remontam  ao  tempo  do 
Recife  de  fora  de  portas , expressão  tão  velha  e quase  desconhecida 
que  preciso  explicar  aos  que  não  encontram  o seu  sentido  ime- 
diato. Relembra  ela  o tempo  das  portas  nas  cidades  e das  popula- 
ções que  viviam  fora  delas.  Ou  seja:  aquilo  mesmo  que  ainda 
acontece  hoje,  sem  a existência  das  portas,  com  as  classes  mais 
bem  afortunadas  morando  no  centro  da  cidade  e as  mais  desa- 
fortunadas, na  periferia,  no  sertão  ou  outro  nome  qualquer  que 
lhe  queiram  dar. 

Nesta  primeira  lenda  sôbre  o Diabo  em  Pernambuco,  ou  me- 
lhor, no  Recife,  relato  apenas  o que  ouvi  na  minha  infância,  época 
de  vida  farta  e fácil,  em  que  havia  tempo  para  se  cuidar  muito 
da  moral  e da  religião.  Era  o Diabo  empregado  para  efeitos  mo- 
ralistas, às  vezes  até  mesmo  sob  fórmulas  grosseiras.  Nesta  lenda 
simplificada,  o veremos  assim. 

D — A irmã  do  Padre 

Certo  padre,  recentemente  formado,  lutou  e conseguiu  sua  no- 
meação para  uma  paróquia  distante.  Tendo  como  família  apenas 
uma  irmã  solteira,  esta  se  exasperou  tanto  com  a possível  mu- 
dança para  o longínquo  interior  do  Estado  que,  às  vésperas  da 
viagem  para  a nova  residência,  foi  ao  auge  da  blasfêmia,  excla- 
mando: — Eu  não  vou  para  o mato  e me  caso  até  com  o Diabo , 
se  êle  aparecer  esta  noite! 

Foi  para  a varanda  do  prédio  onde  morava  e lá  se  deixou  ficar. 

Precisamente  à hora  fatídica  dessas  coisas,  a meia-noite,  avis- 
tou ela,  no  princípio  da  rua,  um  elegante  cavaleiro  montado  no 
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seu  ginete,  cujos  cascos  riscavam  fogo  nas  pedras  do  calçamento. 

Ao  chegar  à sua  porta  parou,  olhou-a  bem,  desceu  do  cavalo, 
subiu  as  escadas  e bateu  à porta. 

A irmã  do  padre  correu  para  recebê-lo,  vendo  no  fato  a espe- 
rança de  um  casamento  que  não  mais  permitiria  sua  viagem 
para  o interior  do  Estado. 

Ao  abrir  a porta,  porém,  e fitar  o cavaleiro,  viu  nêle  os  olhos 
de  fogo  de  Satan  e caiu  morta. 

Vê-se  nesta  lenda  além  do  moralismo  contra  as  blasfêmias,  o 
Recife  da  época  dos  cavalos  e dos  cavaleiros,  e onde  os  automóveis 
não  eram  nem  sequer  sonhados. 

2*  — A marca  no  braço 

Tanto  como  a primeira  esta  outra  estória  remonta  também  à 
época  de  fora  de  portas.  O cenário  é que  muda:  Não  é mais  o 
Diabo  montado  no  seu  ginete  faiscante.  Lembra  a época  em  que 
não  havia  estradas  de  ferro  em  Pernambuco.  É um  Diabo  marí- 
timo, do  tempo  do  apogeu  das  barcaças  e de  um  Recife  praieiro. 
É um  Diabo  que  apavora,  que  castiga,  que  rapta  crianças,  um 
precursor  dos  gangsters  americanos.,  para  desespêro  e contenção 
de  mães  que  blasfemam  e sobretudo  de  um  fundo  moralista  e 
religioso. 

Certa  mãe  impaciente  pelas  traquinadas  do  filho  vai  ao  deses- 
pêro e exclama:  — Tomara  que  o Diabo  te  carregue! 

Dito  isto  vai  à cozinha  e ao  voltar  à sala  nota  o desaparecimento 
da  criança.  Procura  pela  casa  tôda  e dá  o desespêro  sem  achar 
explicação  para  o caso.  ; 

No  outro  dia,  porém,  na  hora  da  chegada  das  barcaças  à rampa 
do  cais,  velhos  barcaceiros  que  voltavam  de  alto  mar  ao  passarem 
por  determinado  local  ouviram  choro  de  criança  e avistaram  entre 
pedras  altas  o menino  desaparecido,  apresentando  ainda  nos 
braços  a marca  terrível  das  unhas  do  Diabo  que  o havia  carregado 
como  blasfemara  a mãe  ignorante  de  tal  perigo. 


3*  — Credo 

Vindo  da  mesma  época  que  as  anteriores,  não  há  nesta  estória 
nenhum  fundo  moralistas,  apenas  uma  demonstração  de  força  da 
palavra  CREDO,  ou  seja  do  Creio  em  Deus  Padre , etc.  Nota-se, 
porém,  um  afeito  geográfico  da  época  das  ronceiras  embarcações 
à vela,  em  que  Maçaió  ficava  tão  distante  do  Recife  que  se  podia 

envolvê-la  nas  lendas. 

Em  casa  de  certa  família  que  não  primava  por  bons  costumes, 
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improvisaram  um  baile.  E veio  a frase  do  dono  da  casa:  Hoje, 
até  o Diabo  dança  aqui! 

Altas  horas  da  noite  foi  reparado  que  um  crioulão  alto  não 
perdia  um  número  e já  dançava  com  certa  dama  há  tanto  tempo, 
que  esta,  não  suportando  mais  o cansaço,  indagou: 

— O Sr.  não  vai  parar ? | Será  que  estou  dançando  com  o 
Diabo?  Credo!! 

A essa  palavra  a mulher  sentiu-se  só  na  sala,  sem  saber  como 
o crioulo  desaparecera.  Cai,  de  espanto1,  ao  tempo  que  todos  sen- 
tem um  cheiro  forte  de  enxofre. 

II 

Agora,  não  mais  a lenda,  mas  a realidade.  Ê o Recife  das 
velhas  carroças  puxadas  a boi,  levando  açúcar  turbina  e mascavado 
da  estação  de  São  Francisco  para  os  armazéns  da  rua  do  Brum. 
É o Recife  em  que  a chegada  do  trem  das  5 horas  da  tarde  era 
uma  festa  para  mim.  Assistia  da  minha  janela  da  rua  das 
Calçadas  a passagem  dos  paus  de  papagaios  que  iam  para  as  ca- 
sas que  os  vendiam  no  cais  da  Lingueta.  Dos  muitos  exemplares 
raros  de  orquídeas  que  seguiam  para  a Inglaterra,  por  não 
Valerem  nada  nas  nossas  matas,  onde  eram  tratadas  como 
como  parasitas  e implicitamente  nocivas  às  nossas  árvores.  É o 
Recife  de  véspera  de  Natal  onde  ficava  embevecido  na  minha 
inocêndia  de  criança  vendo  o desfilar  do  cortejo  das  carroças 
enfeitadas,  puxadas  por  velhos  bois  magros  e ronceiros,  com  velhas 
colchas  nas  costas  e galhos  de  gameleira  nas  carroças  à guisa  de 
grinaldas  e de  festões. 

O Diabo  de  hoje  já  não  tem  nenhum  efeito  moralista.  Desmo- 
ralisou-se  por  completo.  Aparece,  porém,  ainda,  como  uma  fôrça 
que  só  os  corajosos  vão  procurar,  nessa  ânsia  de  resolver  o pro- 
blema econômico  da  vida.  E’  o Diabo  de  uma  outra  época. 

A ânsia  de  encontrar  o ouro  criou  a alquimia,  a ânsia  de 
acertar  a milhar  no  jogo  do  bicho  criou  0 inesperado:  a realidade 
confundida  teimosamente  com  a lenda. 

Procurado,  em  vão,  por  todos  os  recantos  e encruzilhadas, 
um  Diabo  que  já  não  mete  medo  nem  provoca  receios,  sofre 
talvez,  aí,  a sua  última  desmoralização. 

Em  Sto.  Amaro  das  Salinas,  o velho  Sto.  Amaro  dos  Viveiros 
de  peixes  e dos  mocambos,  à meia  noite  em  ponto,  numa 
encruzilhada,  está  parada  uma  mulher,  rezando,  para  que  o 
Diabo  apareça  e diga-lhe  a milhar  do  bicho,  dando  assim  solução 
para  todo  um  mundo  de  misérias  em  que  vive. 
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Na  ponta,  da  rua,  lá  ao  longe,  surge  urn  vulto  preto,  totalmente 
preto,  onde  os  olhos  brancos  se  realçam  e se  destacam.  Aproxi- 
ma-se, aproxima-se,  e vai  passando  sem  dizer  uma  única  palavra. 

A mulher  enche-se  mais  de  coragem,  avança  até  ele  e fala: 

— Diga  a milhar , diga! 

E a figura  do  homem  que  ela  julgava  o Diabo  explica-se, 
deixando-a  desapontada: 

— Minha  senhora  eu  não  sou  o Diabo , não ! Eu  sou  ê carvoeiro 
que  vem  do  serviço! 

A realidade  é confundida  grosseiramente  com  a lenda  e há 
assim  a desmoralização  completa  de  todos  os  Diabos  que  ainda 
amedrontam  tolos  e crentes. 
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AÇLJCAR, 

NDRDESTE,  FOLCLORE 

JAYME  GRIZ 


ALAR  de  açúcar  sem  falar  de  cana,  é falar  de  efeito 
sem  mencionar  causa.  A civilização  do  açúcar,  no 
Brasil,  como  se  sabe,  teve  suas  origens  na  era  dos 
donatários.  Origens  no  tempo.  E suas  raízes  físicas: 
na  cana  de  açúcar.  Raíses  que  não  são  nativas. 
Aqui  chegaram  de  longe,  através  de  pocessões  lusas  da  África 
ocidental.  Aqui  chegando,  a cana  não  só  se  aclimou  como 
multiplicou-se  nos  mais  diversos  e variados  tipos.  De  tão  feminina, 
tão  bela  e tão  doce,  mereceu  no  Livro  dos  Vedas  (“Athavarveda”) 
uma  linda  mensagem  da  qual  aqui  vai  um  trecho:  “.  . . Eu  te 
enlaço  com  uma  grinalda  de  cana-de-açúcar,  para  que  me  não 
sejas  esquiva,  para  que  te  enamores  mais  de  mim,  para  que  não 
me  sejas  infiel.”  Ela  tem  assim  a fôrça  e o fascínio  dos  mitos 
que  informam  antigas  civilizações.  E aqui,  no  Novo  Mundo,  ela 
enfeitiçou  com  o seu  mel,  com  a sua  graça,  com  os  seus  perfumes, 
com  as  suas  cores,  todo  um  continente,  criando  novos  mitos, 
novas  riquezas,  novas  civilizações. 

Estimulou,  com  a seiva  de  seus  açucares,  os  sonhos  de  grandeza 
de  uns  e adoçou  a boca  amarga  de  outros. 

Sempre  bela.  Sedutora.  E soberana! 

E que  graça,  nos  seus  variegados  tipos  e matizes.  Na  esbelteza 
de  sua  silhueta.  No  fascínio  de  suas  vestes  verdes! 

Ei-la,  ao  gosto  popular  de  nomeá-la,  na  multiplicidade  de  seus 
tipos  e côres,  na  passarela  banguê:  a cana  roxa,  a cana  preta, 
a cana-fita,  a flor-da-flecha,  a crioula,  a manteiga,  a demerara, 
a pitu,  a botijão,  e tantas  outras  anônimas  e belas  como  as  filhas 
do  povo.  E a caiana  (de  Cayenna),  que  também  veio  de  longe, 
de  terras  de  amargura  e sofrimento.  Aqui  chegando,  mudou  de 
nome  e de  sabor.  No  massapé  do  Brasil  ficou  mais  bela  e mais 
doce.  Se  já  passou  o seu  tempo,  deixou  uma  era.  A era  da  cana 
caiana.  A era  do  melhor  açúcar  dos  banguês  de  Pernambuco, 
do  Nordeste,  e do  Brasil. 

A cana  e o açúcar,  desde  a era  duartina  até  os  nossos  dias, 
sempre  estiveram  visceralmente  ligados  à nossa  evolução  histó- 
rica. E se  hoje  somos  uma  civilização  vinculada  a outras  culturas, 
como  o fumo,  o cacau,  o algodão,  a mandioca,  o café,  a pecuária, 
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etc.,  antes  fomos  e ainda  somos  uma  civilização  eminentemente 
açucareira. 

NORDESTE  FOLCLORICO 


Falemos  agora  do  Nordeste  mítico,  bíblico,  lendário,  fantasmal, 
lírico,  e humano.  Se  a história  nos  fala  de  seu  civismo  e de  sua 
indomável  bravura  nas  lutas  de  ontem  e de  hoje  pela  sua  sobre- 
vivência, suas  estórias  nos  falam  da  graça  e da  grandeza  da  alma 
de  sua  gente,  de  seu  humanismo  brincalhão,  através  de  suas 
crendices,  cantos,  danças,  poesia,  fábulas  e lendas. 

No  painel  banguê,  focalizemos,  de  iniício,  a cana  caiana,  que 
pertence  ao  passado,  mas  que  vive  ainda  na  memória  de  toda 
a gente,  num  ritual  de  saudade,  na  melancolia  de  alguns  cantos 
populares: 


“Cana  caiana 
Era  tão  doce, 

Que  de  tão  doce, 
Ela  acabou-se . r . ” 


Ou  na  nota  informativa  do  povo: 


“Cana  caiana, 

É cana  boa, 

Cana  doce  como  quê, 
Quando  chega  o fim  do  ano, 
Cadê  cana  pra  moê? ...” 


Dêsse  desgaste  da  cana  pelos  bichos,  principalmente  pelo  povo 
que  a saboreava  de  quicé  na  mão  dentro  dos  partidos,  muito 
drama  surgiu  e perturbou  a paz  e o sossêgo  de  muito  senhor  de 


engenho,  no  passado. 

Agora  é a vez  da  cana-fita,  no 


ritmo  alegre  e colorido  do 


samba-de-matuto: 


“Eu  aplantei  cana 
Na  réstia  do  sol, 

Pra  hascê  mió 
Nasceu  a cana-fita, 

A usina  apita, 

Cana  nas  estêra, 

Açúcar  de  primêra 
Tem  a cor  bonita!” 

Como  se  vê,  é um  canto  de  usina,  mas  ainda  de  saboi  banguê, 
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Já  que  estamos  a falar  de  cana,  vamos  agora  ao  canavial. 
Vamos  ver  como  o trabalho  sugere  o canto  e como  o canto, 
como  expressão  de  ritmo,  ajuda  o trabalho: 


“Pego  a foice 
Corto  a cana 
Faço  o feixe 
De  amarrá, 
Dou  presente 
De  bom  gosto 
Pra  moenda 
Mastigá!” 


A cadência  é de  embolada,  ritmo  de  andamento  nordestino,  que 
se  harmoniza  com  o ofício  apressado  do  bom  cortador  de  cana. 

Ainda  no  canavial.  Êle  corta  cana.  Ela  também. 

Agora  se  procuram  e se  buscam  no  cananá  (1): 

— “Ai,  meu  Deus, 

Cadê  Ana? 

— Tá  cortando  cana: 

Cana  fita, 

Cana  roxa, 

Cana  caiana. 

— Ai,  meu  Deus, 

Cadê  Ana? 

— Tá  cortando  cana ...” 

Dentro  do  engenho,  canta  o moendeiro: 

“Meu  engenho  é banguê, 

Banguê,  banguê,  banguê, 

Meu  engenho  roda  dágua 
É danado  pra  moê!” 

A sincronização  da  cantiga  é perfeita  com  a roda  grande  que 
gira  em  seu  eixo  e com  as  moendas  que  gemem,  mastigando  a 
cana  que  vira  caldo,  caldo  que  vira  mel,  mel  que  vira  açúcar  nas 
fôrmas  da  casa  de  purgar. 

Aí  vêm  os  carreiros  com  os  seus  carros  cantadores,  embonados 
de  cana  cheirosa  e boa,  para  as  gulosas  moendas  do  banguê 
moedor.  E os  cambiteiros,  estalando  seus  relhos  no  ar,  com  os 
seus  cavalos  ajoujados  de  cana,  cantando  suas  alegres  toadas  de 
forró  ou  de  samba-de-matuto: 


(1)  Canavial  (Pop.). 
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“Baiana, 

Se  você  quizé, 

Eu  faço  um  chalé, 

Pra  nós  dois  morá. 

Junto,  faço  um  banheiro, 

Com  água  de  chêro 
Pra  nós  se  banhá ...” 

Vamos  parar  um  pouco  para  um  salto  ao  passado,  ao  tempo  das 
almanjarras  avoengas,  para  que  se  veja  como  sempre  foi  sonoro 
e colorido  o mundo  da  cana  e do  açúcar.  O de  ontem  como  o de 
hoje.  Vamos  ouvii  uma  toada  do  passado.  Dos  tempos  de  tanger 
bestas  que  faziam  girar  os  trapiches  de  moendas  de  madeira. 
Bestas  que  tinham  nomes  de  aves,  de  flores,  de  astros.  E às  vezes 
até  de  gente  (apelidos  femininos): 

“Pomba  avuô,  avuô 
Avuô,  que  hei  de  faze? 

Puxa,  puxa,  Andorinha, 

Que  tem  cana  pra  moê!” 

r 

Aí  vemos  poesia  realidade.  O devaneio:  “Pomba  avuô,  avuô,/ 
Que  hei  de  faze?”  A realidade:  “Puxa,  puxa,  Andorinha,/  Que 
tem  cana  pra  moê!”  A cigarra  e a formiga  da  fábula  confrater- 
nizam . . . 

É de  crer  que  o espírito  humanístico  do  século  consolide  essa 
confraternização. 


DITOS  E CRENDICES 

* 

Andar  de  noite  com  um  tição  aceso  na  rrião  para  afugentar  o 
tinhoso  ou  os  deuses  malignos.  (É  uma  herança  africana).  Não 
tomar  banho  de  rio  ou  de  açude  depois  de  meio-dia,  sem  antes 
se  benzer  a pessoa  com  as  pontas  dos  dedos  molhadas  para  quebrar 
a fôrça  maléfica  da  água  em  certas  horas  (banho  só  de  manhã). 
Não  pisar  homem  em  cobra  verde  morta  para  não  perder  a viri- 
lidade. Gemer  sempre  (mesmo  baixinho),  para  ter  vida  longa: 
“Vida  gemida,  vida  comprida”.  Não  pisar  em  rasto  de  caipora  na 
mata  para  não  virar  lobisomem.  Não  bater  porteira  de  noite  para 
não  acordar  anjo  enterrado  junto  ao  mourão.  “Nunca  dar  pre- 
sente a mulher-da-vida,  pra  não  perder  da  de  casa  a guarida”. 
Não  maltratar  bicho  neste  para  ser  feliz  no  outro  mundo.  Não 
deixar  doente  ouvir  o canto  da  acauã,  que  é morte  certa.  O doente 
ou  pessoa  muito  chegada  a êle,  que  é mim  também  para  o enfêrmo 
A propósito,  aqui  vai  uma  quadra  popular  que  corresponde  ao 
espírito  dessa  crendice: 
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“Quando  morreu  minha  amada, 
Foi  numa  triste  manhã, 

Três  vezes  na  encruzilhada 
Ouvi  cantar  a acauã.” 


CANTADORES 

Lirismo: 

“A  vizinha  se  mudou-se 
Levando  todo  os  terém, 

No  meio  da  catre  vage 
Meu  coração  foi  também.” 

Filosofia: 

“Peguei-te  Zé  Nicolau, 
Peguei-te  na  esparrela: 
Como  é que  a Virgem  Maria 
Dando  à luz  ficou  donzela?” 


Nicolau.  tempera  a viola,  olha  para  as  alturas  celestiais,  e larga. 

“Como  o sol  numa  vidraça 
Entra  e sai  sem  bater  nela, 

Assim  a Virgem  Maria 
Deu  à luz  ficou  donzela.” 

Para  terminar,  vamos  a um  furdunço  de  samba  de  usina.  Isto 
é onde  o ritmo  da  dança  nasce  da  cadência  de  máquinas  em 
movimento: 

“Olha  a volta  da  turbina. 

Da  turbina,  da  turbina, 

Da  usina,  da  usina, 

Da  usina  brasileira.” 

Como  ponto  final,  o “bambo,  bambeiro”  da  usina  Bamburral: 

“Olha  o bambo,  bambeiro, 

Olha  o bambo,  bambá. 

Da  usina,  da  usina, 

Da  usina  bamburrá!” 

Ê assim  o Nordeste.  Lírico  e sentimental.  E de  lutas  também. 
O Nordeste  dos  contrastes.  O Nordeste  do  chapéu  de  couro  e do 
gibão. 
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□ LJTRDS  REVERENDOS 
(SENHDRES-DE-ENGENHD) 
NDS  BREJDS  DA  IBIAPABA  (II) 


NERTAN  MACEDO 


OUVE  outros  reverendos  antigos,  além  do  Padre  losé  Gomes  Fer- 
reira Torres,  que  se  dedicaram  à plantação  de  canas  e fabrico 
de  rapaduras  na  Serra  da  Ibiapaba,  ao  norte  do  Ceará. 

Hugo  Catunda,  aliás,  em  carta  que  me  escreveu  recentemente,  assi- 
nala — com  razão  — serem  os  nossos  historiadores  omissos  e injustos 
para  com  esses  velhos  sacerdotes  do  tempo  da  Monarquia,  deslembrados 
de  que  são  foram  êles  apenas  curas  de  almas,  vaqueiros  e plantadores 
de  cana  e mandioca,  mas,  também,  liberais  e nacionalistas  ardorosos, 
formando  na  linha  de  frente  de  todos,  os  nossos  movimentos  emancipa- 
dores  e representando  assim  papel  saliente  na  formação  da  nacionali- 
dade brasileira. 

As  Revoluções  de  1817  e 1824  arrolaram  muito  deles,  alguns  dos 
quais,  acentuou  o brilhante  historiador  cearense,  como  os  padres  Mi- 
guelinho  e Mororó  sofreram,  com  estoicismo,  a execução  da  pena  de 
morte . 

Assim  foi  em  Pernambuco,  no  Ceará,  na  Paraíba,  no  Rio  Grande  do 
Norte  e Alagoas.  Pode-se  mesmo  afirmar  que  foram  êles  os  inspiradores 
e guias  intelectuais  desses  movimentos  memoráveis. 

O Ceará  teve  notáveis  padres  senhores-de-engenho.  O maior  dêles, 
certamente,  foi  o grande  Icsé  Martiniano  de  Alencar,  um  dos  estadistas 
do  Império  e pai  do  romancista  losé  de  Alencar. 

Ainda  restam  em  Mecejana,  no  sítio  onde  a .Universidade  Federal 
do  Ceará  constrói  um  Centro  de  Estudos  em  memória  do  autor  de  «Ira- 
cema», vestígios  das  fundações  do  engenho  de  rapadura  do  ilustre  po- 
lítico, padre  e administrador  que  foi  o Senador  José  Martiniano  de  Alencar. 

Ali  vivia  êle,  com  a prima  Josefina,  mãe  do  grande  romancista, 
governando  a sua  Província  e apurando  a sua  aguardente. 

A cachaça  do  Padre  Alencar  motivou  até  cantiga  popular,  no  seu 
tempo,  e na  qual  se  dizia: 

«Não  bebo  da  aguardente 
Do  sítio  do  «seu»  Alencar 
Só  bebo  da  «pernambucana» 

Que  passa  as  «ondias»  do  mar.  . .» 

Mas,  não  era  só  o Padre  Alencar  quem  fabricava  rapadura  e aguar- 
dente no  Ceará  da  sua  época.  Êle,  de  origem  e nascimento,  faz  parte, 
aliás,  do  grupo  de  outros  padres  agricultores  do  Sul  da  Província,  de  que 
pretendo  falar,  oportunamente.  Pois,  no  ^momento,  o que  me  preocupa 
são  os  reverendos  aguardenteiros  da  região  norte,  como  êsse  Padre  Jose 
Gomes  Ferreira  Torres,  a quem  dediquei  nota  anterior. 
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Foi  o Padre  José  Gomes  Ferreira  Torres,  como  se  sabe,  vigário  enco- 
mendado (interino)  da  Freguesia  de  São  Gonçalo  da  Serra  dos  Cocos, 
de  1840  até  13  de  junho  de  1843,  quando  tomou  da  mesma  o seu  último 
vigário  colado.  Padre  Francisco  Correia  de  Carvalho  e Silva. 

Padre  José  fixou  residência  no  Sítio  Engenho,  que  ficou  sendo  por 
isso  mesmo  conhecido  por  Engenho  do  Padre,  próximo  ao  então  povoa- 
do, hoje  cidade  de  Ipueiras.  Fêz  aí,  nas  margens  aluviônicas  do  rio 
Jatobá,  grandes  plantações  de  cana,  montando  o seu  engenho  de  fa- 
bricação de  rapaduras.  Também  plantou  mandioca  e cana  no  Sítio 
Arraial,  na  chapada  da  Serra  dos  Cocos  (denominação  local  da  parte 
meridional  da  Serra  da  Ibiapa),  à pequena  distância  da  povoação  da 
Matriz,  sede  da  Freguesia,  sítio  êsse,  naquele  tempo,  e ainda  agora, 
pertencente  ao  patrimônio  do  seu  orago. 

Embora  de  tendências  liberais,  nunca  se  envolveu  o Padre  José  em 
política. 

Contemporâneo  das  lutas  sangrentas  dos  Meios  e Mourões,  Alecrim 
e Vicente  Lopes  (1),  nunca  nelas  se  envolveu  ou  tomou  partido,  manten- 
do sempre  convivência  pacífica  com  todos  êles,  recorda  mestre  Hugo 
Catunda. 

Era  um  bonachão  e,  também,  um  esperto  que  sabia  explorar  a arte 
de  viver  bem  com  os  bons  e com  os  maus. 

Daí  dizer  Alexandre  Mourão,  uma  das  celebridades  criminais  do 
fôro  do  Ceará  antigo,  nas  suas  famosas  «Memórias»,  ser  o Padre  José 
«um  padre  símplice  e bom» . 

Dedicava-se  com  amor  à cultura  das  suas  terras,  produzindo  a sua 
rapadura,  o seu  melaço,  a sua  mandioca  farinheira.  E,  não  só  cultivou 
as  suas  terras,  mas,  ainda,  as  povoou  com  muitos  filhos,  um  dos  quais, 
o Coronel  Vicente  Gomes  Ferreira  Torres,  que  lhe  sucedeu  na  posse  do 
Sítio  Engenho  do  Padre,  representou  papel  saliente  na  política  liberal 
do  norte  da  Província. 

Não  foi,  entretanto,  o Padre  José  o único  sacerdote  a plantar  canas 
e fabricar  boa  cachaça  na  Ibiapaba.  Também  o fêz  outro  Padre  José  — 
o Padre  José  Bevilaqua  — descendente  de  italiano  e que  foi  pai  do 
ilustre  jurisconsulto  brasileiro  Clóvis  Bevilacqua. 

O Padre  José  Bevilacqua  nasceu  em  Fortaleza  e,  logo  depois  de 
ordenado,  foi  nomeado  vigário  colado  da  Freguesia  de  Nossa  Senhora 
da  Assunção,  da  antiga  Vila  Viçosa  Real  da  América,  hoje  cidade  de 
Viçosa  do  Ceará,  na  Serra  da  Ibiapaba,  em  cujos  brejos  plantou  grandes 
canaviais  e construiu,  êle  mesmo,  o seu  engenho  de  madeira,  pois  era 
bom  carpinteiro,  ourives  e mecânico.  Negociava  com  ouro,  aliás,  e foi 
deputado  provincial  e político  de  evidência  no  seu  tempo. 

Outro  reverendo  fabricador  de  boa  cachaça  foi  o nunca  esquecido 
Padre  Manoel  Pacheco  Pimentel.  Era  natural  de  Pedras  de  Fogo,  na 
Paraíba,  e foi  o penúltimo  vigário  colado  de  São  Gonçalo  da  Serra  dos 
Cocos . 

Homem  de  cultura  para  o seu  tempo,  o Padre  Manoel  era  latinista, 
liberal  e nacionalista  ardoroso  e estêve  envolvido  na  malograda  Re- 
volução do  Equador  (1824)  salvando-se  pela  anistia  geral. 

Foi  deputado  à primeira  Assembléia  Geral  Constituinte  do  Brasil, 
dissolvida  por  Pedro  I,  e,  depois,  em  diversas  legislaturas,  deputado 
provincial  no  Ceará. 

Inimigo  dos  Mourões,  amigo  e correligionário  do  Presidente  Senador 
José  Martiniano  de  Alencar,  muito  o auxiliou  na  perseguição  daqueles. 

Residia  o Padre  Manoel  Pacheco  Pimentel  na  Vila  .Nova  d'El  Rei, 
hoje  cidade  de  Guaraciaba  (Ceará),  capela  filial  da  sua  Freguesia  da 

(1)  Vide  “O  bacamarte  dos  Mourões,”  Nertan  Macêdo,  Editora  Instituto  do  Ceará, 
1966.  • ! 
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Serra  dos  Côcos,  e ali,  no  seu  Sítio  Tambuatá  — ainda  agora  uma  das 
melhores  propriedades  agrícolas  da  Ibiapaba  — plantou  grandes  cana- 
viais, produzindo  rapadura  e aguardente. 

Tentou  o Padre  Manoel  a fabricação  de  açúcar,  mas  não  teve  bom 
êxito,  por  falta  de  recursos  técnicos. 

Ainda  assim,  produziu  um  açúcar  mascavo,  de  má  qualidade,  vol- 
tando, por  isso,  à rapadura  e à cachaça. 

Segundo  o historiador  e naturalista  Antônio  Bezerra,  o Padre  Ma- 
noel Pacheco  Pimentel  foi  quem  introduziu  a cultura  do  café  na  Serra 
da  Ibiapaba,  plantando,  com  proveito,  no  Sítio  Tambuatá,  u'a  muda  da 
rubiácea  que  trouxera  da  Corte. 

Faleceu  em  Fortaleza,  no  ano  de  1840,  sendo  substituído  na  vigo- 
raria colada  da  Serra  dos  Côcos  pelo  Padre  Francisco  Correia  de  Car- 
valho e Silva. 

Outro  reverendo  aguardenteiro  da  Ibiapaba  foi  o Padre  Francisco 
Correia  de  Carvalho  e Silva,  último  vigário  colado  da  Freguesia  de  São 
Gonçalo  da  Serra  dos  Côcos. 

Político  exaltado,  mas  instável,  mudou  sempre  de  partido,  conforme 
as  circunstâncias  e os  interêsses  locais. 

Foi,  em  legislaturas  diversas,  deputado  provincial  e exerceu  a 
presidência  da  Assembléia  Legislativa. 

Era  natural  da  cidade  do  Aracati  e estêve  no  paroquiato  da  Serra 
dos  Côcos  por  39  anos  — de  1842  a 1881,  quando  morreu. 

No  seu  sítio,  às  margens  do  riacho  perene  do  Ipuçaba,  no  Ipu, 
montou  o seu  engenho  onde  fabricava  rapadura  e cachaça,  enquanto  na 
Fazenda  Alegria  criava  os  seus  gados,  que  não  eram  muitos. 

Segue-se  o Padre  Manoel  Ribeiro  Bessa  de  Holanda  Cavalcanti.  Foi, 
também,  vigário  da  Serra  dos  Côcos,  no  curto  período  de  1800  a 1803. 
Era  natural  do  Quixeramobim,  onde  possuía  muitas  fazendas  de  gado, 
sendo  a maior  delas  a Fazenda  Canhotinho,  onde  residia  e hoje  per- 
tencente ao  deputado  federal  José  Dias  Macedo. 

Político  liberal,  foi  deputado  à primeira  Constituinte  do  Brasil- 
Império  . 

Notabilizou-se  pelo  seu  despreparo  intelectual  e pela  sua  avareza. 
Dêle,  diz  o velho  João  Brígido,  em  «Ceará-Lado  Cômico»: 

«Era  mui  doente  da  moléstia  classificada  por  Cícero  (avareza) 
o Padre  Manoel  Ribeiro  Bessa  de  Holanda  Cavalcanti,  deputado  à 
primeira  Constituinte  do  Brasil,  que,  diziam  os  corta-jalecos  do  tem- 
po, Pedro  I chamou  de  MANOEL  RIBEIRO  BÊSTA  DE  HOLANDA 
CAVALO  GRANDE,  e o mau  poeta  Castelo  Branco  designou  em  1824: 


«O  afamado  padre  atôa 
morador  no  Canhotim.» 

«Um  seu  companheiro  de  casa,  referia  (narra  ainda  João  Brí- 
gido) que  o avarento,  quando  deputado  à Constituinte,  jantava,  no 
Rio  de  Janeiro,  um  prato  de  feijão  com  uma  laranja  que  mandava 
vir  de  uma  casa  de  pasto.  Sua  avareza  aumentou-lhe  o riaículo  que 
a ignorância  já  lhe  acarretava». 


Era  um  dos  maiores  criadores  de  gado  nos  sertões  do  Quixaramobim. 
Faleceu  em  Fortaleza,  deixando  divérsos  filhos,  que,  em  pouco  tempo, 
desbarataram  a grande  fortuna  que  o pai  mantinha  com  tanta  avareza. 

O Padre  Francisco  Monoel  de  Lima  e Albuquerque,  também  natural 
de  Quixeramobim,  foi  vigário  da  Freguesia  de  Santa  Quitena,  a terra 
bêrço  dos  Pinto  de  Mesquita,  de  1850  até  1882,  quando  ali  faleceu. 
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Nas  proximidades  da  então  vila  de  Santa  Quitéria  construiu  um 
açude,  pelo  qual  enjeitou,  depois,  cincoenta  contos  de  réis  (imuito  di- 
nheiro para  aquêles  tempos)  e que,  depois  de  sua  morte,  íoi  arrematado, 
em  hasta  pública,  por  quatro  contos  de  réis. 

Nas  grandes  baixas  humosas  que  ficam  à jusante  do  açude,  bene- 
ficiadas pela  revência  do  mesmo,  o Padre  Francisco  fêz  uma  grande 
plantação  de  canas  e fundou  o primeiro  engenho  de  fabricação  de  ra- 
paduras, num  sertão  árido,  onde  a atividade  econômica  exclusiva  era 
a criação  dos  gados. 

Tão  avarento  quanto  o Padre  Monoel  Bessa  era  o seu  colega  Padre 
Manoel  Carlos  de  Saboia.  Filho  do  cirurgião  italiano  Joseph  Baltasar 
Augerio  de  Saboia,  fundador  da  ilustre  família  Saboia,  do  Ceará.  'Foi 
vigário  do  Aracati,  mas  dedicou-se,  com  mais  entusiasmo,  à agricultura, 
plantando  cana  e mandioca,  do  que  ao  múnus  paroquial. 

Foi  o Padre  Saboia  um  dos  primeiros  fabricantes  de  aguardente  nas 
praias  do  Aracati. 

Informa  João  Brígido  que  «o  Padre  Carlos  de  Saboia  só  permitia 
que  o seu  escravo  fiel  trepasse  às  cajazeiras  do  seu  sítio  para  colher 
frutos,  assobiando.  Dizia-lhe,  debaixo  da  árvore,  que  assobiasse  porque 
gostava  muito  de  ouvi-lo.  Se  o prêto  se  calava,  tinha  de  descer  imedia- 
tamente, pois  que  era  evidente  que  estava  comendo  as  cajás» . . . 
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PECUÁRIA  INTENSIVA  DU 
PECUÁRIA  EXTENSIVA  VERSUS 
AGRICULTURA  E 
AGROINDÚSTRIA  CANAVIEIRA 

J.  MOTTA  MAIA 


"A  primeira  lâmpada  de  Edson  era  um  dispositivo  grosseiro.  Poderia  êle,  ter.se 
conservado  fiel  ao  primeiro  modelo,  enquanto  procurava,  de  todos  os  modos,  me. 
lhorá-lo.  Ou  poderia  ter  desprezado  inteiramente  a idéia  de  invenção.  As  primeiras 
lâmpadas  elétricas  que  conseguiu  produzir,  eram,  bem  melhores  do  que  as  velas  e os 
lampiões  a querosene  e gás.  DaA  se  justificarem  essas  lâmpadas  Depois  cuidou  de 
melhorá-las ” Alex  F.  Orborn  — APPLIED  IMAGINATION,  edição  de  Charles  Scri. 
ber’s  Sons,  U.8.A. 

“ . . .assim  sendo,  prevemos,  dentro  em  breve,  inicialmente  no  Estado  de  São 
Paulo,  o desaparecimento  percentualmente  elevado  embora  gradual,  da  invemagem 
de  bovinos  sob  sistema  extensivo  nas  suas  terras  férteis  e aráveis.  O fenômeno  eco- 
nômico será  de  sentido  radical.  — Júlio  Cesar  Covello,  ENGORDA  DE  BOVINOS 
SOB  CONFIN AMENTO  E INVERN AGEM  EXTENSIVA,  edição  de  Miranda  Estância 
S A.  Agro  Pecuaria,  1966. 


ESDE  que  iniciamos  a publicação 
destas  notas  sobre  a conveniência 
de  consorciar-se  a pecuária  à 
agroindústria  canavieira,  vimos  recebendo 
pedidos  de  informações  de  todos  os  pontos 
do  país,  mesmo  daqueles  que  não  podem 
ser  considerados  regiões  canavieiras,  seja 
porque  não  produzem  açúcar,  seja  pela 
insignificância  de  sua  produção  canavi- 
eira. 


A tal  respeito,  merece  que  se  assinale  o 
número  de  cartas  que  recebemos  do  Cea- 
rá que  não  sendo  um  Estado  produtor  de 
açúcar,  tem  uma  das  maiores  produções 
de  cana  e de  rapadura.  Também  nos  che- 
gam pedidos  de  gente  do  Rio  Grande  do 
Sul,  do  Nordeste  e do  Estado  de  São  Pau- 
lo. Tenho  enviado  a todos  êsses  solicitan- 
tes o trabalho  de  Júlio  Cesar  Covello  e as 
publicações  da  DAP  sôbre  proteína.  E 
respondido  individualmente,  indicando  os 
nomes  de  grandes  técnicos  impregnados 
de  espírito  público,  mais  do  que  isso,  de 
entusiasmo  pela  idéia  da  pecuária  sob  re- 
gime de  confinamento.  Aconselhamos, 
também,  a êsses  consulentes  que  se  sen- 
sibilizam com  nossas  simples  notas,  que 


procurem  as  Secretarias  da  Agricultura, 
tais  como  as  de  São  Paulo,  Minas  Gerais 
e Pernambuco  onde  sei  há  estudos  e ini- 
ciativas no  sentido  de  racionalizar1  a pe- 
cuária extensiva  e de  caráter  feudal,  do 
Brasil. 

Mas  tenho  recomendado  sobretudo  os 
nomes  de  brasileiros  de  primeira  categoria 
técnica  e de  visão  econômica,  libertos  da 
rotina  não  imobilistas,  como  Julio  Cesar 
Covello,  José  Rezende  Peres  e Nelson  Pal- 
ma Travassos  a quem  o país  vai  ficar  de- 
vendo uma  valiosa  contribuição,  mais  do 
que  valiosa,  decisiva  contribuição  ao  aper- 
feiçoamento da  pecuária  nacional. 

Aos  clamores  que  partem  de  todos  os 
pontos  do  mundo  contra  as  ameaças  pró- 
ximas e remotas  de  fome,  pela  falta  de 
proteínas,  de  alimentos  diversos,  e até 
pelo  seu  alto  preço  inacessível  a uma  gran- 
de parte  do  povo,  — aqui  e em  todo  o 
mundo,  — deveremos  responder  não  so 
com  a produção  mas  também  com  a pro- 
dutividade. 

É válido  o esforço  que  vai  ser  agora 
feito  pelo  govêrno  de  Pernambuco  que, 
segundo  estou  informado,  contratou  por 
intermédio  do  Secretário  Danilo  Cedrim, 
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uma  missão  técnica  da  FAO  para  um  pro- 
grama de  pecuária  racional  no  sertão  e 
no  agreste. 

Outro  dia  fui  procurado  pelo  prefeito 
de  Ponte  Nova.  o engenheiro  João  Vig- 
giano  que  está  preocupado  em  impulsio- 
nar processos  de  pecuária  racional  na 
Zona  da  Mata  de  que  Ponte  Nova  é a ca- 
pital, partindo  de  uma  indústria  de  pro- 
teína ou  levedura  produzida  com  os  re- 
síduos de  uma  indústria  da  destilaria  de 
Ponte  Nova  e até  com  melaço  que  durante 
muito  tempo  se  tem  jogado  no  rio  Piran- 
ga, por  falta  de  utilização.  (1) 

Deseja  o prefeito  Viggiano  e todos  os 
que  o acompanham  nessa  idéia,  que  o Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool  instale  em 
Ponte  Nova,  anexa  à Destilaria  Leonardo 
Truda,  uma  fábrica  de  proteína,  seme- 
lhante à que  funciona  em  Alagoas  e a que 
funcionará,  dentro  em  breve,  em  Pernam- 
buco, por  iniciativa  da  autarquia  açuca- 
reira. 

Não  compreende,  e nós  também  não 
compreendemos,  como  se  possa  jogar  me- 
laço que  é riqueza,  que  é esforço  dos  ho- 
mens da  lavoura  e da  industria,  no  leito 
dos  rios,  poluindo  as  águas  e matando 
os  peixes,  quando  êsse  produto  é matéria- 
prima  rica  para  produção  de  proteínas  e 
de  ourtos  elementos  contidos  na  levedura 
forrageira.  Ou  poderá  êle  próprio  ser  uti- 
lizado como  forragem  para  engorda  dos 
rebanhos  de  Minais  Gerais. 

Explico-lhe  que  a idéia  é válida,  e que 
é uma  velha  cogitação  nossa,  velha  de  pelo 
menos  três  anos,  contemplar  Ponte  Nova 
com  uma  fábrica  de  levedura  partindo  de 
vinhoto  e de  melaço,  mas  sob  outra  forma 
que  não  a adotada  em  Alagoas  e em  Per- 
nambuco: ao  invés  de  ser  o I.A.A.  o in- 


(1)  Minas  Gerais  que  possue  o maior  rebanho 
bovino  do  Brasil  (19.000.000  de  cabeças)  maior 
do  que  os  de  São  Paulo,  de  Mato  Grosso  e Rio 
Grande  do  Sul,  perde,  só  em  transporte  do  gado 
para  o abate,  10  quilos  por  cabeça,  o que  em 
têrmos  de  dinheiro  significa  um  prejuízo  de 
cêrca  de  três  bilhões  de  cruzeiros  velhos,  ou  3 
milhões  de  cruzeiros  novos. 

Os  prequízos  por  doenças  diversas  e pela 
fome  do  rebanho  bovino  vai  de  cêrca  de  ...... 

997.000.000  de  quilos  de  carne.  Por  falta  de 
instalações  e equipamentos  adequados,  o abate 
da  metade  do  gado  mineiro,  de  1.000.000  de  ca- 
beças por  ano,  é feito  fora  do  Estado,  e que  re- 
sulta um  prejuízo  de  mais  de  setenta  milhões 
de  cruzeiros  novos  para  a economia  mineira. 


dustrial,  deseja-se  agora  que  a iniciativa 
pertença  aos  produtores,  agrícolas  e in- 
dustriais, com  o estímulo,  a ajuda  e. assis- 
tência do  primeiro.  Isso  se  justifica- pelo 
fato  de  que,  no  caso  'de  Alagoas  é de  Per- 
nambuco, se  cuidou  de  empreendimeto 
pioneiro,  uma  experiência  vitoriosa,  ape- 
sar de  tudo,  inclusive  do  derrotismo  dos 
imobilistas  ou  ressentidos,  e que  pode  ser 
posta  em  prática  aqui  no  Centro-Sul  sob 
forma  mais  empresarial. 


A baixa  produtividade  do  gado  de  corte  e de 
leite  do  Brasil  se  pode  atribuir  a várias  causas: 
solo , pastagem,  meio. ambiente,  ninei  técnico  e 
administração  das  emprêsas  agrícolas  e a mais 
grave  delas,  a carência  alimentar. 

O gráfico  acima  indica  que  dispondo  de  5,5  mil 
vacas  leiteiras,  o Brasil  alcançou  uma  produção 
de  apenas  1008  kg/ano  por  vaca.  A produção 
per  capita  i nos  Estados  Unidos  e na  Holanda  é 
respectwamente.de  3422  e 4.035  kg  fano. 

O problema  do  consórcio  da  agroindús- 
tria canavieira  com  a pecuária  se  resume 
em  dois  pontos  básicos:  a)  a pecuária 
brasileira,  a maior  do  mundo  em  têrmos 
relativos  (um  bòvino  para  cada  brasileiro) 
é seguramente  uma  das  mais  atrasadas 
do  mundo,  e tende  a decadência,  partindo 
do  fato  de  que  se  vem  transformando, 
salvo  casos  excepcionais,  em  atividade 
econômica  deficitária,  ou  antieconômica, 
por  várias  circunstâncias  que  não  vem  ao 
caso  referir  aqui.  Aludimos  a uma  das 
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causas,  a causa  básica  — pecuária  exten- 
siva, antieconômica,  não  remuneradora ; 
,b)  pelo  menos  nas  regiões  produtoras  de 
cana-de-açúcar  (e  neste  rol  podemos  in- 
cluir Ceará  onde  se  fazem  experiências 
vitoriosas  de  pecuária  intensiva,  como  no 
caso  de  Grangeiro  e Ubirajara  Mindello) 
poderá  a agroidústria  canavieira  dar  va- 
liosa contribuição  ao  aperfeiçoamento  da 
pecuária,  pela  utilização  do  melaço,  da  le- 
vedura ou  proteína  derivada  do  melaço  e 
do  vinhoto,  pela  utilização  das  olhaduras 
da  cana  e introdução  de  processos  moder- 
nos de  manejo  do  rebanho,  dentro  de  pla- 
nos racionais  que  não  obriguem  a assis- 
tência dos  técnicos. 

Um  dos  argumentos,  mesmo  sinceros, 
com  que  se  compromete  a levedura  forra- 
geira derivada  do  melaço  e do  vinhoto 
tem  sido,  às  vêzes,  êsse  de  que  é cara, 
comparada  com  a torta  de  algodão  e ou- 
tros balanceados.  Nada  mais  inexato  co- 
mo é fácil  verificar,  quantificando  os 
componentes  de  uma  e de  outras. 

Outro  argumento:  as  pastagens  de  S. 
Paulo,  do  Pantanal  e de  outraes  regiões 
do  país,  são  de  custo  menos  elevado  do 
que  as  pastagens  de  países,  por  exemplo 
o Texas  nos  Estados  Unidos,  onde  se  pra- 
tica o confinamento  em  grande  escala.  (2) 

Por  isso,  assiste-se  indiferente  ao  escoa- 
mento do  melaço  do  Brasil  para  engorda 
dos  rebanhos  americanos,  quando  se  devia 
exportar  a carne,  como  se  aqui  os  nos- 
sos rebanhos  não  vivessem  sob  regime  de 
autofagia,  pelo  menos  três  meses  no  ano, 
e desconhecendo-se  a taxa  de  produção 
bovino-massa  e o baixo  desfrute  de  nossa 
pobre  pecuária. 

O problema  não  é tão  simples  como  o 
apresentam  os  adversários  da  racionaliza- 
ção nem  tão  fácil  como  pensam  muitos 
partidários  do  sistema  de  pecuária  inten- 
siva. Começa  que,  quando  se  fala  em  pe- 
cuária intensiva  subtende-se  uma  escala 
de  processos  que  vai  do  confinamento  ao 
semieonfinamento  ou  a outros  graus  de 
racionalização  que  exigem  sempre  a acli- 
matação, a observação  das  condições  boas, 
as  peculiaridades  regionais  e o clima. 


(2)  V.,  a êsse  respeito,  certas  conclusões  da 

equipe  que  realizou  levantamento  para  o estudo 
do  BIRD  sôbre  a pecuária  nacional . 


Para  começo  de  conversa  seria  interes- 
sante que  os  indiferentes  ou  os  adversá- 
rios do  confinamento,  conhecessem  as  ex- 
periências de  Nelson  Palma  Travassos  em 
sua  Fazenda  S.  Manuel,  em  São  Paulo  ; 
as  experiências  de  empresário  de  José  Re- 
sende Per  es,  e de  seus  irmãos  em  fazenda 
Brasília,  em  Minas  Gerais ; as  dos  Lunar- 
delli  e do  avogado  José  Mendonça,  no  Pa- 
raná ; as  de  “Miranda  Estância”,  segura- 
mente a maior  fazenda  instalada  no  mun- 
do, na  fronteira  S.  Paulo-Mato  Grosso;  as 
da  Usina  São  José,  no  Estado  do  Rio ; de 
Helmute,  da  usina  Varzim.  em  Sergipe,  as 
expeiiências  da  Usina  Central  Leão  em 
Alagoas;  outras  experiências  isoladas  no 
sertão  e no  agreste  de  Pernambuco.  E se 
convencerão  os  mais  céticos  e mais  aco- 
modados, de  que  é possível  melhorar  e 
passar-se  ^ do  lampeão  de  querozene  ou 
azeite  à lâmpada  elétrica  como  fêz  Edson 
e como  fazem  todos  os  indivíduos  que 
crêm  na  capacidade  de  aperfeiçoamento 
do  homem. 

r 

A pecuária  extensiva  no  Brasil  é um 
estágio  feudal,  do  mesmo  modo  que  a 
agricultura  que  terá  de  evoluir  para  o es- 
tágio capitalista,  à base  de  melhores  ren- 
dimentos agrícolas,  eis  que  essa  é a pri- 
meira condição  para  a sobrevivência  de 
uma  emprêsa. 

Leio,  agora,  em  primeira  mão,  o último 
livro  de  Golin  Clark  que,  discordando  da 
maioria  das  vozes  alarmistas  dos  que  pre- 
vinem contra  a fome  dos  próximos  anos, 
demonstra  que  há  possibilidades  de  se  sa- 
tisfazerem tôdas  as  necessidades  de  alimen- 
tos do  mundo  do  ano  2000.  Segundo  uma 
estimativa,  uma  exploração  racional  das 
terras  agricultáveis  — e na  agricultura 
incluímos  a pecuária,  — poderá  alimentar 
uma  população  mundial  de  quarenta  e sete 
mil  milhões,  com  uma  dieta  igual  a atual 
dos  norte-americanos.  Mas  se  se  adotar  a 
dieta  japonêsa,  êsses  mesmos  recursos  da- 
rão para  alimentar  uma  população  de  157 
mil  milhões  de  bôeas  (Colin  Clark  POPU- 
LATION  GROWTH  AND  LANDUSE, 
Mac-millan,  1597). 

Essa  advertência  otimista  é feita  ao 
Brasil.  Aos  seus  agricultores  e aos  seus 
pecuaristas,  aos  homens  engajados  na 
agroindústria  canavieira  e aos  homens  de 
govêrno. 
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FALHAS  NA  GERMINAÇÃD 
DE  CANAVIAIS 


FREDERICO  VEIGA 

Uma  das  principais  causas  do  baixo  “stand”  ou  falhas  obser- 
vadas na  germinação  de  canaviais,  sem  dúvida,  deve  ser  atribuída 
ao  “mal  do  abacaxi”  cujo  responsável  é o fungo  Ceratocystis 
paradoxa.  Para  controlar  a doença  nas  regiões  canavieiras  de 
diversos  países,  têm  sido  empregados  com  pleno  êxito  fungicidas 
à base  de  mercúrio,  dos  quais  existem  vários  tipos  comerciais 
como  Aretan,  Semesan,  Clerite,  Biosan,  Neantina  e outros,  hoje 
incluídos  na  rotina  das  operações  de  plantio  da  cana. 

Entretanto,  outras  causas  também  podem  concorrer  para  que 
um  canavial  não  apresente  germinação  satisfatória.  Podemos 
apontar  entre  outras  o enterrio  de  abundante  massa  verde, 
principalmente  quando  se  trata  de  restos  da  cultura  do  milho, 
sem  que  se  dê  o necessário  tempo  para  decomposição,  antes  de 
usar  o terreno  para  a lavoura  de  cana.  Tal  fato  foi  observado  na 
Estação  Experimental  de  Campos,  há  alguns  anos,  quando  um 
talhão  que  estivera  com  milho  foi  plantado  com  cana.  A germi- 
nação foi  péssima,  sem  sabermos  a que  atribuir  tal  ocorrência 
uma  vez  que  os  toletes  haviam  sido  prèviamente  tratados  com 
fungicida.  Somente  mais  tarde,  através  leitura  de  trabalho 
publicado  em  “The  Sugar  Bulletin”  fomos  encontrar  a explicação, 
pois  a mesma  coisa  se  verificou  na  Louisiana. 

Repetiu-se  agora  a ocorrência.  Lavrador  de  cana  em  nosso 
município,  procurou-nos  para  relatar  idêntico  caso,  num  canavial 
plantado  em  março,  onde  ocorreu  total  fracasso  na  germinação, 
estranhando-se  tanto  mais  o ocorrido,  tendo  em  vista  que  os 
toletes  receberam  tratamento  íitossanitário.  Ao  procurar-nos 
novamente,  desta  vez  trazendo  toletes  não  germinados,  o inte- 
ressado esclareceu  maiores  detalhes,  mencionando  então  que  a 
área  em  referência  fôra  plantada  com  milho,  cujos  restolhos,  após 
a colheita,  foram  enterrados  pouco  antes  do  plantio  da  cana. 

Ao  serem  cortados  longitudinalmente  para  exame,  os  toletes 
não  mostravam  qualquer  sintoma  do  “mal  do  abacaxi”,  o que  se 
observava  era  absoluta  ausência  de  enraizamento,  como  se  um 
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agente  inibidor  houvesse  atuado  de  maneira  decisiva.  A atribuição 
das  falhas  a possível  má  qualidade  da  semente  também  não 
prevalecia,  posto  que  material  da  mesma  procedência  cedida  a 
outro  lavrador  e plantado  em  local  diferente,  apresentou  germi- 
nação perfeita,  sem  qualquer  problema. 

Face  à repetição  dos  fatos  e ante  as  mesmas  causas,  não  tivemos 
dúvida  em  afirmar  que  no  caso  recente  o insucesso  também  foi 
ocasionado  pelo  enferrio  dos  restos  da  cultura  de  milho.  Aliás, 
sobre  o assunto,  Millar  e Turk  referem-se  que  substâncias  tóxicas 
ao  desenvolvimento  das  plantas  podem  acumular-se  sob  condições 
anaeróbicas,  em  alguns  solos,  como  resultado  da  decomposição 
incompleta  da  matéria  orgânica  e alguns  dos  seus  produtos.  Outro 
autor  — Russell  — também  assinala  que  material  de  sorgo  quando 
enterrado  no  solo,  prejudica  a cultura  subsequente  em  terrenos 
semi-áridos  nos  Estados  Unidos. 
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□ AÇÚCAR  NA  AMAZÔNIA 

WILSON  CARNEIRO 


Para  compreender-se  o problema  do  açú- 
car, na  Amazônia,  mister  se  faz  o conheci- 
mento, prévio,  das  características  estrutu- 
rais dessa  imensa  área  do  território  nacio- 
nal, de  acentuado  desnível  econômico.  Com- 
preendendo quase  dois  terços  da  superfí- 
cie do  País  representa  o maior  vazio  de- 
mográfico do  mundo.  As  condições  hidro- 
gráficas peculiares  dessa  região,  a resis- 
tência da  floresta  à penetração  do  homem, 
a prática  agrícola  de  natureza  extrativis- 
ta,  a baixa  ocupação  humana  do  território 
que  faz  com  que  o homem  não  se  fixe  à 
terra,  constituem  o traço  tópico  sócio-eco- 
nômico  da  área,  onde  tudo  se  traduz  em 
têrmos  de  desbravamento,  pioneirismo  e 
colonização . 

A Amazônia,  que  dispõe  de  recursos  na- 
turais abundantes  e de  extensa  rêde  hi- 
drográfica, assim  como  de  condições  na- 
turais de  transporte,  ao  longo  dos  vales, 
tem,  nas  distâncias  imensas  e no  caráter 
peculiar  de  sua  economia  as  principais 
causas  de  seu  atrazo  econômico,  relativa- 
mento  às  demais  regiões  do  País,  inclusi- 
vo, o Nordeste. 

ECONOMIA  REGIONAL! 

A região  Amazônica  está  integrada, 
principalmenete,  pelos  Estados  do  Amazo- 
nas, Pará,  Acre  e Territórios  do  Amapá, 
Rondônia,  Roraima,  além  das  faixas  do 
Maranhão,  Goiás,  e Mato-Grosso.  Apre- 
senta como  traço  estrutural  de  sua  econo- 
mia a venda  para  fora  da  área  de  quase 
tudo  o quo  produz  e a compra  de  fora  da 
região  do  quase  tudo  o que  consome.  Ir- 
rolovante  é,  pois,  a circulação  interna  de 
bons  produzidos.  Sua  economia  respalda- 
Bo  na  troca  de  produtos  primários  que  pro- 
duz o exporta,  por  artigos  manufaturados 
e alimentos  que  importa. 

ftO 


Êsse  tipo  de  relação  de  trocas,  como  é 
óbvio,  resulta  desastroso  para  tôda  a re- 
gião, visto  como  se  realiza  dentro  das  co- 
nhecidas condições  desvantajosas  de  per- 
muta entre  matérias-primas  e produtos 
manufaturados.  Pelo  fato  de  as  matérias- 
primas  encerrarem  maior  consumo  de  tra- 
balho do  que  os  manufaturados,  os  seus 
produtores  possuem,  por  isso,  um  nível  de 
renda  mais  baixo,  em  têrmos  de  troca. 
Basta  citar,  por  exemplo,  que,  um  quilo 
de  juta  em  fibra  exportado  pela  área  vale 
cêrca  de  NCr$  0,40,  enquanto  o quilo  de 
juta  tecido  em  qualquer  fábrica  de  ania- 
gem é vendido  por  NCr$  2,00,  aproxima- 
damente. 

Em  conseqüência  dêsse  tipo  de  trocas, 
a balança  comercial  da  Amazônia  apre- 
senta-se, cronicamente,  deficitária,  porque 
a renda  alcançada  com  a venda  nunca  é 
suficiente  para  cobrir  o valor  dos  bens 
comprados.  Essa  situação,  porém,  agra- 
vou-se com  o processo  de  desenvolvimento 
do  Brasil,  no  qual  a Amazônia,  como  ou- 
tras áreas  do  País,  teve,  apenas,  o ônus 
sem  maiores  vantagens. 

Com  efeito,  na  condição  de  região  ven- 
dedora de  matérias-primas  foi  compelida 
a submeter-se  aos  têrmos  de  trocas  de 
uma  política  desenvolvimentista  que  fi- 
nanciava a industrialização  do  Brasil  me- 
diante concessão  de  um  câmbio  de  baixo 
custo  para  aquisição  de  equipamentos, 
enquanto,  por  outro  lado,  buscava  os 
meios  necessários  ao  pagamento  de  subsí- 
dios concedidos  às  importações,  por  via 
da  manutenção  de  uma  taxa  cambial  de 
exportação,  artificialmente,  baixa.  Vale 
dizer  reduziam-se,  com  isso,  os  cruzeiros 
pagos  por  dólar  exportado  e entregava-se 
a diferença  ao  importador  dos  equipamen- 
tos adquiridos  para  a rápida  expansão 
industrial  do  País. 
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ESTRUTURA  DO  MERCADO 

Como  já  foi  assinalado,  o comércio  da 
região  amazônica  com  o resto  do  País  e 
do  mundo  se  processa  segundo  relações 
tipicamente  coloniais.  Ela  exporta  tudo  o 
que  produz,  via  de  regra,  produtos  extra- 
tivos e florestais  tais  como:  borracha,  cas- 
tanha, óleos  vegetais,  madeiras,  manga- 
nês, ouro,  cassiterita  — obtidos  com  mí- 
nimo beneficiamento  local  e animais  (ga- 
do e búfalo),  importando,  em  contrapar- 
tida, pràticamente  tudo  o que  consome. 

No  que  respeita  à agricultura  de  subsis- 
tência, incipiente  e pouco  diversificada, 
destaca-se  em  ordem  decrescente  de  valor 
a produção  de  mandioca,  cana-de-açúcar, 
arroz,  milho  e feijão.  Por  outro  lado,  os 
produtos  que  a Amazônia  importa  são,  em 
sua  maioria,  bens  de  consumo  destinados, 
principalmente,  à alimentação  e vestuário 
de  sua  população.  Nos  últimos  dez  anos, 
por  exemplo,  cêrca  da  metade  do  valor 


das^  importações  do  Estado  de  Amazonas 
está  representada  por  produtos  alimentí- 
cios industrializados  ou  «in  natura»  e ar- 
tigos para  vestuário  produzidos  no  Centro- 
Sul  e Nodeste  do  País. 

Êsses  bens  de  consumo  encerram  fortes 
taxas  de  elasticidade-renda,  do  lado  da 
demanda,  as  quais  aliadas  à existência 
de  certas  vantagens  locacionais  (ausência 
de  altos  custos  de  transferência),  fiscais  e 
tributárias  (estímulos  federais,  estaduais  e 
municipais)  podem  induzir  a produzi-los, 
na  região,  dentro  de  uma  política  de  subs- 
tituição de  importações.  Assim,  a Amazônia 
poderá  melhor  utilizar  a sua  capacidade 
de  importar,  adquirindo  bens  de  produção 
para  acelerar  o seu  desenvolvimento  eco- 
nômico o que,  aliás,  já  tarda.  O quadro 
abaixo  expressa  a evolução  das  importa- 
ções amazônicas,  em  têrmos  físicos  e mo- 
netários, no  período  de  1955  1964: 


REGIÃO  AMAZÔNICA 

COMÉRCIO  DE  CABOTAGEM  — IMPOPTAÇÕES 
Período:  1955  - 1964 


ANO 

Quantidade 

(t) 

Valor 
NCr$  1,00 

Valor:  CNr$  1,00 
(Set/66) 

1955 

304  100 

5 139  290 

214  451  755 

1956 

353  386 

6 678  995 

234  108  281 

1957 

392  483 

8 399  136 

261  524  378 

1958 

417  012 

9 549  575 

265  054  740 

1959 

453  871 

13  570  743 

272  927  668 

1960 

465  510 

18  154  890 

279  103  011 

1961 

523  949 

25  097  157 

278  887  585 

1962 

504  006 

34  070  806 

247  033  478 

1963 

460  586 

50  526  284 

211  122  772 

1964 

470  617 

98  500  138 

214  788  451 

Fonte:  S.E.E.F.  — Min.  da  Fazenda 


ASPECTOS  AGRO-SOCIAIS 

A região  Amazônica  ocupa,  aproximada- 
mente, 5,0  milhões  de  quilômetros  quadra- 
dos do  território  nacional.  Caracteriza-se 
pela  vegetação  monótona  e de  grande 
exuberância  — a famosa  hiléia  amazônica 
— com  manchas  de  campo  espalhadas, 
principalmente,  ao  longo  das  áreas  inun- 

Brasil  açucareiro 


dáveis.  Nota-se-lhe,  ainda,  o pequeno  re- 
lêvo  da  maior  parte,  com  exceção  do  flan- 
co norte,  como  outro  traço  fisiográfico  des- 
sa região. 

Por  seu  turno,  a divisão  dos  solos  da  pla- 
nície está  ligada  à fisiografia  da  região  e 
diretamente  subordinada  à influência  das 
enchentes  do  grande  rio  (Amazonas)  e seus 
afluentes.  Dêsse  modo,  o solo  amazonico 
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divide-se  em  «terras  de  várzea»  e «terra 
firme»,  agrupando-se,  nessa  última,  forma- 
ções geológicas  as  mais  diferenciadas. 

Os  solos  de  várzea  são,  geralmente,  ri- 
cos em  elementos  nutritivos  para  as  plan- 
tas, pois,  foram  colmatados  pelos  colóides 
em  suspensão  nas  águas  das  enchentes 
que  trazem  dissolvidos  sais  minerais  e 
compostos  orgânicos.  A vegetação  de  vár- 
zea constitui-se,  de  modo  geral,  de  matas 
de  madeiras  «brancas»  ou  campos,  perio- 
dicamente, alagados.  A seringueira  e a 
gigantesca  samúma,  por  exemplo,  formam 
a vegetação  típica  de  várzea.  Também,  a 
juta  transplantada  da  índia,  pela  seme- 
lhança de  condições  mesológicas,  é culti- 
vada em  grande  escala  nas  várzeas  do 
médio  e baixo  Amazonas.  Finalmente,  os 
campos,  ao  longo  das  regiões  alagadas, 
são  povoados  de  rebanhos  bovinos,  no  pe- 
ríodo das  águas  baixas.  Não  obstante  a 
qualidade  do  solo  de  várzea,  é de  reconhe- 
cer-se a dificuldade  de  colonização  nessa 
área  que  compreende  cerca  de  4%  da  su- 
perfície total  da  Amazônia,  em  face  da 
instabilidade  econômica  gerada  pelas  en- 
chentes . 

Os  solos  de  «terra  firme»  incluem  as  for- 
mações geológicas  do  Terciário,  Paleozoi- 
co, Proterozóico,  Arqueano  e intrusivas  bá- 
sicas, essas  últimas,  cortando  estruturas 
mais  antigas  do  que  o Terciário.  São,  via 
de  regra,  ácidos,  lixiviados  pelas  contínuas 
precipitações  atmosféricas,  com  lençol  freá- 
tico  muito  abaixo  da  superfície  e com  pre- 
cipitação de  sesquióxidos  de  ferro  e alu- 
mínio à pequena  profundidade.  Consti- 
tuem, pois,  um  típico  «latosol»,  que,  me- 
diante um  equilíbrio  feliz  com  a vegeta- 
ção, garante  a perenidade  da  exuberância 
da  mata  de  «terra-firme».  A possibilidade 
de  sua  recuperação  pelos  fertilizantes  é 
tema  que  empolga  uma  grande  corrente  de 
agrônomos  nacionais. 

Daí  porque,  o emprego  de  fertilizantes 
azotados,  potássicos  e cálcios  — esses  últi- 
mos para  combater  a acidez  — , bem  como 
de  leguminosas  e bactérias,  para  fixação 
do  azôto  do  ar,  tem  sido  estudado  e expe- 
rimentado nos  diversos  centros  agronômi- 
cos do  Norte  do  País.  Também,  a sistema- 
tização do  plantio,  conservando-se  os  es- 
pécimens  de  maior  porte  visando  a man- 
ter-se  o equilíbrio  planta-solo  poderá  con- 
verter-se em  experiência  de  capital  impor- 
tância, para  o aproveitamento  dêsse  solo 


que  cobre  cêrca  de  96%  da  superfície  to- 
tal da  Amazônia. 

Vale  destacar,  igualmente,  que,  a popu- 
lação presente  na  área  resulta  da  misci- 
genação, em  proporções  diversas,  de  silví- 
colas, emigrantes  do  Nordeste,  povos  lu- 
sitanos e de  origem  africana,  numa  pala- 
vra: uma  população  insignificante  para  a 
grande  área  que  ocupa,  na  proporção  de 
0,7  habitantes  por  km2.  Em  contraposição, 
a economia  extrativista  espalha  as  massas 
trabalhadoras,  dando-lhe  uma  caracterís- 
tica de  nomadismo  bastante  acentuada. 
As  populações  mais  instruídas  estão,  co- 
mumente,  ligadas  a atividades  comerciais 
e do  govêrno,  constituindo  os  poucos  cen- 
tros demográficos  do  Norte  do  País. 

ECONOMIAS  EXTERNAS 

Como  foi  acentuado,  uma  das  caracte- 
rísticas da  Amazônia  é a grande  distância 
e os  imensos  espaços  vazios  que  tornam 
muitas  das  regiões,  pràticamente,  de  aces- 
so difícil  ou  mesmo  impossível,  por  estra- 
das e rios.  Nesses  termos,  sobreleva  a im- 
portância1 dos  transportes  e comunicações 
para  interligação  das  áreas  onde  o homem 
está  disperso  em  região  que  nenhum  pa- 
drão ou  medida  resulta  válida,  em  compa- 
ração com  os  das  demais  regiões  do  País 
(Nordeste,  Centro-Sul  ou  Centro-Oeste). 

Em  conseqüência  da  baixa  densidade 
demográfica  dessa  área,  a população,  co- 
mo acontece  em  qualquer  processo  de  po- 
voamento, localizou-se  ao  longo  das  vias 
de  comunicações  formadas,  naturalmente, 
pelos  rios.  Assim  é que,  a população  ama- 
zônica está  limitada  a uma  faixa  de  cêrca 
de  100  quilômetros  ao  longo  do  Rio  Ama- 
zonas e seus  principais  afluentes.  Vale 
acentuar  que,  onde  foram  criados  sistemas 
terrestres  de  transportes  a colonização  pe- 
netrou o interior,  afastando-se  do  rio. 

Identificam-se,  dessa  forma,  duas  gran- 
des regiões  dentro  da  imensa  área:  a mar- 
gem povoada  das  grandes  vias  de  comu- 
nicações (rios)  e a enorme  área  extrati- 
vista afastada,  onde  o homem  se  dispersa, 
em  decorrência  de  sua  atividade  de  cole- 
tor de  produtos  florestais.  Na  primeira 
área  localizam-se  manchas  onde  a popu- 
lação, via  de  regra,  está  mais  concentrada 
e o solo  é agricolamente  melhor.  Há  re- 
cursos naturais  mais  importantes  e de  fá- 
cil recuperação,  pois  termina  nos  altos  rios 
a navegação  de  primeira  linha.  É,  final- 
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mente,  onde  transbordam  as  cargas  e se 
criam  os  entrepostos  que  servem  de  base 
à exploração  das  zonas  encachoeiradas. 

Por  outro  lado,  a região  amazônica  está 
servida  pelas  rodovias  BR- 14,  a Belém- 
Brasília,  bem  como  a BR-29,  eixo  rodoviá- 
rio que  liga  Campo  Grande-Cuiabá,  Vi- 
lhena,  Pôrtc  Velho,  Rio  Branco,  Acre  e Pu- 
calpa,  no  Peru.  Também,  estão  projetadas 
as  seguintes  estradas:  BR- 16  (Santarém- 
Moju-Brasil  Central-Cuiabá),  BR-80  (Brasí- 
lia-Cachimbo-Jacareacanga  - Manaus-Iça- 
na)  e BR-93  (Pôrto  Velho-Humaitá-Ma- 
naus). 

Em  termos  energéticos,  é de  notar-se  que 
as  quedas  dágua  que  vêm  sendo  compu- 
tadas no  potencial  hidroelétrico  da  bacia 
amazônica  se  encontram,  em  sua  maior 
parte,  dentro  das  áreas  do  Cristalino  e do 
Paleozoico.  Segundo  alguns  autores,  êsse 
potencial  é de  cerca  de  2 250  KW,  dos 
quais,  somente,  uma  pequena  parte  está 
sendo  utilizada.  No  Território  do  Amapá, 
por  exemplo,  existe  uma  hidrelétrica  com 
24  500  KW,  estando  em  andamento  um 
projeto  de  40  000  KW,  na  região  de  San- 
tarém, com  o aproveitamento  das  quedas 
do  Rio  Curã-Una. 

Outras  fontes  de  energia  térmica  res- 
tringem-se a pequenas  usinas  dissemina- 
nadas  e somam  um  potencial  insignifican- 
te, com  execção,  naturalmente,  das  Ter- 
melétricas de  Belém  e Manaus,  as  quais 
têm  uma  potência  instalada,  respectiva- 
mente, de  80  000  KW  e 30  000  KW.  Essas 
cifras,  contudo,  indicam  um  aproveitamen- 
to energético  «per  capita»  muito  baixo,  o 
que,  aliás,  coloca  a Amazônia  entre  as 
regiões  mais  atrazadas  do  País. 

INCENTIVOS  INSTITUCIONAIS 

Os  incentivos  criados  pelo  Govêrno 
para  os  investimentos  privados,  na  Ama- 


zônia, com  vista  a seu  desenvolvimento 
estão  contidos  na  Lei  de  Incentivos  (Lei 
^ 174,  de  27-10-66).  Alem  dessa  lei  re- 
gistrem-se  as  que  criaram  o Banco  da 
Amazônia  S/A  (Lei  5 122,  de  28-9-66)  e 
a SUDAM  (Lei  n9  5 173,  de  27-10-66),  a 
par  de  outros  diplomas  legais  relaciona- 
dos com  imposto  de  renda,  pesca,  agricul- 
tura e colonização  que  completam  o con- 
junto de  estímulos  para  o desenvolvimento 
da  área,  os  quais  virão  beneficiar  em- 
preendimentos existentes  e novos. 

Recentemente,  o govêrno  vem  de  criar  a 
zona  franca  de  Manaus  — Amazonas  e 
regulamentar  o seu  funcionamento,  pondo 
à sua  disposição  os  implementos  próprias 
de  política  economica.  Êsse  instrumento 
será  de  grande  valia  para  a ocupação  e 
colonização  da  Amazônia,  a par  de  in- 
fluência sôbre  as  relações  com  as  nações 
vizinhas,  com  vista  aos  interêsses  da  in- 
tegração latino-americana. 

PROBLEMÁTICA  AÇUCAREIRA 

É,  pois,  dentro  dêsse  quadro  sócio-eco- 
nômico  singular  de  uma  região  que  ainda 
se  não  integrou  a economia  nacional  que 
deve  ser  examinado  o problema  açucarei- 
ro, na  Amazônia. 

Do  ponto  de  vista  do  mercado,  a Ama- 
zônia é área,  nitidamente,  importadora  de 
açúcar  oriundo,  principalmente,  do  Nor- 
deste e que  se  encontra,  ainda,  sob  de- 
manda insatisfeita.  Em  decorrência  do  re- 
gime de  trocas,  tipicamente  colonial,  a 
Amazônia  exporta  suas  matérias-primas 
para  comprar  produtos  manufaturados  e 
alimentos,  dentre  os  quais  se  inclui  o açú- 
car. Êste  representa  o segundo  item  da  ba- 
lança de  trocas  interregionais,  num  merca- 
do que  absorve  cêrca  de  1,5  milhões  de 
sacos,  assim  distribuídos: 


Estados  e Territórios 

Consumo(scs) 

«Per-capita» 

kg/hab. 

Pará 

620  374 

24 

Amazonas 

316  365 

25 

Acre 

42  722 

16 

Rondônia 

20  055 

17 

Roraima 

14  253 

29 

Amapá 

32  963 

30 

Outros  (Faixas  Amazônia) 

460  000 

9 

Fonte:  SEC  — I.A.A. 
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Vale  acentuar  que,  os  suprimentos  açu- 
careiros à área  dependem,  em  maior  es- 
cala, da  produção  de  Pernambuco  e Ala- 
goas que  é transportada  pela  navegação 
de  cabotagem,  sendo  irrelevante,  destarte, 
o abastecimento  de  açúcar  à região  ama- 
zônica, pela  Belém-Brasília. 

Tendo-se  em  conta,  porém,  a limitada 
capacidade  e as  deficientes  condições  dos 
meios  de  transporte  para  a área,  bem  como 
a grande  distdncia-frete  a ser  coberta  até 
o consumidor,  o açúcar  chega  ao  mercado 
amazônico  a preços  muito  elevados.  Por 
seu  turno,  em  face  da  rarefação  demográ- 
fica e dos  limitados  meios  de  acesso,  a 
distribuição  do  produto  realiza-se  em  pe- 
quenos volumes,  resultando  precária  e 
antieconômica. 

ABASTECIMENTO  E PREÇOS 

Dada  a inexistência  de  um  fluxo  regu- 
lar no  transporte  de  cabotagem  para  a 
área,  registram-se  momentos  de  aguda  es- 
cassez de  açúcar  para  o consumidor  da 
Amazônia,  o qual,  somente,  pode  ser  con- 
seguido por  altos  preços  e no  câmbio  ne- 
gro. A ausência,  também,  de  uma  rêde  de 
armazéns  reguladores  concorre  para  o 
agravamento  das  condições  locais  de  abas- 
tecimento. 

É óbvio  que,  considerando-se  a dimen- 
são do  mercado  açucareiro  do  Norte  (1,5 
milhões  de  sacos  de  60  k),  bastaria,  por 
exemplo,  que  se  programasse,  ao  longo 
do  ano,  o transporte  dêsse  volume  em  10 
navios  de  10  mil  toneladas  para  que  fos- 


sem atendidas  a demanda  normal  e a re- 
gularidade dos  preços  locais,  excessiva- 
mente elevados  pelas  presentes  distorções 
na  comercialização  açucareira  regional . 
Para  que  se  tenha  idéia  dos  preços  alcan- 
çados pelo  produto,  na  região  amazônica, 
basta  atentar  para  os  dados  que  se  se- 
guem: 

AÇÚCAR  PROCEDENTE  DE  ALAGOAS 
DESTINADO  A BELÉM  DO  PARÁ 

(Cristal  tipo  Standard  — Scs.  de  60  k) 

Preço  FOB/Maceió  NCr$  19,00 

Frete  Maceió/Belém  » 1,51 

Seguro  » 0,21 

Desconto  » 0,45 


Preço  CIF/Armazém  Belém  NCr$  21,17 


AÇÚCAR  PROCEDENTE  DE  PERNAMBUCO 
DESTINADO  A MANAUS-AMAZONAS 

(Cristal  tipo  Standard  — Scs.  de  60  k) 

Preço  PVU  NCr$  20,27 

Despesas  Terrestre/Pôrto  » 0,80 

Frete  Recife/Manaus  » 2,13 


Preço  CIF/Armazém  Manaus  NCr$  23,20 


Por  sua  vez,  êsse  mesmo  açúcar  é ven- 
dido, no  varejo,  nas  principais  cidades  do 
extremo  Norte  do  País,  pelos  preços  abai- 
xo : 


PREÇO  DE  AÇÚCAR  CRISTAL  STANDARD  NA  REGIÃO  AMAZÔNICA-1967 

Unidade:  kg  — Valor:  NCr$ 


Mês 

Pôrto  Velho 

Rio  Branco 

Manaus 

Boa  Vista 

Belém 

Macapá 

Maio 

0,62 

- 

0,57 

0,90 

0,63 

0,45 

Jun. 

0,61 

— 

0,52 

— 

0,64 

0,50 

Jul. 

0,60 

— 

— 

— 

0,60 

0,51 

Fonte:  DEPLAN  — SUNAB  — 1967 

A mesma  fonte  indica  as  seguintes  cotações  para  o açúcar  refinado 
vendido,  no  varejo,  na  região  amazônica: 
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PREÇO  DE  AÇÚCAR  REFINADO  NA  REGIÃO  AMAZÔNICA  - 1967 

Unidade:  kg  — Valor:  NCr$ 


Mês 

| Pôrto  Velho 

Rio  Branco 

Manaus 

Boa  Vista 

Belém 

Macapá 

Maio 

0,82 

0,75 

0,64 

0,80 

0,70 

Jun. 

0,74 

0,72 

0,62 

0,80 

0,68 

, 

Jul. 

0,90 

0,73 

0,62 

0,80 

0,68 

— 

Resumindo,  tem-se  que  o açúcar  cristal 
que  chegou  ao  porto  de  Belém  por  NCr$ 
21,17  o saco  de  60  k,  é vendido  naquela 
praça,  no  varejo,  ao  preço  médio  de 
NCr$  0,62  o quilo  ou  sejam  NCr$  37,20  o 
saco.  O açúcar  cristal  que  chega  ao  porto 
de  Manaus  ao  preço  de  NCr$  23,20  o saco 
de  60  k é vendido,  no  varejo,  ao  preço 
médio  de  NCr$  0,54  o quilo  ou  sejam 
NCr$  32,40  o saco. 

Considerando-se,  finalmente,  a baixa 
capacidade  aquisitiva  das  populações  da 
região  pode-se  bem  imaginar  o reflexo  so- 
bre a bolsa  do  consumidor  dêsse  bem  es- 
sencial, em  termos  de  preço  e qualidade. 

DETERIORAÇÃO  DAS  TROCAS 

Em  face  da  estrutura  econômica  reinan- 
te na  Amazônia,  deterioram-se,  gradativa- 
mente, as  trocas  entre  essa  área  e as  de- 
mais regiões  do  País.  Em  têrmos  de  açúcar, 
a Amazônia  dispende,  por  ano,  cerca  de 
33,0  milhões  de  cruzeiros  novos  com  sua 
aquisição,  a par  de  10,0  milhões  de  cru- 
zeiros novos  na  compra  de  álcool.  Êsses 
dados,  naturalmente,  sensibilizam  os  ad- 
ministradores locais,  induzindo-os,  dado  o 
alto  preço  por  que  adquirem  essas  merca- 
dorias, a promoverem  ou  estimularem  a 
instalação  de  usinas  de  açúcar  ou  moder- 
nização das  existentes,  na  área,  com  vis- 
ta a atenuar  os  efeitos  negativos  dessa 
pressão  financeira  sôbre  a sua  balança 
comercial . De  fato,  a solução,  a curto  pra- 
zo, para  o abastecimento  de  açúcar  à área 
amazônica  reside,  primeiramente,  na  ins- 
talação de  uma  rede  de  armazéns  para  re- 
gular o fluxo  da  oferta,  pararelamente,  ao 
planejamento  dos  transportes  marítimos 
para  a área.  A longo  prazo,  porém,  devem 
ser  montadas  as  usinas  já  autorizadas  pelo 
I.A.A.  e modernizadas  as  que  estão  para- 
lizadas,  medida,  aliás,  que  viria  resolver, 


em  definitivo,  as  crises  periódicas  de  es- 
cassez do  produto  e a sua  conseqüente 
alta  de  preços. 

A AGROINDÚSTRIA  CANAVIEIRA 

Estimulados  pelos  favores  e incentivos 
governamentais  deferidos  à área  amazôni- 
ca é que  se  apresentaram  à última  con- 
corrência para  montagem  de  novas  usinas, 
realizada  pelo  I.A.A.,  empresários  do  Sul 
do  País  que  desejam  investir  nesse  setor. 
Foram  concedidas  pela  Autarquia  cotas 
para  montagem  de  duas  usinas  com  a ca- 
pacidade de  25C  mil  sacos  (Celso  da  Ro- 
cha Miranda  — Usina  Sta.  Tereza  — Con- 
ceição de  Araguia  e Usina  Grão  Pará  — 
Benevides  — Grupo  Magalhães  Gouveia), 
no  Estado  do  Pará  uma  usina,  no  Territó- 
rio do  Amapá  (Augusto  Trajano  de  Aze- 
vedo Antunes  — Macapá)  com  a capaci- 
dade de  100  mil  sacos.  Ainda  no  Estado 
do  Pará  encontra-se  paralizada  a usina 
Palheta,  uma  das  mais  antigas  da  região 
que,  ora  postula,  no  I . A . A . , o aumento  de 
sua  capacidade  para  250  mil  sacos,  me- 
diante projeto  de  modernização  de  equi- 
pamentos. Finalmente,  no  Amazonas  foi 
concedida  pelo  I.A.A.  uma  cota  de  600 
mil  sacos  à firma  CIAZONIA,  do  Grupo 
SABBA. 

Ora,  realizados  êsses  empreendimentos 
— os  quais  diga-se  de  passagem,  não  de- 
marrarão  em  menos  de  três  anos  — a área 
amazônica  deverá  ficar  suprida  relativa- 
mente do  produto,  podendo  ainda  impor- 
tar uma  parcela  complementar  de  seu 
consumo,  de  outras  áreas  açucareiras  do 
País,  se  considerarmos  o crescimento  ve- 
getativo  da  população. 

Convém  observar,  por  oportuno,  que  a 
área  amazônica  sempre  produziu  cana-de- 
açúcar  para  subsistência  de  suas  popula- 
ções. Os  dados  que  se  seguem  são  indi- 
cativos dessa  atividade: 


Brasil  açucareiro 


Outubro — 1967 — 65 


PRODUÇÃO  DE  CANA  (Ton) 


Regiões 

1934 

1965 

Acre 

22  200 

747 

Amazonas 

2 160 

1 203 

Pará 

47  820 

9 200 

Fonte:  Ministério  da  Agricultura  - 1967 


Por  outro  lado,  os  rendimentos  agríco- 
las registrados  do  cultivo  empírico  da 
cana-de-açúcar,  na  região,  foram  os  se- 
guintes: 

Regiões  Rendimento  (Ton/Ha) 

Acre  45 

Amazonas  3 1 

Pará  22 

Amapá  24 

Fonte:  Min.  da  Agricultura 

É óbvio  que,  o plantio  dessa  gramínea, 
ao  longo  do  tempo,  não  visou  a fins  in- 
dustriais da  dimensão  de  uma  usina  de 
açúcar,  mas  à produção  de  engenhos  de 
rapadura  e aguardente.  A Usina  Palhe- 
ta, no  Estado  do  Pará,  oferece  uma  prova 
da  possibilidade  de  produção  de  açúcar, 
na  área.  Essa  fábrica  registrou,  no  decê- 
nio de  1952  a 1961,  as  seguintes  produ- 
ções: 


Ano 

Produção  (: 

1952 

1 716 

1953 

1 695 

1954 

1 806 

1955 

1 259 

1956 

- 

1957 

675 

1958 

675 

1959 

1 543 

1960 

295 

1961 

120 

Fonte:  SEC  - I.A.A. 

No  que  respeita  à parte  agrícola,  os 
depoimentos  de  conceituados  agrônomos, 
bem  como  os  experimentos  realizados  com 
variedades  de  cana,  pelo  IPEAN,  ates- 
tam: 

1)  com  tratamento  adequado  dos  solos 
poder-se-á  atingir,  na  área,  um  rendi- 
mento médio  de  60  toneladas  por  hecta- 
res, para  o T,  2’  e 3"  cortes  de  cana; 

2)  as  variedades  aclimatadas  poderão 
ser  fornecidas  pelo  IPEAN  que  já  dispõe, 
na  região,  de  campos  experimentais  pró- 
prios para  produção  de  olhaduras,  ou  im- 
portadas do  Nordeste; 

3)  a acidez  das  terras  poderá  ser  cor- 
rigida com  o calcáreo  e fertilizantes  pro- 
duzidos, na  própria  amazônia; 

4)  somente,  a parte  da  mão-de-obra 
mais  especializada,  industrial  ou  agríco- 
la, deverá  ser  importada  de  outras  áreas 
açucareiras,  mediante  processo  adequado 
de  colonização 

5)  as  terras  são  próprias  para  o culti- 
vo da  cana-de-açúcar,  dependendo,  ape- 
nas, de  adubação  química  adequada; 

6)  os  solos  são  próprios  para  a meca- 
nização, visto  como  são  normalmente  pla- 
nos, sujeitos,  contudo,  ao  desmatamento 
da  floresta; 

7)  o clima  é quente  e úmido  com  pe- 
quenos períodos  de  estiagem  e precipita- 
ção pluviométrica  satisfatória. 

De  resto  tem-se  que,  na  condição  de 
árecü  a ser  desbravada  em  que  tudo  é 
pioneirismo  e desmatamento  da  floresta 
e a correção  dos  solos  são  fatores  limi- 
tantes,  mas  nunca  insuperáveis,  para  um 
racional  plantio  de  cana-de-açúcar,  na 
região.  Em  contrapartida,  existem  fatores 
disponíveis,  na  área,  tais  como:  a terra, 
em  sua  maior  parte  devoluta,  água  em 
abundância,  sistema  de  transporte  razoá- 
vel, os  quais  propiciam,  normalmente,  a 
instalação  das  usinas  de  açúcar.  Por  seu 
turno,  a rentabilidade  do  empreendimen- 
to açucareiro,  na  área,  equivale  a alcan- 
çada no  Centro  Sul  do  País,  em  face  dos 
incentivos  ali  existentes. 

POLÍTICA  A ADOTAR 


Vale  acentuar  que,  a irracionalidade 
do  cultivo  da  cana-de-açúcar  na  área 
amazônica  responde,  em  grande  parte, 
pelos  insucessos  dos  empreendimentos  ali 
tendados,  anteriormente. 


Tendo-se  em  conta  o propósito  do  Go- 
verno Federal  de  integrar  a região  da 
Amazônia  à economia  do  País,  anulando, 
dêsse  modo,  as  distorsões  e desequilíbrios 
interregionais,  nada  mais  oportuno  que  se 
aproveitarem  os  recursos  e estímulos  pos- 
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tos  à disposição  do  empresário  nacional 
para  investir,  na  área,  no  setor  açucarei- 
ro e quando  isso  não  fôr  possível  o pró- 
prio Governo  deve  tomar  a iniciativa  de 
fazê-lo,  como  medida  de  defesa  de  suas 
populações,  objetivando  o desenvolvimen- 
to da  economia  regional. 

Mediante  fábricas  integradas  (açúcar, 
álcool  e proteínas)  poder-se-á  atingir  êsse 
objetivo,  resolvendo  o problema  de  ca- 
rência dêsses  produtos  na  área  e dos  al- 
tos preços  por  que  são  adquiridos,  ao 
mesmo  tempo  que  se  propiciaria  a me- 
lhora do  plantei  da  pecuária  regional,  já, 
aliás,  bem  desenvolvida,  através  da  in- 
gestão de  rações  mais  ricas  em  protêicos. 

Em  setor  que  depende  das  decisões  go- 
vernamentais não  basta,  apenas,  que  os 
órgãos  incumbidos  do  desenvolvimento 
da  Amazônia  aprovem  os  projetos  que 
lhes  são  postulados,  mas  que,  juntamen- 
te, com  o empresariado  nacional  ofere- 
çam os  recursos  financeiros  necessários, 
em  tempo  útil,  para  a ultimação  das  ini- 
ciativas tomadas.  A dificuldade  atual  dos 
empresários  é,  exatamente,  não  contar 
com  êsses  recursos,  nem  acreditar  na  aju- 
da efetiva  que  o poder  público  lhes  possa 
conceder.  Somente  agindo,  pragmatica- 
mente, eim  face  dos  problemas  da  amazô- 
nia  será  possível  o seu  desenvolvimento 
econômico,  no  bojo  do  qual  deve  inserir- 
se  a instalação  de  usinas  açucareiras  in- 
tegradas e os  armazéns  reguladores  do 
abastecimento. 


CONCLUSÕES 

Pelos  dados  expostos,  vê-se  que  a Ama- 
zônia é uma  área  à parte  da  realidade  de 
nosso  Pcds,  portanto,  dever  merecer  tra- 
tamento específico,  no  equacionamento  e 
solução  de  seus  problemas  de  gigantismo 
e colonização. 

No  que  concerne  ao  abastecimento  de 
açúcar,  a área  depende,  a curto  prazo, 
de  jfluxo  regular!  dos  transportes  maríti- 
mos e da  instalação  de  uma  rêde  de  ar- 
mazéns reguladores  de  distribuição.  Pa- 
ralelamente, a instalação  de  usinas  con- 
correrá para  o alívio  da  forte  pressão  na 
balança  comercial  com  a aquisição  dêsse 
produto,  cujos  saldos  resultam  sempre  ne- 
gativos para  a área  amazônica. 

Eis  porque,  a contribuição  do  setor  açu- 
careiro para  o desenvolvimento  dessa 
área  é,  pois,  importante  sob  todos  os  as- 
pectos que  se  enfoque  a problemática 
amazônica.  Associar  o esforço  público  ao 
da  iniciativa  particular  para  êsse  cometi- 
mento deverá  constituir  a preocupação  do 
Govêrno,  na  região  que  desafia  a inteli- 
gência, a capacidade  técnica,  administra- 
tiva e política  dos  brasileiros. 

Integrar,  pois,  a indústria  açucareira 
no  desenvolvimento  da  Amazônia  consti- 
tui um  imperativo  histórico  a que  se  não 
podem  furtar  os  que  desejam  ver  trans- 
formada a região  do  Norte  brasileiro  em 
uma  das  mais  ricas  e produtivas  do 
mundo. 
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TERMINAL  AÇUCAREIRO 
DD  RECIFE 


Reunindo-se  pela  última  vez,  por  fôrça  da  extinção  de  seus  mandatos, 
os  membros  da  Comissão  Executiva  do  I.A.A.,  no  dia  3 deste  mês,  tra- 
taram de  assunto  da  maior  importância  para  a autarquia  açucareira:  o 
julgamento  dos  residtados  apresentados  pela  Comissão  de  Concorrência 
do  Terminal  no  Pôrto  do  Recife. 

Estiveram  presentes  à reunião  o Presidente  do  I.A.A.,  Sr.  Evaldo  Ino- 
josa;  Os  membros  da  Comissão  Executiva,  Srs.  Francisco  Ribeiro  da  Silva 
Emanuel  Coutinho,  Arrigo  Falcone,  Francisco  da  Rosa  Oiticica,  Lycurgo 
Velloso,  João  Soares  Palmeira,  Francisco  de  Assis  Almeida  Pereira,  João 
AgHpino  Maia  Sobrinho  e J.  A.  Lima  Teixeira;  Os  integrantes  da 
Comissão  de  Concorrência,  Diretores,  Chefe  do  Gabinete  e Assessores 
da  Presidência,  além  dos  interessados  na  concorrência. 


ANÁLISE  DO  PROBLEMA 

Abrindo  a sessão,  o Sr.  Evaldo  Inojosa 
disse  que  antes  da  exposição  do  Sr.  Mota 
Maia,  Presidente  da  Comissão,  gostaria  de 
analisar  o problema  do  terminal,  do  ponto- 
de-vista  econômico  para  o Brasil,  “não  só 
para  o Nordeste,  como  se  poderia  supor, 
tendo  em  vista  que  a tendência  brasileira 
é a de  cada  vez  mais  participar  do  mer- 
cado de  exportação”. 

— As.  prioridades  que  o Brasil  tem  ad- 
quirido no  mercado  norte-americano  — 
continuou  — inclusive  pela  segurança  que 
pode  êle  dar  ao  povo  daquele  país,  de  um 
abastecimento  seguro  e tranquilo,  pela 
capacidade  da  produção  do  Brasil,  envol- 
viam, de  outro  lado,  a necessidade  que  o 
nosso  país  teria  de  se  aprestar  para  uma 
solução  de  exportação  que  viesse  melhorar 
a produtividade  e as  características  técni- 
cas do  produto  a ser  exportado. 

Por  diversas  vêzes.  recebemos  reclama- 
ções de  refinarias  americanas,  de  que  o 
açúcar  lá  chegava  com  saco  vazio  e às  vêzes 
cheio,  dentro  do  porão  dos  navios,  ocasio- 
nando transtornos. 

Por  outro  lado,  o custo  operacional,  do 
ponto  de  vista  econômico,  estava  cada  dia 


mais  sobrecarregando  o Fundo  de  Expor- 
tação do  Instituto  do  Açúcar  e do  Áicool 
e,  consequentemente,  a economia  açucarei- 
ra nacional,  que  contribui  para  êsse  Fundo. 

Essa  redução  da  receita  do  Fundo,  por 
fôrça  do  acréscimo  da  despesa,  redunda 
nada  mais  nada  menos  numa  capacidade 
menor  que  teria  êle  de  incentivar  as  expor- 
tações para  as  outras  áreas  que  não  fôssem 
as  do  mercado  americano. 

À medida  que  o Fundo  de  Exportação 
apresente  resultados  de  melhor  produti- 
vidade, de  redução ^.do  custo  operacional, 
abre  perspectivas  para  que  se  possa  expan- 
dir a exportação  para  o mercado  livre 
internacional. 

Foi  isso  que  levou  realmente  o Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  conquistado  o mer- 
cado que  até  há  10  ou  15  anos  não  estava 
ao  seu  dispor,  a se  preparar  para  ingres- 
sar nesse  mercado  com  aquela  caracte- 
rítica  indispensável  a um  país  como  o 
Brasil,  que  já  exporta  para  o mercado 
norte-americano  perto  de  500  mil  toneladas 
de  açúcar,  com  a tendência  de,  a curto, 
prazo  elevar  substancialmente  essa  expor- 
tação. 

Por  outro  lado,  é do  intêresse  da  econo- 
mia nacional,  não  só  da  economia  açuca- 
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reira,  que  o açúcar  aumente  sua  partici- 
pação na  balança  comercial  brasileira. 

FUTURO  IMPORTANTE 

— Êste  ano  deveremos  participar  em 
segundo  lugar  da  pauta  de  exportação  do 
Brasil  — prosseguiu  — e não  tenho  dúvida 
de  que  o açúcar  terá  um  papel  muito  im- 
portante no  futuro  dos  produtos  a serem 
exportados  pelo  nosso  país,  porque  dos 
produtos  primários  é aquele  que  no  mundo 
externo  tem  maior  elasticidade  de  con- 
sumo. 

Além  disso,  temos,  no  Brasil,  uma  indús- 
tria de  açúcar  bem  instalada,  bem  dirigida 
e posso  dizer  de  capitais  estritamente  na- 
cionais, que  pôde,  através  do  Instituto, 
montar  a terceira  indústria  de  açúcar  de 
cana  do  mundo. 

Tudo  isso  levou  o Instituto  — e o levará 
sempre  — a buscar  as  soluções  mais  com- 
patíveis com  a economicidade  do  sistema 
e entre  essas  soluções  está  a construção  do 
Terminal. 

O Terminal  é um  marco  muito  impor- 
tante para  a indústria  do  açúcar  do  Brasil, 
que,  desta  forma,  terá  condições  de  poder 
ingressar  no  mercado  internacional  em 
termos  -de  paridade  com  os  maiores  pro- 
dutores do  mundo. 

Agradeço,  nesta  oportunidade,  aos  técni- 
cos que,  vindos  de  outros  órgãos,  deram 
sua  colaboração  profunda  na  análise  dessa 
documentação  e dos  estudos  feitos  pelas 
diversas  empresas  que  apresentaram  os 
seus  projetos  ao  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool. 

Ao  Eng.  Paulo  Maurício  Pereira,  repre- 
sentante no  Clube  de  Engenharia;  ao  Dr. 
Clóvis  Nunes,  representante  do  Departa- 
mento Nacional  de  Portos  e Vias  Navegá- 
veis; ao  Dr.  José  Pelúcio  Pereira,  repre- 
sentante do  BNDE  e ao  Dr.  Sixto  de  An- 
drade Lima,  representante  do  Pôrto  de 
Recife  os  nossos  agradecimentos,  os  agra- 
decimentos do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool. 

Aos  dois  representantes  do  Instituto 
nessa  Comissão  Técnica,  Drs.  Paulo  Ta- 
vares e Walter  de  Oliveira,  mais  uma  vez, 
a gratidão  da  direção  da  Casa. 

Passo  a palavra  ao  Dr.  Mota  Maia,  que 
fará,  neste  momento,  uma  exposição  sus- 
cinta,  como  Presidente  da  Comissão  de 
Concorrência.” 


VELHA  ASPIRAÇÃO 

O Sr.  Mota  Maia  dirigindo-se  aos  pre- 
sentes disse:  “É  com  grande  satisfação 
que  passo,  neste  momento,  às  mãos  de  V. 
Exa.,  Sr.  Presidente,  o relatório  geral  e o 
relatório  técnico  relativos  aos  trabalhos 
da  Comissão  de  Concorrências  para  Exame 
das  propostas  e projetos  para  a constru- 
ção do  Terminal  de  Açúcar  e Melaço  de 
Recife. 

Velha  aspiração,  reiteradamente  ali- 
mentada e adiada  por  largo  tempo,  por 
circunstâncias  inelutáveis,  agora  a vemos 
concretizada. 

Chegamos  a bom  têrmo  neste  penoso 
trabalho,  com  o relatório  da  Comissão, 
que,  sem  temeridade,  sem  hesitação,  posso 
dizer,  na  qualidade  de  Presidente  da 
mesma,  é um  documento  que  faz  honra 
aos  homens  que  compuzeram  êste  Grupo 
de  Trabalho,  com  isenção  e espírito  pú- 
blico, sensíveis  tão  somente  às  preocupa^ 
ções  de  serem  fieis  e exatos  ao  cumpri- 
mento de  um  mandato  difícil  e trabalhoso, 
como  é fácil  de  avaliar. 

Esta  etapa,  Sr.  Presidente,  nos  traba- 
lhos para  a construção  -do  Terminal  do 
Recife,  iniciou-se  com  a publicação  do 
Edital  de  abertura  da  concorrência,  pre- 
cisamente no  dia  11  de  julho  de  1966. 

A 11  de  julho  de  1967,  neste  mesmo 
local,  iniciavamos  uma  etapa  decisiva,  que 
era  a do  recebimento  das  propostas  e dos 
documentos  de  qualificação  dos  concor- 
rentes . 

Nesta  etapa  acorreram  sete  consórcios 
ou  grupos,  as  formas  do  previsto  no  Edital 
de  Concorrência. 

Na  fase  do  exame  da  qualificação  dos 
concorrentes,  foram  eliminados  dois  gru- 
pos, que,  apesar  da  sua  alta  qualidade 
técnica,  não  satisfizeram  às  exigências  do 
Edital. 

Na  segunda  etapa,  que  foi  precisamente 
a do  exame  e análise  dos  projetos,  res- 
taram cinco  grupos  ou  consórcios. 

Dêsses  cinco  grupos  ou  consórcios,  três 
não  satisfizeram  às  exigências  da  cláusula 
4?,  que  estabelecia  a indicação  do  preço 
global  das  obras,  ou  seja  das  obras  para  a 
construção  de  armazéns  com  a capacidade 
de  200  000  toneladas. 
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Mesmo  assim,  a Comissão  de  Técnicos 
entendeu  que  devia  entrar  na  análise  téc- 
nica dêsses  projetos  e de  que  resultou,  na 
etapa  final,  a habilitação  de  apenas  dois 
consórcio,  justamente  aquêles  que  tinham 
satisfeito  rigorosamente  às  cláusulas  do 
Edital  e que  apresentavam  viabilidade 
técnica,  a critério  da  Comissão  de  Enge- 
nheiros especializados  em  cada  um  dos 
aspectos  cobertos  pela  concorrência,  donde 
resultou  o verdito  da  Comissão  Técnica, 
no  sentido  de  apresentar  como  habilitados 
dois  grupos  ou  consórcios,  que,  do  ponto 
de  vista  técnico,  satisfaziam  as  condições. 

A DECISÃO 

— No  relatório  geral,  continuou  o Sr. 
Mota  Maia,  estão  assinaladas  as  razões  por 
que  a Comissão  Plena,  ou  seja,  a Comissão 
composta  de  altos  funcionários  desta  Casa 
e de  técnicos  especializados,  opinou  inequi- 
vocamente em  favor  do  consórcio  liderado 
pela  Cia  Construtora  Nacional,  recomen- 
dando a adjudicação  da  obra  a êste  con- 
sórcio. 


Nos  trabalhos  da  Comissão  é de  se 
ressaltar  como  da  maior  relevância  a 
assinatura  de  um  convênio  entre  o Insti- 
tuto, o Ministério  dos  Transportes  e o 
Departamento  Nacional  de  Portos  e Vias 
Navegáveis,  que  codifica  providências  da 
mais  alta  importância  para  a execução  das 
obras  do  Terminal  -do  Recife. 

Não  devo  concluir  sem  manifestar  um 
louvor,  sobretudo  aos  técnicos  estranhos 
aos  quadros  do  Instituto,  que,  ao  lado  dos 
nossos  técnicos,  demonstraram  alto  espí- 
rito público,  dedicação  e devotamento  à 
tarefa  de  que  foram  incumbidos. 

Acreditamos,  Sr.  Presidente,  ter  dado 
desempenho  a uma  das  mais  difíceis  e mais 
úteis  incumbências  da  área  dêste  Instituto 
e somos  gratos  à confiança  de  V.  Exa. 

Compreendemos  o inconformismo  e até 
as  dúvidas  de  alguns  interessados  e quere- 
mos deixar  bem  claro,  neste  momento,  que 
estamos  habilitados  a lhes  prestar  tôdas 
as  informações,  com  a maior  solicitude, 
atendendo  às  suas  indagações,  a indaga- 
ções dos  homens  isentos,  de  boa-fé,  e até 
dos  que  hão  sejam,  por  qualquer  motivo.” 
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A REFDRMA  ADMINISTRATIVA 
E □ INSTITUTD  DD  AÇÚCAR 
E DD  ÁLCDDL 

LYCURGO  P.  VELLOSO 


Encontra-se  em  mãos  do  Sr.  Ministro  da 
Indústria  e do  Comércio  Gal.  Edmundo  de 
Macedo  Soares,  o aníe-projeto  que  adapta 
o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  como 
órgão  jurisdicionado  daquele  ministério  ao 
planejamento  da  reforma  administrativa 
estabelecida  por  lei. 

Tendo  sido  constituído  como  órgão  da 
intervenção  estatal  no  domínio  da  econo- 
mia do  açúcar,  foi  o I.A.A.  passando  por 
transformações  diversas  que  culminaram, 
no  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira  como 
elemento  disciplinador  e fiscalizador  de 
todas  as  atividades  relacionadas  com  a 
produção  canavieira,  com  a industrializa- 
ção do  açúcar  e do  álcool  e com  os  pro- 
blemas relacionados  com  a assistência 
social  aos  trabalhadores  na  indústria  do 
açúcar,  do  álcool  e da  aguardente,  bem 
como  com  os  trabalhadores  rurais  nas  la- 
vouras de  cana. 

AÇÃO  ADMINISTRATIVA 

Em  decorrência  de  tão  alentado  progra- 
ma de  ação  — teve  o I.A.A.  modificados, 
por  diversas  vêzes,  os  textos  legais  que 
definiam  suas  obrigações  e criavam  novas 
etapas  em  seus  horizontes  de  autarquia  — 
emprestando-lhe  o Govêrno  ação  judican- 
te  — nos  litígios  entre  usinas  e fornece- 
dores de  cana  e nos  processos  oriundos 
de  infrações  das  leis  fiscais  do  próprio 
I.A.A. 

Funcionando  agora,  como  órgão  juris- 
dicionado do  Ministério  da  Indústria  e do 
Comércio  — terá  o I.A.A.  que  fixar  os 


novos  marcos  de  sua  ação  administrativa 
empenhando-se,  dêsse  modo,  em  definir  o 
seu  campo  de  ação  de  modo  a evitar  os 
naturais  atritos  entre  as  autoridades  que 
jurisdicionam  e as  que  são  jurisdiciona- 
das . ' • 

FINANÇAS  E ASSISTÊNCIA 

Também  no  campo  financeiro,  de  onde 
foram  retiradas  prerrogativas  expressas 
do  I.A.A.,  ter-se-á  de  fazer  adaptações  que 
impeçam  dificuldades  futuras,  na  assis- 
tência financeira  à agroindústria  cana- 
vieira. 

Em  relação  à assistência  social  aos  tra- 
balhadores • — que  propiciou  a construção 
de  uma  poderosa  rêde  hospitalar,  manti- 
da pelo  I.A.A.  também  terá  de  se  ajustar, 
as  situações  pretéritas  e futuras  dos  servi- 
dores dos  hospitais  — creches  e ambula- 
tórios e das  verbas  de  manutenção  de 
serviços  — retiradas  dos  «fundos»  que  a 
lei  prescrever. 

REGIME  JURÍDICO 

A parte  que  se  relaciona  com  o regime 
jurídico  que  rege  a limitação  das  fábricas 

— a fixação  dos  contingentes  de  cana  em 
cada  safra  de  açúcar,  também  por  safra 

— as  cotas  de  comercialização  e demais 
atividades  que  devam  ser  exercitadas  pelo 
poder  público,  inclusive  o sistema  penal 
às  infrações  legais  do  sistema  de  defesa 

— quanto  à produção  — à circulação  e à 
estocagem  da  produção  — bem  como  ain- 
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da,  a fixação  dos  preços  da  matéria-prima 
— sua  entrega  — > sua  tributação  e,  quan- 
to ao  produto  industrializado  — sua  dis- 
tribuição, seus  preços  baseados  nos  «custos 
efetivos»,  tudo  isso  é matéria  que  deman- 
da agora,  tratamento  e estreita  coordena- 
ção entre  o MIC  e o I.A.A. 

TAREFA  ÁRDUA 

É,  pois,  intenso  e complexo  o trabalho 
da  disciplina  de  tão  amplas  e diversifica- 


das variedades  de  ação,  versando,  sobre- 
tudo, não  trazer  maiores  dificuldades  ao 
domínio  de  uma  economia  — a da  agroin- 
dústria canavieira  — já  amplamente  di- 
versificada entre  o Norte  - Nordeste  e o 
Centro-Sul. 

De  qualquer  forma  a tarefa  é árdua  e 
exigirá  prudência  e perseverança  — para 
ajustar  nos  quadros  atuais  dêsse  sistema 
econômico  — os  novos  parâmetros  da  evo- 
lução social  já  existente. 
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A IMPDRTANCIA  DA 
ALIMENTAÇÃD  DD  GADD 
NA  USINA  DE  AÇÚCAR 


Quem  conhece  as  atividades  normais  de 
uma  Usina  de  Açúcar,  sabe  muito  bem 
que  o boi  representa  um  papel  importante, 
podendo  ser  considerado  como  uma  par- 
cela da  produção.  Todavia,  são  raras  as 
Usinas  que  dispõem  de  um  Departamento, 
a cargo  de  veterinário  especializado,  des- 
tinado a prestar  a assistência  que  esses 
animais  necessitam  e merecem. 

Por  mais  mecanizada  que  seja  uma  la- 
voura de  cana,  um  aradinho  cultivador, 
puxado  a boi,  presta  excelentes  trabalhos 
nos  tratos  culturais  da  cana-de-açúcar, 
principalmente  nos  terrenos  com  acentua- 
dos declives.  Não  vamos  enumerar  os  di- 
versos serviços  prestados  pelo  boi,  pois 
teríamos  que  nos  alongar  êste  estudo,  fu- 
gindo as  suas  finalidades.  Quem  desejar 
saber  o papel  desempenhado  pelo  boi,  na 
vida  de  uma  Usina  de  Açúcar,  recomen- 
damos a leitura  do  explêndido  trabalho, 
publicado  em  o «Brasil  Açucareiro»,  do 
mês  de  agosto,  de  autoria  do  Sr.  Walde- 
mar  Valente,  sob  o título:  «O  Carro  de  boi 
como  fator  de  progresso  econômico  e evo- 
lução sócio-cultural».  A nós  pretendemos 
chamar  a atenção  dos  grandes  fornecedo- 
des  de  cana  e usineiros,  sôbre  o problema 
alimentar  bovino,  justamente  numa  área, 
onde  quase  nada  se  faz  a respeito. 

Nas  entre-safras,  o boi,  depois  dos  tra- 
balhos normais  dêsse  período,  de  maneira 
quase  geral,  tem  como  única  alimentação, 
as  pastagens  de  péssima  qualidade  e du- 
rante a safra,  com  as  pastagens  sentidas 
pela  sêca  e baixa  temperatura,  recebe  co- 
mo reforço  de  alimentação,  as  pontas  de 
cana,  cortadas  nas  fazendas  de  proprie- 
dades da  Usina.  Para  um  dia  de  árduo 
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trabalho,  transportando  a cana  necessá- 
ria ao  carregamento  das  grades  destina- 
das a moagem  noturna,  temos  que  julgar 
ser  insuficiente  a alimentação  recebida. 

Em  relação  ao  «Sal  Comum»  necessário 
a alimentação  bovina.  Ferreira  Barreto, 
em  seu  livro  o «Sal  e a Pecuária  Brasi- 
leira» diz  o seguinte:  «Não  há  qualquer 
restrição  ao  uso  do  sal  pelos  bovinos.  Pe- 
lo contrário,  é r.ma  das  espécies  que  não 
podem  viver  bem  sem  consumo  diário  de 
sal.  O produto  pode  e deve  ser  ministrado, 
também,  aos  animais  novos,  animais  do- 
entes e as  vacas  em  gestação,  mesmo  que 
nos  meses  finais  e logo  depois  do  parto. 
Quando  se  tratar  de  BOI  DE  TRABALHO, 
as  doses  devem  ser  aumentadas,  princi- 
palmente nos  dias  em  que  desenvolvem 
maior  esforço  e se  registram  altas  tempe- 
raturas. Havendo  sal  permanente  nos  co- 
chos, tal  preocupação  é desnecessária, 
pois  que  se  suprindo  à vontade  o animal 
cobrirá  natuarlamente  as  suas  necessida- 
des.» 

Considerando  as  opiniões  de  vários  es- 
tudiosos do  assunto,  resolvemos  apresen- 
tar êste  trabalho,  chamando  a atenção 
dos  interessados  sôbre  o importante  pa- 
pel da  «Mineralização  do  gado»  e anali- 
sar cada  um  dos  elementos  necessário  à 
vida  animal. 

Sódio  e Cloro  — NaCi  — Sal  Comum: 
— Tanto  o sódio  como  o cloro  são  indis- 
pensáveis a vida  animal.  Os  animais  não 
podendo  obter  as  quantidades  suficientes 
do  cloro  e sódio,  nos  alimentos  que  conso- 
mem, procuram  no  Sal  Comum  o comple- 
mento às  suas  necessidades.  Os  herbívoros 
necessitam  maiores  quantidades  de  Sal, 
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porque  são  alimentados  exclusivamente 
com  forragens  e cereais.  Os  carnívoros  en- 
contram na  carne  e no  sangue,  o sal  ne- 
cessário às  suas  exigências. 

O sódio  e o cloro  desempenham  impor- 
tantes funções  mantendo  a pressão  osmó- 
tica  das  células  do  organismo,  fator  que 
depende  a penetração  dos  princípios  nu- 
tritivos nas  células  e a saída  dos  produtos 
desfeitos.  O cloro  é necessário  na  forma- 
çôq  do  ácido  clorídrico  contido  no  suco 
gástrico.  O sangue  dos  animais  é muito 
mais  rico  em  cloro  e sódio  do  que  outros 
elementos  minerais. 

Os  defeitos  dêsses  dois  elementos  na 
vida  do  animal,  são  vários,  destacando-se 
os  seguintes: 

vivacidade 

pêlo  lusídio  — apetite 
melhor  crescimento 
engorda  mais  rápida 
maior  rendimento  no  trabalho 
maior  resistência  as  doenças 

Cálcio  e Fósforo:  — Os  animais  de 
granja  estão  mais  sujeitos  a sofrer  em  con- 
seqüência  da  falta  de  fósforo  e cálcio  do 
que  pela  falta  de  qualquer  outro  mineral, 
com  exceção  do  sal  comum.  Os  compos- 
tos de  cálcio  e fósforo  constituem,  apro- 
ximadamente % da  matéria  mineral  con- 
tida no  corpo  animal  e mais  de  90  por 
cento  da  matéria  mineral  de  seus  esque- 
letos. Acreditamos  que  somente  êsses  fa- 
tos são  suficiente  para  demonstrar  o erro 
que  estamos  incorrendo  em  não  conside- 
rarmos êsses  dois  elementos  na  alimenta- 
ção animal.  As  fontes  fornecedoras  de  fós- 
foros e cálcio  são  os  diversos  tipos  de  Fa- 
rinha de  Ossos,  Farinha  de  Ostras  ‘e  o 
Fosfato  Bicálcico,  já  produzido  no  Pctís. 

Tanto  o fósforo  como  o cálcio,  podem 
ser  dado  aos  animais,  por  via  indireta, 
adubando  as  pastagens  com  Farinha  de 
Ossos,  a razão  de  2.500  quilos  por  alquei- 
re geométrico  (48.400  m2).  Nesse  caso  as 
forragens  se  enriquecem  dêsses  2 (dois) 
macronutrientes. 

Iodo:  — Os  animais  necessitam  Iodo 
porque,  o índice  do  metabolismo  orgânico 
é regulado  pela  ação  de  um  hormônio  que 
contém  Iodo,  a tiroxina,  segregada  pelas 
glândulas  tiroides,  situada  no  pescoço. 

Se  o animal  não  obtém  o Iodo  suficien- 
te nos  alimentos  para  formar  certas  quan- 
tidades dessa  substância,  as  glândulas  ti- 


róides  podem  hipertofiar-se  pelo  esfôrço 
em  produzi-las  e nesses  casos,  podem  oca- 
sionar um  tipo  comum  de  papeira. 

Cobre:  — Em  algumas  regiões  do  mun- 
do o cobre  é tão  deficiente  no  solo  que, 
o gado  contrai,  com  muita  facilidade,  ane- 
mias e outras  enfermidades  graves  da  nu- 
trição. 

A carência  do  cobre  no  solo  e conse- 
qüentemente  a sua  falta  nas  forragens 
provoca  o depauperamento  e debilidade 
do  animal  e um  sangue  muito  pobre  em 
hemoglobina.  Os  animais  morrem  de  uma 
enfermidade  denominada  «mal  de  la  sal». 
Em  algumas  regiões  as  cabras  e ovelhas 
são  afetadas  também.  Depois  de  muitos 
estudos  a respeito,  ficou  comprovado  que 
a causa  dêsses  distúrbios  todos  era  a fal- 
ta de  alguns  elementos  menores,  inclusi- 
ve o cobre.  É um  elemento  que  precisa 
cuidado  quanto  às  dosagens  a serem  em- 
pregadas, pois  o seu  excesso  no  organis- 
mo poderá  provocar  distúrbios  violentos, 
ocasionando  a morte  dos  animais. 

Ferro:  — Os  animais  necessitam  uma 
quantidade  calculada  de  ferro,  conside- 
rando a sua  presença  na  formação  dos 
glóbulos  vermelhos.  Desempenha  impor- 
tantes funções  no  organismo  humano.  É 
necessário  para  o bom  funcionamento  de 
todos  os  órgãos  e tecidos  e encontra-se 
presente  no  núcleo,  centro  vital  de  todas 
as  células.  Apesar  de  sua  importância  na 
formação  dos  glóbulos  vermelhos,  cêrca  de 
70%  do  total  encontrado  no  organismo  é 
pequena  a quantidade  existente  no  corpo 
humano,  calculado  em  1 : 25.000  do  pêso 
corporal.  Os  sintomas  da  falta  de  Ferro, 
em  inúmeras  vêzes,  mostram-se  associa- 
dos a falta  de  Cobre  e também  do  Co- 
balto. 

Cobalto:  — Mediante  cuidadosas  inves- 
tigações, muitas  enfermidades  nutritivas 
dos  bovinos,  das  ovelhas  e cabras,  em  di- 
versas regiões  do  mundo  se  devem  a de- 
ficiência do  Cobalto  ou  a deficiência  com- 
binada de  Cobalto  e Cobre.  Essas  doen- 
ças se  apresentam  tanto  nos  animais  em 
regime  de  pastagens  como  os  mantidos  em 
estábulos  durante  o inverno.  As  crias  são 
sempre  mais  sujeitas  a essas  enfermida- 
des do  que  o animal  adulto. 

Alguns  investigadores  julgam  que  as 
bactérias  que  vivem  no  rume  dos  ruminan- 
tes e que  atacam  os  alimentos  a fim  de  di- 
geri-los, têm  necessidade  do  Cobalto  e não 
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os  próprios  ruminantes.  Diante  dessas  in- 
vestigações é possível  que  os  não  rumi- 
nantes não  tenham  grande  necessidade 
de  Cobalto.  De  qualquer  forma  é impor- 
tante o papel  do  Cobalto  na  vida  animal. 
O «mal  de  la  sal»,  pela  maioria  dos  estu- 
diosos, é atribuída  a deficiência  dos  3 
elementos:  Cobre,  Ferro  e Cobalto.  De- 
vem estar  juntos  nos  sais  minerais  o que 
proporciona  a garantia  de  bons  resulta- 
dos. 

Enxofre:  — É necessário  a vida  animal 
sendo  parte  essencial  de  muitas  proteínas, 
e vitaminas  como  a biotina  e a tiamina. 
É encontrado  no  organismo  na  forma  or- 
gânica. Os  animais  possuem  pouca  ou 
nenhuma  capacidade  para  utilizar  o ele- 
mento na  forma  elementar.  De  maneira 
que,  é aconselhável  adicioná-lo  as  mistu- 
ras de  sais  minerais  na  forma  de  sulfato 
e nunca  no  estado  elementar,  pois  nessa 
forma  não  apresentará  resultado  algum. 

Os  animais  podem  extrair  o enxofre  da 
metionina  e da  cistina  ou  dos  aminoácidos 
que  contém  esse  elemento.  Sabe-se  que  as 
proteínas  de  muitos  elementos  ordinários 
são  pobres  em  cistina  e metionina  e são 
portanto  ineficazes  como  fonte  fornecedora 
de  enxofre,  a menos  que  se  complementem 
para  se  corrigir  a deficiência  do  elemento. 

Zinco:  — Tem  sido  demonstrado  ser  im- 
portante a presença  dêsse  elemento,  no 
perfeito  desenvolvimento  do  pêlo  do  ani- 
mal. Morrison  diz  que,  nos  alimentos  or- 
dinários do  gado  existe  quantidade  sufi- 
ciente do  elemento,  não  havendo  necessi- 
dade de  juntá-lo  aos  sais  minerais.  Al- 
guns estudiosos  acham  que  o zinco  é um 
micronutriente  cuja  indispensabilidade 
pouco  tem  sido  considerada  com  relação 
à saúde  humana.  Alguns  medicamentos 
contendo  sais  de  zinco  são  usados  para 
uso  externo,  sendo  sua  deficiência  até 
agora  considerada  como  sem  importância 
clínica . 

Entretanto,  Peckolt  e R.  Rohan  L.  Soa- 
res (Instituto  Oswaldo  Cruz)  não  concor- 
dam com  tais  afirmativas  e citam  vários 
cientistas  que,  afirmam  ser  o zinco  o úni- 
co responsável  para  certos  tipos  de  en- 
fermidade. 

Manganês:  — É elemento  necessário  ao 
animal  em  quantidade  muito  pequena.  As 
aves  têm  maiores  necessidades.  A litera- 
tura especializada  fala  muito  do  manga- 
nês na  avicultura.  Nos  bovinos  encontra- 
se  algumas  referências  em  relação  ao 
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manganês,  informando  que,  os  touros  jo- 
vens criados  com  rações  sem  manganês 
produzem  sêmen  de  má  qualidade.  Al- 
guns entendidos  citam  em  seus  trabalhos 
que,  a maioria  das  rações  consumidas  pe- 
los bovinos  contém  quantidade  suficiente 
de  manganês. 

Magnésio:  — Morrison  diz  que,  embora 
seja  encontrado  em  pequena  quantidade 
no  organismo  animal,  cêrca  de  0,02  a 0,05 
por  cento  do  total  do  corpo,  é um  elemen- 
to indispensável  à vida.  Quando  se  su- 
prime o magnésio  aos  animais  de  labora- 
tório, prova-se  uma  irritabilidade  cres- 
cente e em  poucos  dias  o animal  morre 
em  convulsões . 

Tratando-se  do  magnésio  na  vida  vege- 
tal, nota-se  que,  diversas  plantas  já  apre- 
sentam sintomas  de  carência  do  elemen- 
to no  solo,  o que  implica  na  falta  do  mag- 
nésio em  diversos  tipos  de  forragens  de 
uso  bovino.  Diversas  firmas  especializa- 
das no  ramo  de  fertilizantes  já  consideram 
o magnésio  como  elemento  carente  em 
nossas  terras.  O calcáreo  dolomítico  ou 
magnesiano  está  sendo  muito  aplicado  na 
correnção  da  acidez  dos  nossos  solos,  con- 
siderando a sua  percentagem  de  cálcio 
ao  mesmo  tempo  a de  MgO  (óxido  de 
magnésio). 

Em  diversas  partes  do  mundo  tem  apa- 
recido com  frequência,  uma  enfermidade 
denominada  «la  tetania  de  la  lactancia». 
Aparece,  principalmente  nas  vacas  leitei- 
ras, pouco  depois  do  parto.  Os  principais 
sintomas  são:  nervosismo,  falta  de  apeti- 
te, respiração  rápida  e convulsões  que 
conduzem  a morte  do  animal.  A causa 
exata  ainda  não  foi  determinada.  Tem  se 
conseguido  a cura  por  meio  de  injeções 
de  sais  de  magnésio  e cálcio,  quando  o 
animal  é tratado  a tempo.  Em  alguns  ca- 
sos a adição  de  um  complemento  de  mag- 
nésio nas  rações  tem  produzido  efeitos 
profiláticos. 

Potássio:  — O potássio  é essencial  para 
os  animais  e em  seu  organismo  contém 
mais  potássio  do  que  sódio  ou  cloro.  To- 
davia, os  alimentos  empregados  na  ali- 
mentação do  gado  são  ricos  do  elemento, 
não  havendo  necessidade  de  juntá-lo  nas 
rações  ou  sais  minerais.  Muito  se  tem  dis- 
cutido sobre  a possibilidade  de  um  ele- 
vado teor  de  potássio  nos  alimentos  des- 
tinados à alimentação  do  gado,  seja  a 
causa  de  um  excesso  de  eliminação  do 
sódio,  aumentado  a necessidade  de  sal 
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comum.  Embora  isso  não  pareça  muito 
certo  é fora  de  dúvida  que,  os  herbívoros 
alimentando-se  de  forragens  ricas  em  po- 
tássio, tem  mais  necessidade  de  sal  co- 
mum, em  comparação  os  suínos  e aves. 

Os  elementos  citados  como  necessário  a 
vida  animal,  podem  ser  ministrados  ao 
gado  em  duas  formas: 

a)  sal  comum  + concentrado  mineral. 

Na  forma  (a),  consiste  em  misturar  sal 
comum  e certa  quantidade  de  um  concen- 


trado mineral,  contendo  os  elementos  es- 
tudados neste  trabalho. 

b)  uma  mistura  completa,  contendo  sal 
comum,  farinha  de  ossos  e os  elementos 
estudados,  todos  nas  devidas  proporções. 

Na  forma  (b),  o produto  é fornecido  di- 
retamente, nas  dosagens  indicadas,  de- 
pendendo da  idade  e da  finalidade  a que 
se  destina  o animal.  É fornecido  pronto. 
Julgamos  ser  a maneira  mcris  indicada, 
quando  vendido  por  firmas  de  comprova- 
da idoneidade  comercial.  É a maneira 
mais  prática  para  mineralizar  o gado. 


PRDJETD  "CIGARRINHA” 

DA  CANA-DE-AÇÚCAR 
EM  ALAGDAS 

A ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL  DE  CANA-DE-AÇÜCAR  DE 
ALAGOAS,  sentindo  a necessidade  urgente  de  um  planejamento 
total,  destinado  ao  combate  e controle  da  praga  da  íl  cigarrinha!^ 
em  todo  o território  alagoano  vem  apresentar  à apreciação  dos 
órgãos  responsáveis  e interessados  na  defesa  da  produção  açuca- 
reira, o plano  anexo,  denominado  “ Projeto  Cigarrinha” , elabo- 
rado em  colaboração  com  a Inspetoria  de  Defesa  Sanitária  Vege- 
tal em  Alagoas  — Ministério  da  Agricultura,  esperando  que  a 
execução  de  tais  medidas  constituam  uma  demonstração  patente 
da  capacidade  dos  produtores  de  açúcar  alagoano  na  solução  dos 
seus  problemas. 

JARBAS  OITICICA 
Diretor  da  Estação  Experimental 
de  Cana-de-Açúcar  de  Alagoas 

I — INTRODUÇÃO 

A “Cigarrinha”  dos  canaviais,  — Mahanarva  indicata  — já  vem 
causando  prejuízos  consideráveis  no  Estado  de  Alagoas,  desde  o ano  de 
1966,  quando  foi  constatada  e combatida,  em  27  propriedades  da  Usina 
Uruba,  no  Município  de  Atalaia. 

Dêste  modo,  para  o presente  período,  tornou-se  imperiosa  uma  coor- 
denação de  ação,  tanto  por  parte  dos  interessados,  como  dos  órgãos  ofi- 
ciais ligados  ao  problema  — A Estação  Experimental  de  Cana-de-Açúcar 
de  Alagoas,  compenetrada  de  sua  responsabilidade,  achou  por  bem,  con- 
jugar os  esforços  de  todos,  de  modo  a elaborar  o presente  Projeto  e um 
Plano  de  Ação  que  ficou  denominado  “Projeto  Cigarrinha”. 

II  — DIAGNÓSTICO 

Estando  iniciado  o Levantamento  Fitossanitário,  que  dará  com  exa- 
tidão a área  infestada  pela ‘“cigarrinha”,  no  Estado,  para  cujos  trabalhos 
a Estação  Experimental  de  Cana  já  pôs  a disposição  da  Inspetoria  de 
Defesa  Vegetal  a importância  de  NCr$  7.350,00,  admitiu-se  numa  ava- 
liação segura^  para  efeito  de  Projeto  que  a área  total  atingirá  a cêrca  de 

6.000  Ha.  Desta  estimativa,  baseados  nos  cálculos  técnicos,  que  concordam 
com  um  prejuízo  de  30%  a agroindústria  açucareira,  teremos  uma  perda 
estimada  em  72.000  toneladas  de  cana,  ou  sejam  aproximadamente 

96.000  sacos  de  açúcar,  o que  representam  em  NCr$  2.016.000,00,  admi- 
tindo um  rendimento  de  90  Kgs./ton. 
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///  _ objetivo 


0 presente  Projeto,  objetiva  o combate  a praga,  nas  lavouras  de 
cana  no  Estado,  de  modo  a reduzi-la  ao  mínimo  economicamente  tolerável. 

IV  — ATIVIDADES 

As  atividades  se  distribuirão  em  dois  grupos  distintos : 

a.  Combate  terrestre 

b.  Combate  aéreo. 

O combate  terrestre  através  de  polvilhadeiras  mecânicas  tracionadas 
por  tratores,  tem  por  fim  atingir  as  áreas  onde  seja  impossível  o uso  da 
aeronave,  tais  como  as  plantações  situadas  nas  áreas  dos  povoados,  no 
centro  industrial,  nos  “pontos”  de  cana  etc . . . 

O combate  aéreo,  atingirá  todas  as  plantações  excluídas  aquelas 
interditadas  ao  seu  uso,  com  um  rendimento  de  trabalho  de  cêrca  de  160 
Ha.  em  4 horas  diárias  de  modo  a cobrir  a área  infestada  com  três  tra- 
tamentos no  total  de  120  dias. 


V  — LOCAL 

\ 

Os  trabalhos  serão  realizados  em  tôdas  as  plantações  de  cana,  cujo 
levantamento  fitossanitário,  tenha  indicado  como  infestadas  pela  praga, 
em  todo  o território  alagoano. 


VI  — PRAZO  DE  EXECUÇÃO 

Os  trabalhos  serão  programados  para  uma  duração  de  120  dias,  a 
partir  da  aprovação  do  Projeto. 

VII  — RECURSOS 

Tratando-se  do  interêsse  coletivo  de  tôda  a agroindústria  açucareira 
os  recursos  para  custeio  do  presente  Projeto  deverão  provir  de  todos  os 
órgãos  de  classe,  como  dos  órgãos  do  Govêrno  Federal,  totalizando  as 
várias  contribuições  em  NCr$  637.142,00  a fim  de  que  sejam  atendidas 
as  despesas  previstas  e aqui  discrimnadais. 


VII  — DISCRIMINAÇÃO  DAS  DESPESAS 
A)  Combate  Terrestre: 

1.  Despesas  com  pessoal 


NCr$ 

NCr$ 

a)  Combate  Técnico  

9.000,00 

b)  1 Motorista 

400,00 

9.400,00 

Material  de  Consumo 

a)  Combustível  e lubrificantes 

26.500,00 

4)  Inseticida  (BHC  3%)  .... 

72.000,00 

98.500,00 
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3.  Investimentos  e Viaturas 


a)  10  Polvilhadeiras  10.000,00 

b)  10  Tratores 120.000,00 

c)  1 Camionete 13.000,00 

d)  1 Caminhão 15.500,00 


4.  Reserva  Técnica 
SOMA 

B)  Combate  Aéreo: 


1 . Despesas  com  pessoal 

NCr$ 

a)  1 Piloto 5.000,00 

b)  1 Motorista 400,00 

c)  6 Trabalhadores  2.160,00 


2.  Material  de  Consumo 

a)  Combustível  e lubrificantes  17.760,00 

b)  Insticida  (BHC  3%) 216.000,00 


3.  Investimentos  e Viaturas 

a)  1 avião  apropriado  p/pol- 

vilhamento ,. . . 67.500,00 

b)  1 Carregadeira  de  inseti- 
cida   4 . 000,00 


4.  Reserva  Técnica  

SOMA. 

RESUMO  DAS  DESPESAS 

A — Combate  Terrestre  

B — Combate  Aéreo  

TOTAL 


IX  — CONTRIBUIÇÕES 

a)  Cooperativa  dos  Plantadores  de  Cana  de  Alagoas  (5% ) 

b)  Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar  de  Alagoas  (35%) 

c)  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  (60%) 

TOTAL  


X — ÓRGÃOS  COLABORADORES 


a) 

b) 

c) 

d) 

e) 


looperativa  dos  Plantadores  de  Cana  de  Alagoas 
iindicato  da  Indústria  do  Açúcar  de  Alagoas 
istituto  do  Açúcar  e do  Álcool  „ 

linistério  da  Agricultura  (Inspetona  de  Defesa  bai 

al  — Pessoal  Técnico)  ^ 

Istação  Experimental  de  Cana-de- Açúcar,  de  Alagoa. 


158.500.00 

26.640.00 

293.040.00 

NCr$ 

7.560,00 

233.760.00 

71.500.00 

31.282.00 

344.102.00 

NCr$ 

293.040.00 

344.102.00 

637.142.00 

NCr$ 

31.857,10 

222.999,70 

382.285,20 

637.142,00 


itária  Vege- 
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EXPDRTAÇÃG  DE  AÇÚCAR 

BRASIL  AÇUCAREIRO,  a partir  dêste  número,  publicará  de  forma  sintética  e atualizada,  uma 
página  dedicada  às  exportações  de  açúcar  realizadas  pelo  IA.A.  para  seus  dois  mercadas:  o mun- 
dial e o americano. 

Os  dados  que  passarãa  a constituir  esta  nova  Seção,  serão  fornecidas,  mensalmente,  pela  Asse. 
soria  da  Divisão  de  Exportação  do  I.A.A.  Estamos  certos  de  que  os  presentes  dados  se  faziam 
necessários , pela  importância  do  Brasil  como  exportador  de  açúcar. 

Quantidades  embarcadas  e valores  correspondentes  em  US$ 

POSIÇÃO  EM  30  DE  SETEMBRO  DE  1967 

MERCADO  MUNDIAL 


Ano  1967 

T.  Métricas 

Vai.  em  US$ 

TOTAIS 

T.  MétHcas 

Vai.  em  US$ 

Janeiro 

9 750,8 

365  682,41 

9 750,8 

365  682,41 

Fevereiro 

71  403,9 

2 000  079,89 

81  154,7 

2 365  762,30 

Março 

84  823,6 

2 122  957,59 

165  978,3 

4 488  719.89 

Abril 

4 970,7 

165  397,81 

170  949,0 

4 654  117.70 

Maio 

89  141,4 

3 182  228,52 

260  090,4 

7 836  346,22 

Junho 

52  405,0 

2 003  210  15 

312  495,4 

9 839  556,37 

Julho 

35  815,0 

1 419  983,51 

348  310,4 

11  259  539,88 

Agosto 

54  926.5 

2 435  701.18 

403  236,9 

13  695  241,06 

Setembro  * 

63  320,6 

3 290  065,72 

466  557,5 

16  985  306,78 

MERCADO  AMERICANO 


Ano  1967 

T.  Métricas 

Vai.  em  US$ 

T O T 

T.  Métricas 

AIS 

Vai.  em  US$ 

Janeiro 

38  453,0 

3 930  304,07 

38  453,0 

3 930  304,07 

Fevereiro 

20  000,0 

2 670  073,19 

58  453,0 

6 600  377,26 

Março 

51  178,0 

6 921  532,46 

109  631,0 

13  521  909,72 

Abril 

20  472,4 

2 770  034,93 

130  103,4 

16  291  944,65 

Maio 

24  370,0 

3 284  963,47 

154  473,4 

19  576  908,12 

Junho 

73  140,7 

9 698  597,78 

227  614,1 

29  275  505,90 

Julho 

31  335,4 

4 222  099,66 

258  949,5 

33  497  605,56 

Agosto 

109  398,4 

14  718  787,19 

368  347,9 

48  216  392,75 

Setembro* 

37  052,8 

5 013  215,32 

405  400,7 

53  229  608,07 

Dados  fornecidos  pela  Divisão  de  Exportação  — Assessoria 


* Os  dados  referentes  a setembro  estão  sujeitos  à retificação. 
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MERCADO  INTERNACIONAL 
DO  AÇÚCAR 

Informações  de  M.  GOLODETZ 


De  Londres,  com  data  de  4 de  setembro, 
eis  as  informações  e observações  sôbre  a 
situação  do  mercado  açucareiro  interna- 
cional, que  nos  enviam  M.  Golodetz: 

No  decorrer  de  agosto  b preço  diário 
londrino  desceu  outras  £ 2,  para  £ 16  a 
tonelada  longa,  C.I.F.,  Reino  Unido.  Os 
mercados  não  estiveram  particularmente 
ativos  nesse  período  e a redução  surgiu 
mais  como  reflexo  da  atmosfera  ambiente 
do  que  resultante  dos  negócios  efetuados. 

Agosto  freqüentemente  é um  mês  tão 
vazio  de  ocorrências  que  geralmente  não 
serve  de  base  para  opiniões  e previsões, 
de  modo  que  seu  término  é saudado  por 
todos.  O que  se  verifica,  contudo,  e de  um 
modo  geral,  é que  prossegue  a tendência 
baixista.  A promissora  atividade  registra- 
da em  julho  no  Mercado  Terminal  de  Lon- 
dres não  foi  mantida.  Em  agosto  o movi- 
mento geral  se  reduziu  e de  fato  em  cer- 
tos dias  se  mostrou  mesmo  desapontador 
e o movimento  de  preços  em  geral  se  mos- 
trou insuficiente  para  atrair  interêsse. 
Isto  não  é um  sintoma  de  qualquer  mal 
especial,  mas  apenas  a tradicional  sono- 
lência de  agosto  associada  à debilidade 
básica  do  mercado. 

O interêsse  por  parte  dos  consumidores 
finais  de  açúcar  em  agosto  foi  escasso. 
Qualquer  pedido  de  fornecimento  teve 
considerável  pêso  de  ofertas,  embora  as 
quantidades  informadas  como  sendo  ofe- 
recidas tenham  sido  exageradas.  A êste 
respeito  Saigon  não  foi  exceção,  na  pro- 
cura anunciada  no  comêço  de  agosto  de 
dois  carregamentos  de  açúcar  bruto  e 
igual  quantidade  de  refinado.  A despeito 
de  numerosas  exclusões  quanto  à origem, 
o volume  oferecido  foi  enorme  e resultou 
num  carregamento  de  açúcar  bruto  de 


procedência  vária,  sendo  comprado  para 
recebimento  na  primeira  quinzena  de  ou- 
tubro a cêrca  de  £ 21  17s  Od  a tonelada 
métrica,  custo  e frete,  juntamente  com  um 
carregamento  de  produto  interemediário, 
de  Reunião,  para  chegar  na  última  quin- 
zena de  novembro.  Também  foram  vendi- 
dos um  carregamento  de  açúcar  refinado 
de  Formosa  e 5.000  toneladas  de  refinado 
de  Singapura.  Nos  têrmos  de  um  acordo 
geral  de  comércio  com  a Polônia,  o Cei- 
lão adquiriu  10.000  toneladas  do  produto 
refinado  para  embarque  em  agôsto/se- 
tembro  a cêrca  de  £ 25  15s  Od  a tonelada 
métrica,  excetuados  custo  e frete.  No  co- 
mêço de  agosto,  em  transação  que  envol- 
veu uma  casa  comercial  de  Nova  York 
e firmas  londrinas,  o Chile  adquiriu  um 
carregamento  de  açúcar  bruto  do  Peru 
para  embarque  em  setembro  a US$0.1,72 
a libra-pêso  F.O.B.,  estivado.  Mais  tar- 
de o Chile  se  assegurou  o fornecimentó 
de  outros  dois  carregamentos  de  açúcar 
bruto,  um  para  embarque  em  abril  e outro 
em  maio  a US$  0.1,97  a 0.2,03  F.O.B. 
estivado,  respectivamente. 

DE  NOVA  YORK 

Datada  de  18  de  setembro,  a correspon- 
dência de  Nova  York  informa  não  ter  ha- 
vido muitas  transações  com  o produto  dis- 
ponível no  mercado  mundial  mas  o ar 
estêve  cheio  de  relatos  e rumores  quase 
todos  de  tendência  altista.  O mercado  rea- 
giu subindo  cêrca  de  15  pontos  e,  na  data 
desta  correspondência,  o produto  bruto 
estava  cotado  em  cêrca  de  US$  0.1,75 
F.O.B.,  estivado.  Os  valores  para  1968 
variam  entre  US$0.2,10  e 2,50.  Tudo  con- 
siderado, êsses  preços  não  são  excessiva- 
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mente  aumentados  quando  se  olha  a si- 
tuação açucareira  mundial  à distância, 
levando  em  consideração  o crescimento  do 
consumo,  indicações  de  que  a produção 
mundial  pode  não  exceder  a safra  de 
1966/67,  a distribuição  dos  excedentes  e, 
finalmente,  o fato  de  que  os  próprios  pre- 
ços muito  baixos  geram  a tendência  da 
correção.  Se  esta  argumentação  procede, 
por  que,  então,  os  preços  não  são  mais 
altos  agora?  A resposta  pode  estar  na  psi- 
cologia da  baixa,  que  domina  o mercado. 
O açúcar  é,  tradicionalmente,  uma  merca- 
doria «baixista»  e estes  últimos  anos  têm 
sido,  a propósito,  um  bom  exemplo.  Dado, 
porém,  um  corretivo  apropriado,  a psico- 
logia pode  mudar  e os  valores  tenderiam 
à melhora. 

Voltando  porém  à recente  investida  de 
notícias  altistas,  tem  havido  muitas  infor- 
mações sobre  sêca  no  Caribe.  Há,  por  cer- 
to, verdade  nessas  informações  e resta 
ver  apenas  o quanto  a safra  será  por  ela 
afetada.  Pôrto  Rico  terá  com  certeza  sua 
safra  reduzida.  A República  Dominicana  e 
o Haiti  poderiam  ser  afetados,  como  o se- 
ria também  o México.  É razoável  presu- 
mir que  Cuba  também  seja  atingida  e 
aqui,  mais  do  que  em  qualquer  outra  par- 
te, jazem  as  sementes  de  possível  melhora 
do  mercado.  Uma  porcentagem  de  sêca 
na  produção  cubana  pode  subir  a cifra 
considerável,  e levar  não  só  a reduzir  o 
açúcar  cubano  no  mercado  mas  também 
a reduzir  a pressão  de  venda  do  produto 
por  parte  de  alguns  exportadores  da  Cor- 
tina de  Ferro. 

O México  readquiriu  30.000  toneladas 
de  açúcar  bruto  de  uma  casa  comercial 
londrina.  Êsses  açúcares  haviam  sido  ori- 
ginalmente vendidos  para  embarque  no 
período  imarço-/maio  de  1968.  O Peru  teve 
baixos  rendimentos  e a safra  atual  atin- 
girá apenas  cêrca  de  750.000  toneladas, 
contra  825.000  da  safra  anterior.  O Peru 
também  recomprou  alguns  açúcares  do 
mercado  mundial,  antes  vendidos  a casas 
comerciais.  O Brasil  demonstrou  interêsse 
na  venda  do  melaço  invertido,  o qual,  se 
produzido,  resultaria  proporcionalmente 
em  menor  produção  de  açúcar  bruto.  Já 
um  carregamento  de  melaço  invertido  foi 
negociado  e vendido  ao  Japão  — às  expen- 
sas  da  produção  de  açúcar  bruto.  É in- 
certo se  será  exportada  finalmente  gran- 
de quantidade  de  melaço  invertido,  pois 
não  tendo  o Brasil  antes  realizado  êsse 


tipo  de  produção  defronta-se  com  proble- 
mas específicos  de  produção,  qualidade, 
transporte  e estocagem,  fretes  (para  não 
falar  de  procura  de  mercados). 

A índia  anunciou  que  para  1968  ven- 
derá somente  as  quotas  americanas  e de 
preço  negociado  (estas  últimas  para  o 
Reino  Unido),  totalizando  cêrca  de  95.000 
toneladas.  Essas  duas  quotas,  natural- 
mente, rendem  prêmios  e dificilmente  po- 
deriam ser  abandonadas,  mesmo  em  face 
de  uma  safra  pobre  e de  necessidade  de 
consumo  interno.  As  quantidades  «livres», 
isto  é,  cêrca  de  120.000  toneladas,  que  a 
índia  teria  exportado  para  o Reino  Uni- 
do e o Canadá,  deverão  provavelmente 
agora  ser  preenchidas  por  outros  expor- 
tadores da  Comunidade  Britânica. 

Finalmente,  se  tudo  isso  não  fôr  bas- 
tante para  fazer  crer  que  o açúcar  pode- 
rá um  dia  se  tornar  o «ouro  branco»,  há 
a crença  de  que  os  Estados  Unidos,  em 
parte  devido  às  reduções  das  safras  be- 
terrabeiras  domésticas,  precisarão  em 
1968  de  mais  açúcar  de  outros  países  do 
que  neste  ano,  possivelmente  bem  mais. 

A safra  beterrabeira  européia  parece 
ser  extraordinariamente  farta,  especial- 
mente da  Europa  Ocidental.  Cifras  recen- 
tes da  França  mostram  aumento  excepcio- 
nal de  sacarose  relativamente  às  últimas 
duas  semanas. 

Transações  de  açúcar  disponível  nas 
duas  semanas  que  antecedem  esta  corres- 
pondência incluem  um  carregamento  de 
açúcar  bruto  de  procedência  vária,  para 
entrega  em  setembro/outubro  ao  Iran  a 
US$  47,50  a tonelada  métrica,  custo  e fre- 
te; 5.000  toneladas  de  açúcar  bruto  do- 
minicano para  o Reino  Unido,  entrega 
imediata,  a £ 16.0.0  a tonelada  longa 
C.I.F.;  um  carregamento  do  produto  re- 
finado «sul  africano»  ao  Ceilão,  para  che- 
gada em  outubro,  a £ 22.0.0  a tonelada 
métrica,  custo  e frete.  A África  do  Sul  ven- 
deu ao  Japão  50.000  toneladas  de  melaço 
invertido  para  embarque  até  o mês  de 
março  de  1968.  Entrementes,  o Iraque  se 
apresenta  ao  mercado  pretendendo  rece- 
ber 50.000  toneladas  do  prduto  refinado 
e os  habituais  exportadores  do  leste  euro- 
peu são,  como  sempre,  imediatos  vende- 
dores . 

O mercado  norte-americano  permanece 
estático.  Os  compradores  poderiam  pagar 
7,33  e os  vendedores  desejariam  7,35. 
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Barcelona  |etc.|  Salvat,  1958.  900  p.  il.  22,5 
cm.  (Coleción  Agrícola  Salvat) . 


— DIVERSOS  — 

BRASIL.:  — MEC,  Encontro  Nacional  de 
Planejamentos,  Suplementos  de  Brasília  (Vol.  I), 
Manaus,  Natal,  Pôrto  Alegre;  Planejamento  e 
Coordenação;  Agricultura  e Pecuária,  n9  518; 
Arquivos,  n9  9 (MEC) ; Atualidades.  Pernambu- 
canas, ns.  99/104;  Boletim  do  Centro  Tropical  de 
Pesquisa  e Tecnologia  dos  Alimentos,  n9  7;  Bo- 
letim do  Conselho  Regional  de  Medicina  do 
Estado  da  Guanabara,  n9  13;  Brasil  de  Hoje,  n9 
13;  Brasil  de  Hoje,  n9  99;  Brasil-Oeste,  ns.  120/ 
121;  Boletim  Agro-Pecuário  Bayer,  ns.  67/8; 
Coãepar  Informativo,  n9  1;  Correio  do  Livro,  n9 
3;  Desenvolvimento  & Conjuntura,  n9  6;  Extensão 
Rural,  ns.  17/19;  A Granja,  n9  23;  Guanabara 
Industrial,  ns.  54/5;  Paraná  Econômico,  ns.  171/ 
2;  Revista  Imposto  de  Consumo,  n9  200;  Revista 
do  IRB,  n9  164;  Revista  Paranaense  de  Desen- 
volvimento, n9  1;  Revista  de  Química  Industrial, 
ri9  419;  Revista  Ceres,  n9  76;  Revista  Imposto 


Fiscal,  m 199;  Saneamento,  n9  31;  SENAI,  Rela- 
tório 1966;  UNASCO , ns.  80/81. 

ESTRANGEIRO : — El  Hambre  y el  Hombre, 
de  José  Ch.  Ramirez;  Biblwgraphy  of  Agricul- 
ture,  vol.  31,  n9  6;  Banco  Central  de  la  Republica 
Argentina,  Boletim  Estadistico,  ns.  5/6;  Boletim 
Semanal  de  Departamento  de  Imprensa  e Infor- 
mações, República  Federal  Alemã,  n9  31;  BIES, 
n9  31;  BIES,  n9  56;  Boletim  Azucarero  Mexicano, 
ns,  212/4;  Camara  de  Comercio  Argentino-Bra- 
silena,  Revista  Mensual,  ns.  620/21;  Corresponsal 
Internacional  Agricola,  ns.  8/9;  Extraits  des 
Publications  Étrangères  reçues  au  BIES.  ns,  45/ 
6;  Êconomie  Sucrière,  Documemts  et  Statistiques, 
n9  1;  Ingenieria  Cwil,  ns.  9/12;  La  Industria 
azucwrera,  n9  883;  The  International  Sugar 
Journal,  ns.  822/23;  International  Sugar  Council, 
Statistical  Bulletin,  vol,  26,  ns.  6/7;  Lambom 
Sugar.Manket  Report,  ns.  27/36;  Listy  Cukro. 
vamické,  ns.  4/7;  News  for  Farmer  Cooperatives, 
ns,  4/5;  Prace  Georgraficzne,  Varsóvia,  ns.  57, 
58,  63,  64;  Paraguay  Industrial  y Comercial,  n9 
272;  Polish  Economia  Survey,  n9  15;  Revue  Inter. 
nationale  des  Industries  AgHcoles,  ns.  4/5;  Sugar 
Journal,  vol.  30,  ns.  1/2;  Sugar,  vol.  62,  ns.  7/8; 
La  Sucrerie  Belge,  ns.  10/11;  Sugar  Reports, 
ns.  181/2;  Taiwan  Sugar,  n9  2;  U.  S.  Dept.  of 
Agriculture,  Bimonthly  List  of  Publications  and 
Motion  Pictures,  março/abril  1967;  URSS,  ns. 
7/8. 


Brasil  Açucareiro 


outubro— 1967 — 8? 


/ 


DESTAQUE 

PUBLICAÇÕES  RECEBIDAS 
SERVIÇO  DE  DOCUMENTAÇÃO 
BIBLIOTECA  DO  I.A.A. 


FOLHETOS-. 

AZAMBUJA,  R.  P.  de  — Revisão  tipográfica, 
para  admissão  em  repartições  públicas,  empre- 
sas jornalísticas  ou  indústrias  livreiras  |Rio  de 
Janeirol  DA.S.P.,  Serviço  de  documentação, 
1966.  51  p.  23  cm. 

BRASIL  COMISSÃO  NACIONAL  DE  FISCA- 
LIZAÇÂO  DE  ENTORPECENTES  — Trata- 
mento e prevenção  de  alcoolismo  em  1967.  Rio 
de  Janeiro,  1967.  31  p.  il.  21  cm. 

BRASIL.  DEPARTAMENTO  ADMINISTRATI- 
VO DO  SERVIÇO  PÚBLICO,  SERVIÇO  DE 
DOCUMENTAÇÃO  — Ementário  de  decisõe s 
administrativas  iRio  de  Janeirol  1967  45  p. 
21  5 em  Brasil.  Departamento  Administrativo 
do  Serviço  Fúblico.  Serviço  de  documentação 
v.  7). 

BRASIL.  DEPARTAMENTO  ADMINISTRATI- 
VO DO  SERVIÇO  PÚBLICO,  SERVIÇO  DE 
DOCUMENTAÇÃO.  SEÇÃO  DE  PUBLICA- 
ÇÕES — Indicador  dos  pareceres  da  comissão 
de  acumulação  de  cargos.  |Rio  de  Jar.eiro|  1967. 
2 v.  22,5  cm. 

BRASIL.  INSTITUTO  BRASILEIRO  DE  ECO- 
NOMIA — Zonas  fisiogrâficas  onde  se  con- 
centra a produção  agrícola  brasileira  |Rio  de 
Janeirol  1967.  38  p.  30  cm. 

LOPEZ  HÉRNANDEZ,  José  A — Valor  notrL 
tivo  de  cachaza  y el  despunte  como  forrage. 
Tucuman,  Estacion  experimental  agrícola,  1967, 
8 p.  21  cm. 

MOREIRA . Oscar  Victorino  — Das  concorrências 
e coletas  de  preços  |Rio  de  Janeiro|  D.A.SP. 
Serviço  de  documentação,  1967.  58  p.  22,5 

cm. 

PRADO  FILHO,  Luiz  Gonzaga  — Contribuição 
ao  estudo  de  antimicrobianos  de  origem  vege- 
tal . . . Piracicaba,  Instituto  Zimotécnico,  1967. 
69  p,  il.  24  cm.  (Piracicaba,  Instituto  Zimo- 
tecnico  n.  22). 

RAMIREZ,  José  Ch  — El  hambre  y el  hombre; 
comentário  sobre  el  programa  agropecuário 
1965W75.  j México]  js.ed.|  1967.  90  p.  17  cm. 

SCOTT,  J.  D.  Ed.  — Fiyianças  e desenvolvimen- 
to |Rio  de  Janeirol  Centro  de  informações  das 
Nações  Unidas,  .etc.|  1967.  68  p.  23,5  cm. 


LIVROS: 

BARNES,  A.  C.  — The  sugar  cane.;  New  York, 
Leonar  Hill.  Interscience  publishers  inc  1964. 
456  p.  il.  25  cm. 

BUSHEV,  G.  et  alii  — Máquinas  agrícolas;  pron. 
tuario  dei  agricultor.  Moscou,  Editorial  Paz. 
s . d . | 319  p.  il.  21  cmc 

HOUAISS,  Antônio  — Elementos  de  bibliografia. 
Rio  de  Janeiro.  Instituto  nacional  do  livro, 
1967.  2 v.  23.5  cm. 

MERIN O-RODRIGUEZ,  Manuel  — Lexicon  of 
plant  pests  and  diseases;  latin,  english  franch, 
italian,  spamish  and  german.  Amsterdan  |etc  I 

1966.  351  p.  19  cm. 

MOREIRA,  Oscar  Victorino  — Administração  de 
material  |Rio  de  Janeiro|  D A.S.P.  Serviço  de 
documentação.  1967  2 v.  (Brasil.  Departamento 
Administraitvo  do  Serviço  Público,  Serviço  de 
documentação.  Série  Escola  de  Serviço  Público 
n.  2). 

MORS,  Walter  B & RIZZINI,  Carlos  T.  — Use. 
fui  plants  of  Brazil.  San  Francisco  |etc.|  Hól- 
den-Day  Inc.  1966  166  p.  il.  23  cm. 

SANTOS,  Waldir  dos  — O servidor  público  «o 
direito  constitucional  e no  direito  administra- 
tivo |BrasUia|  D.A.S  P.  Serviço  de  docu- 
mentação, 1967.  261  p.  22,5  cmi. 

USHER.  Georsc  — A dictionary  of  botam/.  Lon. 
don,  Constable  and  company,  |1965|  404  p 22 
cm. 

ARTIGOS  ESPECIALIZADOS 

AÇÚCAR 

EL  APROVECHAMIENTO  de  las  mieles  en 
EUA.  Boletim,  azucar&ro  mexicano,  México, 
214:30-1,  abr.  1967. 

BENNETT,  M.  — Liquor  carbonation.  Part  II. 
Floculation  of  CaCo3.  The  International  sugar 
Journal,  London,  v.  69(823) : 198-202,  Jul.  1967. 

CASTELLO,  Meliton  S.  — La  clarificación  en 
las  refinerias.  Boletin  oficial  de  la  Asociación 
de  Técnicos  azwcareros  de  Cuba,  La  Habana, 
29(4/6)  :4-13  Jul./Dic.  1966. 

LA  CENTRIFUGA  de  mil  kilogramas.  Boletin 
azucarero  mexicano,  México,  214-37-40,  Abr. 

1967. 

CORNIDES,  Jesus  — Precisión  y limpieza  en 
la  planta  de  tachos.  Boletin  Oficial  de  Aso- 
ciación de  Técnicos  Azucareros  de  Cuba,  La 
Habana.  21  (4/6)  :84-96,  Jul./Dic.  1966. 
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pRIEDMAN,  Eugênio  — Ordey  desarollo  de  la 
industria  dei  aizúcar  en  el  Paraguay.  Para. 
guay  industrial  y comercial,  Asunpción,  22(272- 
3)  :21-3,  Mayo/Jun.  1967. 

LA  INDUSTRIA  dei  azucar  el  virreinato.  Boi j. 
tm  azucarero  mexicano,  México,  214-21-8,  abr. 
1967. 

KENP,  H.  — Bolivian  sugar  industry  develop- 
ment.  The  International  Sugar  Journal,  Lon- 
don,  69(823):  197,  Jul.  1967. 

MCCLEALLAND,  Marshall  K.  — La  fábrica 
Audubon  en  E.E.U.U.  — verdadero  "colégio 
azucarero”.  Sugar  y Azucar,  New  York,  62 
(7)  :49-52,  Jul.  1967. 

MARIBONA,  José  Luis  — La  dextrana.  Boletin 
oficial  de  la  Asociación  de  Técnicos  azuoare. 
ros  de  Cuba,  La  Habana,  21(4/6) : 65-73,  Jul./ 
Dic.  1966. 

LA  OBRA  social  produce  azucar:  Ingenio  La 
Margarita,  Boletin  azucarero  mexicano,  Méxi- 
co, 214:10-20,  abr.  1967. 

SPOELSTRA,  H.  J.  — The  natural  cooling  of 
massecuit  in  crystallizers.  The  International 
Sugar  Journal,  London,  69(823)  : 195-97,  Jul. 
1967. 

UNION  NACIONAL  DE  PRODUCTORES  DE 
AZUCAR  S.A.,  México.  UNPASA  informa: 
melhora  la  produccion  y los  rendimientos.  Bo. 
letin  azucarero  mexicano,  México,  214:6-9, 
abr . 1967 . 

VERA  ZAMBRANO,  Ariel  — Asepsia  y control 
bacteriológico  en  las  refinerias.  Boletin  oficial 
de  la  Associaci&n  de  Técnicos  azucareros  de 
■Cuba,  La  Habana,  21(4/6)  :74-83,  Jul./Dic. 

1966. 

WATSON,  George  — Importance  of  sugar  to 
health  in  mind  and  body.  The  Australian  Su- 
gar Journal,  Brisbane,  59(3)  :9;  187-91,  Jun. 

1967. 

YANEZ,  José  M.  — El  aparato  peneumercator. 
Boletin  oficial  de  la  Asociacion  de  Técnicos 
azucareros  de  Cuba.  21(4/6)  :56-63,  Jul./Dic. 

1966. 

CANA-DE.AÇÚCAR 

1 

BRETT,  P.G.C.  — New  cane  varieties  for  all 
regions:  how  the  are  being  developed.  South 
Jun  1967. 

CANA  Com  carvão  não  fica.  O Dirigente  rural, 
São  Paulo,  6(11):  15,  agô.  1967. 

A CANA  se  projeta  como  forrageira:  forneci- 
mento de  alimentos  hidrocarbonados  ao  gado 
é hoje  considerado  fundamental  para  aumen- 
tar o rendimento  e essa  gramínea  pode  ser 
uma  fonte  bastante  econômica.  O Dirigente 
industrial,  São  Paulo,  6(ll):43-4,  agt.  1967. 

CANO  RODR1GUEZ,  Miguel  — La  lucha  en  la 
fábrica  y en  el  campo  por  mayor  retención  de 
azucar,  Boletin  oficial  de  la  Asociación  ie 
Técnicos  azucareros  de  Cuba,  La  Habana,  21 
(4/6):  37-55,  Jul./Dic.  1966. 

CENTRAL  el  Salto  y refineria  en  Guatemala 
Sugar  y azucar,  New  York,  62(7):54-6,  Jul. 

1967. 

DIFUSION  continua,  uma.  reyolución  en  la  mo. 
lienda  y lá  extración  de  azucar.  Bóletin  azu 
carero  mexicano,  México,  213:28-33,  Mar.  19  57 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


I-LAJGH,  F.B.  — Irrigation  and  the  sugar  in. 

nm:iosZ  1Z”m?Sw  jmua’  Erisbln': 


JANTORNEA,  Júlian  M.  — Regadio  y drenage 
de  la  cana  de  azúcar.  Boletin  oficial  de  la 
Asociación  de  Técnicos  azucareros  de  Cuba 
La  Habana,  21  (4/6) : 31-6,  Jul./Dic.  1966. 

LEFFINGWELL,  Roy  J.  — Field  mechanization 
Sugar  y Azucar,  New  York,  62(7):  102-6,  Jul'. 
1967  • 

MENENDEZ  ALBERDI,  Miguel  — Las  pr.  s 
criciónes  sobre  preparación  de  suelos  no  pue- 
den  ser  genéricas,  tienen  que  ser  especificas. 
Primera  parte.  Boletin  oficial  de  la  Asociación 
de  Técnicos  azucareros  de  Cuba,  La  Habana 
21(4/6):  14-30,  Jul./Dic.  1967. 

EL  RIEGO  por  aspersión  in  México.  Boletin  azu. 
'carero  mexicano,  México,  214:34-5,  Mar.  1967. 

SABIA,  Donald  M.  — Difusor  silver  rinde  ex- 
tracción  maxima  mediante  tratamiento  dei  ju- 
go de  la  prensa.  Sugar  y Azítcar,  New  York, 
62(7)  :47-9,  1967. 

SUGAR  cana  research  in  Queesland.  The  In- 
ternational Sugar  Journal,  London,  69(823): 
202-4,  Jul.  1967. 

VLITOS,  J.A.  — La  recherche  fondamentale 
sur  la  physiologie  et  la  biochimie  de  la  canne 
a sucre  est-elle  vraiment  necesaire.  D Agr ono. 
mie  tropicale,  Paris,  22(6-7) : 363-6,  Jui./Juil, 
1967.' 

THOMSON,  G.  M.  — An  outbreak  of  spot  di- 
sease  South  African  Journal,  Brisbane,  51(6) : 
475-7,  Jun.  1967. 

UNIÕN  NACIONAL  DE  PRODUCTORES  DE 
AZUCAR  S.A.  — UNPASA  informa:  desar- 
rollo  sin  precedentes  de  la  industria  azuca- 
rera.  Boletin  azucarero  mexicano.  México,  213: 
6-9.  Mar.  1967. 


WHITEHEAD.  C.  — Maturing  testing  using  a 
hand  refractomer  South  african,  Sugar  Jour. 
nal,  Durban,  51  (6)  :489-93,  Jun.  1967. 


COMÉRCIO  DO  AÇÜCAR 


AID  for  South  african  sugar  industry:  prices  in- 
creaseand  loan.  The  Australian  Sugar  Jour. 
nal,  Brisbane,  59(3):173-4,  Jun.  1967. 

ESTADISTICAS  azucareras.  Boletin  azucarero 
mexicano.  México,  215:36-7,  Mar.  1967. 

ESTADISTICAS  azucareras.  Boletin  Azucarero 
meocicano,  México,  214:34-6,  Abr.  1967. 

CAUSAS  y consequências  de  la  conservación  de 
alimentos.  Boletin  azucarero  mexicano,  213 : 
14-26,  Mar.  1967. 

ARTIGOS  DIVERSOS 

CAUSAS  y consequências  de  la  conservación 
de  alimentos.  Boletin  azucarero  mexicano,  Mé- 
xico, 214:14-26,  Mar.  1967. 

MURDAY,  J.B.  — Research:  food  additive  to 
reduce  dental  caries.  The  Australian  Sugar 
Journal,  Brisbane,  59(2) : 98-101,  May  1967. 

IS  water  the  limiting  factor  in  S.A.’s  develop- 
ment.  South  African  Sugar  Journal,  Durban, 
51(6)  :474  83,  Jun.  1967. 
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0 número  2,  vol.  LXX,  ano  XXXV, 
de  Brasil  Açucareiro  (cuja  capa  se 
reproduz,  reduzida,  ao  lado),  é edição 
especial  dedicada  ao  folclore  do  norte 
do  Brasil  — matéria  que  interessa 
a pesquisadores  e estudiosos  da  his- 
tória, de  modo  geral. 

Preço  unitário  dessa  edição: 
NCr$  5.00  (Cheques  à ordem  de 
Brasil  Açucareiro,  Rua  do  Ouvidor, 
50,  99  andar  — Guanabara.) 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


INSTITUTO  DO  AÇÜCAR  E DO  ÁLCOOL 

ANO  XXXV  — VOL  LXX  — AG63TO  IH7  — N I 


ESTA  PUBLICAÇÃO  É INDIS- 
PENSÁVEL NA  BIBLIOTECA 
DOS  QUE  ESTÃO,  DIRETA  OU 
INDIRETAMENTE,  LIGADOS 
À AGROINDÚSTRIA  CANAVI- 
EIRA DO  BRASIL. 


Pedidos  a 

BRASIL  AÇUCAREIRO 
Rua  do  Ouvidor,  50  — 9»  and. 
Rio  de  Janeiro  — GB. 

Preço  de  cada  exemplar: 

NCr$  2,50 

Pagamento  em  cheque, 
à ordem  de 
Brasil  Açucareiro 
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INSTALADO  TAMBÉM  AO  AR  LIVRE,  O DIFUSOR 
DISPENSA  COBERTURA  E PONTE  ROLANTE 

DIFUSOR  CONTINUO  PARA  CANA 


O DIFUSOR  DE  SMET: 
Recebe  a cana  como  é preparada 
usualmente  para  as  moendas  (corta- 
dores ou  cortador  e Shredder) 
Permite  regulagem  muito  ampla  ajus- 
tando-se às  condições  de  preparação 
e as  qualidades  de  cana  diferentes 
Dispensa  fundações  custosas 
Consome  muito  menos  energia  do 
que  a;  moenda 

A manutenção  é muito  reduzida  e 
não  exige  paradas  periódicas 


EXTRAÇÃO  DE  AÇÚCAR:  97% 
(perda  de  açúcar  calculada  sòbre 
cana : 0,40%) 

QUALIDADE  DO  CALDO 
Superior  ou  igual  ao  caldo  produzido 
pela  moenda 

Produção  de  1000  Its  de  caldo  por 
tonelada  de  '-ana  tratada 

Teor  de  matérias  secas  do  bagaço 
na  saida  do  difusor:  15% 


* 


FABRICADO  NO  BRASiL 


NORDOH 


INDÚSTRIAS  METALÚRGICAS  S.  A, 

SÂO  PAULO:  Rua  Dr.  Falcào,  56  - 12  andar  - Fones:  35-2029,  35-1736  e 34-6762 
Caixa  Postal  391  - End.  Telegr.:  “IMENOR"  S.  Paulo 

Fábrica:  UTINGA  - SANTO  ANDRÉ  - Est.  de  São  Paulo  - Escritório  no  RIO.  Rua  da 
Lapa,  180  - sala  504  - Tel.:  22-3884 


eureka 


“C  0 V A D I S” 


Comércio  de  Vidros  e Accessórios  Industriais  Lida. 


icccssdmos  rui  usinas  de  acúcar.  inoUsirias  e udomiúmo 


Papelão  de  Amianto,  Gaxetas,  Lonas  para  Freio,  Limas,  Serras,  Machos, 
Mandris,  Brocas,  Chaves,  Bits,  Bedames,  Rebolos,  Lixas,  Manómetros, 
Termômetros,  Material  de  Solda,  Vidros,  Lunetas,  Paralusos,  Eletrodos 
Lincoln  e OK,  Materials  de  Laboratório,  Registros  e Válvulas,  Mandris 
-- - Expandedores,  Escovas  de  Aço,  Etc.  - 1 ■'■■== 


INSCRIÇÃO,  9364 


C.G.C.  N.o  5.436.370/0 


lv.  Armando  S.  Oliveira,  1398 


FONES  : 6923  e 6924 


PIRACICABA 

Estado  de  São  Paulo 


PROBLEMAS  com  VACUO  ? íf 


ESTAMOS  APRESENTANDO 

NOVA 

BOMBA  BE  VACUO  - mod.  CL  j: 

(Circular  Lobe  Vacuum  Pump)  Si 

Até  685  mm.  col.  mercúrio  (27”  Hg)  ■■ 
em  um  único  estágio  II 

NASH  I! 


Consulte 


NASH  DO  BRASIL  BOMBAS  LTDA.  :j 

associada  da 

NASH  ENGINEERING  Co.  S.  NORWALK  ZZ 
(Conn.)  - U.  S.  A.  55 


Outros  Modelos 

Até  12  mm.  Hg.  abs.  (1/2”)  de  vácuo 


Volumes 

■ I 

de  Bombas  de  Vácuo  e Compressores  desde  ■! 
10  até  2.500  pés  3/min.  (0,3  a 71  m3/min).  5! 


RUA  7 OE  ABRIL,  127  • 4.°  AND.  - Cl.  41  • tels:  Z\ 
32-5545  32-1027-  C.P.  636  -Telegr.  “NASHBRAS”  Z\ 
São  Paulo  - Fábrica:  Av.  ENG.  ALBERTO  ■! 
KUHLMANN,  1.550  • Jurubatuba  - Sto.  Amaro. 


■■■■■■■•■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■BI 


(CONGER) 


CONSTRUÇÕES  INDUSTRIAIS  EM 
GERAL  — APARELHOS  PARA 
USINAS  DE  AÇÜCAR  — DISTI- 
LARIAS — INDÜSTRIA  • QUÍMI- 
CA E FILTRAGEM  — CALDEIRA- 
RIA EM  INOX  E OOBRE 


METALÚRGICA 


ii 


n 


LTDA. 


RUA  FERNANDO  LOPES.  1767 
FONES:  6081  - 7588 

PIRACICABA  — EST.  SÃO  PAULO 


INSTALADO  TAMBÉM  AO  AR  LIVRE,  O DIFUSOR 
DISPENSA  COBERTURA  E PONTE  ROLANTE 

DIFUSOR  CONTINUO  PARA  CANA 


0 DIFUSOR  DE  SMET : 

Recebe  a cana  como  é preparada 
usualmente  para  as  moendas  (corta- 
dores ou  cortador  e Shredder) 

Permite  regulagem  muito  ampla  ajus- 
tando-se às  condições  de  preparação 
e as  qualidades  de  cana  diferentes 
Dispensa  fundações  custosas 
Consome  muito  menos  energia  do 
que  a1  moenda 

A manutenção  é muito  reduzida  e ^ 
não  exige  paradas  periódicas 


EXTRAÇÃO  DE  AÇÚCAR:  97% 
(perda  de  açúcar  calculada  sóbre 
cana : 0,40%) 

QUALIDADE  DO  CALDO 
Superior  ou  igual  ao  caldo  produzido 
pela  moenda 

Produção  de  1000  Its  de  caldo  por 
tonelada  de  cana  tratada 

Teor  de  matérias  secas  do  bagaço 
na  saída  dc  difusor:  15% 


FABRICADO  NO  BRASiL 


I0ID0N 


INDÚSTRIAS  METALÚRGICAS  S.  A, 

SÃO  PAULO:  Rua  Dr.  Falcáo,  56  - 12  andar  - Fones:  35-2029,  35-1736  e 34-6762 
Caixa  Postal  391  - End.  Telegr.:  “ IMENOR”  S.  Paulo 

Fábrica:  UTINGA  - SANTO  ANDRÉ  - Est.  de  São  Paulo  - Escritório  no  RIO:  Rua  da 
Lapa,  180  - sala  504  - Tel.:  22-3884 


eureka 


“ C 0 V A D I S " 

Comércio  de  Vidros  e Accessórios  Industriais  Lida. 


ICCfSSémOS  PARA  USINAS  DE  t(ÚCM.  INDUSTRIAS  E UBOMTÚMO 

Papelão  de  Amianto,  Gaxetas,  Lonas  para  Freio,  Limas,  Serras,  Machos, 

Mandris,  Brocas,  Chaves,  Bits,  Bedames,  Rebolos,  Lixas,  Manómetros, 
Termômetros,  Material  de  Solda,  Vldròs,  Lunetas,  Parafusos,  Eletrodos 
Lincoln  e OK,  Materials  de  Laboratório,  Registros  e Válvulas,  Mandris 
=====  Expandedores,  Escovas  de  Aço,  Etc.  — = — = '■-= 

INSCRIÇÃO,  9364  C.G.C.  N.o  5.436.370/0 

ftv.  Armando  S.  Oliveira,  1398  PIRACICABA 

FONES  : 69S3  e 6924  Estado  de  São  Paulo 


■ ■ 


11  PROBLEMAS  com  VACUO  ? j[ 

11  ESTAMOS  APRESENTANDO  II 
11  NOVA  il 

j[  BOMBA  BE  VACUO  - mod.  cl  [i 

(Circular  Lobe  Vacuum  Pump) 

I»  Até  685  mm.  col.  mercúrio  (27”  Hg)  f| 
//  em  um  único  estágio  H 

||  Consulte  NASH  |j 

j:  NASH  DO  BRASIL  BOMBAS  LIDA.  [{ 

^ associada  da 

is  NASH  ENGINEERING  Co.  S.  NORWflLK  ZZ 
(Conn.)  • U.  S.  fl.  :: 


Outros  Modelos  H 

Até  12  mm.  Hg.  abs.  (1/2”)  de  vácuo  ■; 


RB 


■ ■ 


Volumes 

sS  de  Bombas  de  Vácuo  e Compressores  desde  S 
is  10  até  2.500  pés  3/min.  (0,3  a 71  m3/min).  S 

ii  RUffl  7 DE  ABRIL,  127  • 4.»  AND.  - Cl.  41  - tels:  ■ 
IS  32*5545  32-1027 -C.P. 636- Telegr.“HflSHBRflS”  S 
SS  São  Paulo  • Fábrica:  flv.  ENG.  ALBERTO  S 
ES  KUHLMANN,  1.550  • lurubatuba  • Sto.  Amaro 


■ ■ 


■ ■■I 


!■■■■■■■■ 


!■■■! 


(CONGER) 

CONSTRUÇÕES  INDUSTRIAIS  EM 
GERAL  — APARELHOS  PARA 
USINAS  DE  AÇÚCAR  — DISTI- 
LARIAS — INDÚSTRIA  - QUÍMI- 
CA E FILTRAGEM  — CALDEIRA- 
RIA EM  INOX  E COBRE 

METALÚRGICA 

“CONGER”  lida 

RUA  FERNANDO  LOPES.  1767 
FONES:  6081  - 7588 

PIRACICABA  — EST.  SÃO  PAULO 


UH 


t 


GRUPO  SEGURADOR 

PÔRTO  SEGURO 

COMPANHIAS: 

PÔRTO  SEGURO 
CENTRAL 
ROCHEDO 
RENASCENÇA 

MATRIZ: 

Rua  São  Bento.,  500 

São  Paulo 


COLLARES  MOREIRA  & CIA.  LTDA. 

AÇÚCAR 


End.  Telegráfico:  J OCOLMO 
I?  de  Março,  I - grupo  HO 2 
Caixa  Po8Íal  4484  Z C Hl 
Rio  de  Janeiro  GB. 


BRASIL 


CALDEIRARIA  AQUINO 


PLANEJAMOS  E EXECUTAMOS  QUAL- 
QUER MAQUINÃRIO  RELACIONADO  Ã 
CALDEIRARIA  DE  COBRE  E AÇO  INO- 
XIDÁVEL; Distilarias  de  aguardente  e ál- 
cool; aparelhagem  para  refinaria  de  açúcar: 
(tachos  evaporadores,  batedeiras,  filtros 
decantadores,  dissolvedores  à frio  ou  à 
quente,  peneiras  vibratórias,  etc.)  Encana- 
mentos para  indústria  de  papel,  para  fabrico 
de  doces,  tachos  concentradores  abertos, 
simples  e mecaniza- 
dos. Concentradores  à 
vácuo  para  bala  dura 
e caramelos,  e,  para 
extrato  de  tomate. 

Evaporadores,  extra- 
tores para'  suco  de 
frutas;  Maquinário 
para  industrialização 
da  banana,  concen- 
tradores de  alto-vá- 
cuo. 


Tacho  Evaporador 
para  açhcar 

t <»  I I ,\  O A «!  LT  I IV  O LTDA. 

Rua  Coronel  Meirelles.  583 
Penha  — São  Paulo 


pt.  glebiní  jSfuJL  ptctnlurgint  pir«kaba 

■■■■■■■■Mi  e suas  associadas  ■ -«w---*.-.  ■ 


MAUSA  - METALÚRGICA  DE 
ACCESSÓRIOS  PARA  USINAS  $.  A. 


CODISTIL 


CONSTRUTORA  DE  DISTILARIAS 
DEDINI  S.A. 


ÚNICOS  FABRICANTES  NACIONAIS  VE  USINAS  COMPLETAS  PARA  PROVUÇÁO  VE  AÇÚCAR  VE  CANA 


CRISTALIZAVORES 

CLARIFICADORES 

SULFITAVORES 

EVAPORADORES 

MISTURADORES 

AQUECEDORES 

TANQUES 

VÁCUOS 

TACHOS 

BOMBAS 


m 


M.  DEDINI  S.  A.  MAUSA  CODISTIL 


Uma.  ^eliz  combinação  de.  usineóios 
e {abaicantes  de  equipamentos  pa- 
ta usinas,  que  aesolve  seu  ptio- 
blèma  de  ptodução  de  açúcaA,  ál- 
cool e subprodutos 


REFINARIAS  E DISTILARIAS 

USINAS  COMPLETAS  paxa  quaisqueA.  capacidades 


MOENDAS  MODERNAS  com  castelos  inclinados  e 
pA.es são  hidxo -pneumática , acionadas  poA.  tux- 
binas  e motoA.es 


9hM 


PONTES  ROLANTES 
MESAS  ALIMENTADORAS 

FILTROS  paxa  caldo,  xotativos,  e outxos 

CALDEIRAS  DE  ALTO  RENDIMENTO 

TIJOLOS  REFRATÁRIOS 

TURBINAS  A VAPOR 

GRANULADORES  PARA  ADUBOS 

TURBOS-GERAVORES 

PRENSAS  PARA  BAGAÇO 


SECADORES  xotativos  e hoAizontais.  Licença 
BUETTNER 


MAQUINAS  A VAPOR  _ hoAizontais  e vexticais 
com  capacidade  ate  900  HP 


CENTRIFUGAS  automáticas  e continuas,  li- 
cença HEIN  LEHMANN 


COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 


AV. 
C.  P. 


RIO  DE  JANEIRO 
RIO  BRANCO,  25,  17°  18° 
759  - ZC  00  - TEL.  23-5830 


RECIFE 


R.  AURORA,  175  - SALAS  501/505 


C P.  440  - TEL.  2-2112  e 2-Ó47Ó 


47ó  I 


nu 


GRUPO  SEGURADOR 

PÔRTO  SEGURO 


COMPANHIAS : 

PÔRTO  SEGURO 
CENTRAL 
ROCHEDO 
RENASCENÇA 


MATRIZ: 

Rua  São  Bento,  500 

São  Paulo 


COLLARES  MOREIRA  & CIA.  LTDA. 

AÇÚCAR 


Knd.  Telegráfico:  JOCOLMO 
IP  de  Março,  I - grupo  502 
Caixa  Postal  4404  74  21 
llio  de  Janeiro  GB. 


BRASIL 


CALDEIRARIA  AQUINO 

PLANEJAMOS  E EXECUTAMOS  QUAL- 
QUER MAQUINÁRIO  RELACIONADO  Ã 
CALDEIRARIA  DE  COBRE  E AÇO  INO- 
XIDÁVEL; Distilarias  de  aguardente  e ál- 
cool; aparelhagem  para  refinaria  de  açúcar: 
(tachos  evaporadores,  batedeiras,  filtros 
decantadores,  dissolvedores  à frio  ou  à 
quente,  peneiras  vibratórias,  etc.)  Encana- 
mentos pata  indústria  de  papel,  para  fabrico 
de  doces,  tachos  concentradores  abertos, 
simples  e mecaniza- 
dos. Concentradores  à 
vácuo  para  bala  dura 
e caramelos,  e,  para 
extrato  de  tomate. 

Evaporadores,  extra- 
tores para'  suco  de 
frutas;  Maquinário 
para  industrialização 
da  banana,  concen- 
tradores de  alto-vá- 
cuo. 


\ Q I I IN  O & A U I X O LT  DA. 

Rua  Coronel  Meirelles.  583 
Penha  — São  Paulo 


Tacho  Evaporador 
para  açúcar 


pt«  9*hitl(  P^tdllltgím  Piracicaba 

MMflBHHlH  e suas  associadas 


MAUSA  -METALÚRGICA  DE 
ACCESSÓRIOS  PARA  USINAS  S.  A. 


CODISTIL 


CONSTRUTORA  DE  DISTILARIAS 
DEDINI  S.A. 


ÚNICOS  FABRICANTES  NACIONAIS  VE  USINAS  COMPLETAS  PARA  PROVUÇÁO  VE  AÇÚCAR  PE  CAJt 


CRISTALIZAVORES 

CLARIFICAVORES 

SULFITAVORES 

EVAPORAVORES 

MISTURAVORES 

AQUECEVORES 

TANQUES 

VÁCUOS 

TACHOS 

BOMBAS 


B 


M.  DEDINI  S.  A.  MAUSA  CODISTIL 

Uma  ú&LLz  combinação  de  u*ineiro* 
e j fabricante*  dc  equipamento*  pa- 
>ia  LUina*,  que  re*olve  * eu.  pro- 
blèma  de  produção  de  açúcar,  al- 
c ool  e *ubproduto* 


REFINARIAS  E VISTILARIAS 

USINAS  COMPLETAS  pana  quai*quer  capacidac 

MOENVAS  MOVERNAS  çom  ca*telo*  inclinado* 
pre**ão  hidro -pneumática,  acionada*  por 
bina*  e motore* 

PONTES  ROLANTES 

\ 

MESAS  ALIMENTAVORAS 

FILTROS  para  caldo,  rotativo*,  e outro* 

CALVEIRAS  VE  ALTO  RENVIMENTÕ 

TIJOLOS  REFRATÁRIOS  ? 

TURBINAS  A VAPOR 

GRANULAVORES  PARA  AVUBOS 

TURBOS-GERAVORES 

PRENSAS  PARA  BAGAÇO 

SECAVORES  rotativo * e horizontal*.  Licença 
BUETTNER 

MAQUINAS  A VAPOR  horizontal*  e vertical* 
com  capacidade  até  900  HP 

CENTRÍFUGAS  automática*  e continua*,  li3 
cença  HEIN  LEHMANN 


COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 


RIO  DE  JANEIRO 
AV.  RIO  BRANCO,  25,  17“  18“ 
C.  P.  759  - ZC  00  - TEL.  23-5830 


RECIFE 

R.  AURORA,  175  - SALAS  5C 
C P.  440  - TEL  2-2112  e 


U 


açúcar  PÉROLA 

SACO.  AZUL  - CINTA  ENCARNADA 

Cll.  USIH1S  NACIONAIS 

RUA  PEDRO  ALVES,  319. RIO 


REFINARIAS:  rio  oe  janeiro  - santos  — campinas  — belo 

HORIZONTE  — - NITERÓI  — DUQUE  DE  CAXIAS  (EST.  DO  RIO)  — TRÊS  RIOS 

DEPÓSITO:  SÃO  PAULO 


to 


Composto  e impresso  pela  Sociedade  Gráfica  Vida  Doméstica  Ltda.-Frei  Caneca.  383  - Rio 


